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RESUMO 

 

O advento da pandemia da covid-19, em 2020, que culminou na determinação de políticas 

de isolamento social impôs rearranjos no mercado de trabalho que levaram milhões de pessoas 

ao desemprego e agravaram os níveis de desigualdade e de pobreza extrema já vividos pela 

maioria dos brasileiros até então. O desemprego não afetou a população brasileira de maneira 

proporcional: determinadas regiões e populações estiveram especialmente fragilizadas. Entre 

essas, a de jovens em vulnerabilidade social. 

Desde 1950, as visões que orientam as políticas públicas voltadas ao apoio a esses jovens 

têm se transformado. Ao longo das últimas décadas, prevaleceu uma visão integracionista desse 

apoio que atribuía aos jovens as suas dificuldades de inserção, ao assumir que se fossem mais 

bem qualificados seriam capazes de conseguir uma colocação no mercado de trabalho. 

Atualmente, a baixa qualificação ou a falta de experiência profissional desses jovens são 

consideradas apenas dois dos aspectos que os impedem de ingressar no mercado de trabalho, 

diante de uma compreensão sistêmica de tais desafios. Se por um lado tal compreensão torna mais 

assertivas as ações dos atores que atuam para apoiá-los, por outro, torna a sua atuação mais 

complexa. É, portanto, objeto de investigação deste estudo compreender as leituras dos 

entrevistados sobre o contexto em que os desafios para a inclusão produtiva de jovens em 

vulnerabilidade social no município de São Paulo estão inseridos, sobre como se formaram ao 

longo da história do país, sobre os principais desafios desses jovens do município para ingressar 

no mercado de trabalho, e sobre quais são os desafios enfrentados pelo ecossistema de 

organizações que atuam para apoiá-los. 

Este estudo elegeu uma abordagem qualitativa como metodologia investigativa. Os dados 

foram coletados por meio de 11 entrevistas semiestruturadas com representantes de 

organizações que participam do ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens no 

município de São Paulo - do setor público, de organizações da sociedade civil, do setor privado 

e da Academia.  

Os resultados mostram que os entrevistados consideram a fragmentação de esforços o 

maior desafio a ser contornado por esse ecossistema para o bom cumprimento de seu propósito. 

Seu crescimento, a ampliação de parcerias e a produção de conhecimento são descritos como 

aspectos positivos da sua atuação.  

  

PALAVRAS-CHAVE: inclusão produtiva, juventude, jovens “sem sem”. 



 

ABSTRACT 

 

The advent of the covid-19 pandemic in 2020, which culminated in the determination of 

social isolation policies, imposed rearrangements in the labor market that led millions of people 

to unemployment and aggravated the levels of inequality and extreme poverty already 

experienced by most Brazilians. Unemployment did not affect the Brazilian population in a 

proportional way: certain regions and populations were especially fragile. Among these, that of 

young people in social vulnerability. 

Since 1950, the visions that guided public policies for youth have been transformed. Over 

the last few decades, an integrationist view of this support prevailed, which attributed to young 

people their difficulties of insertion, assuming that if they were better qualified, they would be 

able to get a placement in the labor market. Currently, young people's low qualifications or lack 

of professional experience are understood as just two of the aspects that prevent them from 

entering the labor market, given a systemic understanding of such challenges. If, on the one hand, 

such understanding makes the actions of the ecosystem of actors that act to support them more 

assertive, on the other, it makes their performance more complex. It is, therefore, the object of 

investigation of this study to understand the interviewees' readings about the context in which the 

challenges for the productive inclusion of young people in social vulnerability in São Paulo are 

inserted and about how they were formed throughout the country's history, about what are the 

main challenges of the young people to enter the labor market, and about the challenges faced by 

the ecosystem of organizations that work to support them. 

This study chose a qualitative approach as an investigative methodology. Data were 

collected through 11 semi-structured interviews with representatives of organizations that 

participate in the support ecosystem for the productive inclusion of young people in the city of 

São Paulo - from the public sector, civil society organizations, the private sector and the 

Academy. 

The results show that the interviewees consider the fragmentation of efforts the biggest 

challenge to be overcome by this ecosystem in order to successfully fulfill its purpose. Its growth, 

the expansion of partnerships and the production of knowledge are described as positive aspects 

of its performance.	
 

KEY WORDS: productive inclusion, youth, labor market, NEET. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O Brasil possui, hoje, a maior geração de jovens de sua história. São quase 50 milhões de 

pessoas com idade entre 15 e 29 anos, o que contribui para levar o país a um bônus demográfico, 

ocasião em que o número de pessoas em idade de trabalhar supera o da população dependente, 

formada por crianças e idosos: hoje, cerca de 7 a cada 10 brasileiros estão nessa condição. O 

percentual de pessoas em idade de trabalhar no Brasil atingiu seu auge em 2017, quando aqueles 

com idade entre 15 e 64 representavam 69,5% da população total, mas está em declínio desde 

então. Isso significa que as oportunidades de desenvolvimento econômico e social abertas por 

esse fenômeno devem ser aproveitadas nos próximos anos, pois em poucas décadas o país 

deixará de viver essa condição favorável, diante do envelhecimento de sua população. Essas 

oportunidades não irão se concretizar, no entanto, caso aqueles em idade de trabalhar não 

encontrem oportunidades de trabalho, tanto pela via do emprego quanto pela via do 

empreendedorismo (NERI, 2021). 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2019), em 2019, havia 

cerca de 190 milhões de pessoas desempregadas no mundo. No Brasil, esse número somava 11 

milhões (IBGE, 2021a), refletindo a recessão econômica vivida pelo país desde 2014, quando, 

após um fraco desempenho econômico entre os anos de 2011 e 2013, o país sofreu contínuas 

quedas do Produto Interno Bruto (PIB), em 2015 e 2016, com uma retomada do crescimento, 

entre 2017 e 2019, insuficiente para compensar as sucessivas quedas desde 2014 (IBGE, 

2021b). A recessão econômica foi acompanhada pelo aumento das taxas de desocupação, que 

cresce continuamente desde o final de 2014 (IBGE, 2021a), e resultou também em um aumento 

do mercado informal. Em 2019, 41,6% dos trabalhadores brasileiros estavam na informalidade 

(IBGE, 2020a), sem acesso aos mecanismos de proteção social vinculados ao trabalho formal, 

como a remuneração de ao menos um salário mínimo, licenças remuneradas e aposentadoria 

(VAHDAT et al., 2019). Esse cenário agravou a pobreza no país, levando 4,7 milhões de 

brasileiros a entrar em situação de extrema pobreza, entre 2014 e 2019, ano em que um em cada 

quatro brasileiros viveu com menos de R$ 436,00 por mês (IBGE, 2020a).  

Com o advento da pandemia da covid-19, em 2020, a recessão econômica vivida pelo 

país nos anos anteriores se intensificou e apresentou expressiva piora. A determinação de 

políticas de isolamento social impôs rearranjos no mercado de trabalho que levaram milhões de 

pessoas ao desemprego e agravaram os níveis de desigualdade e de pobreza extrema. Se por 

um lado as restrições ao funcionamento normal de diversas atividades econômicas, combinadas 
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com a redução do consumo de diferentes bens e serviços, levaram à queda da demanda por 

trabalho, por outro, as medidas de distanciamento social e o medo das pessoas em sair às ruas 

implicou na retração de sua oferta (IPEA, 2020). Em dezembro de 2020, ao final de quase um 

ano de pandemia, o Brasil contava com 14,1 milhões de pessoas desocupadas (IBGE, 2021a). 

Pela primeira vez desde o início da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(PNAD Contínua), do IBGE, iniciada em 2012, mais da metade da população brasileira em 

idade de trabalhar estava sem trabalho (IBGE, 2020a). Diante das previsões de que ao final do 

ano de 2021 a pandemia da covid-19 possa estar mais bem controlada no país, permitindo o 

afrouxamento das restrições impostas e consequente aceleração da atividade econômica, o Ipea 

(2021) considera que, ainda assim, as vagas geradas não serão suficientes para abarcar os 

desocupados e os trabalhadores que buscam sair da inatividade, prevendo, portanto, que a taxa 

de desocupação seguirá elevada. 

O desemprego agravado pela pandemia da covid-19 não afetou a população brasileira de 

maneira proporcional: determinadas regiões e populações foram especialmente 

vulnerabilizadas. Entre os estados com mais altas taxas de desocupação em 2020, destacaram-

se a Bahia (19,8%), Alagoas (18,6%) e Sergipe (18,4%) (IBGE, 2021b). Entre os grupos mais 

afetados, destacam-se os jovens. Corseuil e Franca (2020) afirmam que o número de jovens 

desempregados é sempre mais alto do que o da população adulta, mas que em períodos de 

recessão econômica a diferença é agravada, pois adultos passam, com maior frequência a 

concorrer por vagas com jovens que, por sua falta de experiência de trabalho, terminam em 

desvantagem. Camarano e Kanso (2012), por sua vez, consideram que, ao nos depararmos com 

dados de desemprego de jovens, devemos nos perguntar sobre as razões que os levam a não 

estar trabalhando. Não procuram trabalho por estarem inseridos em famílias capazes de lhes 

garantir a sobrevivência até que consigam uma posição satisfatória no mercado de trabalho, ou 

por estarem em uma condição de vulnerabilidade que os leva a não conseguir trabalho, embora 

busquem, ou a não buscar por já não acreditar que possam encontrá-lo? Em outras palavras: o 

desemprego é resultado da escolha dos jovens ou da falta de escolha, determinada não por eles, 

mas pelo contexto de vulnerabilidade em que cresceram e estão inseridos? Bourdieu (1983) 

responde a tais perguntas ao afirmar a necessidade de que o conceito de juventude considere ao 

menos duas distinções: entre aquela de jovens privilegiados, que contam com o apoio de suas 

famílias para concluir seus estudos e conseguir uma posição no mercado de trabalho, e aqueles 

que, ao contrário, devem deixar, muitas vezes precocemente, os estudos para contribuir com a 

renda familiar ou com o cuidado com familiares e com tarefas domésticas.  



13 

 

O Ipea (2020) aponta que, além dos jovens, trabalhadores menos qualificados, mulheres, 

e negros estão entre os perfis de pessoas mais afetadas pelo desemprego na pandemia da covid-

19. Esses grupos têm sido aqueles mais vulnerabilizados, historicamente, dado que reforça os 

argumentos de Bourdieu (1983) ao explicitar que a situação de exclusão enfrentada por esses 

perfis possui aspectos estruturais. Por isso, Vahdat et al. (2019) afirmam que, para compreender 

os desafios do Brasil no campo da inclusão produtiva, não basta avaliar os indicadores que 

caracterizam a crise econômica e social dos últimos anos, mas é necessário também 

compreender quais são e como se constituíram os seus aspectos estruturais.  

Com uma história de desigualdades que remonta ao seu período de colonização, em que 

antigos escravos, e as gerações que os sucederam, foram mantidos à margem do crescimento 

econômico do país e dos seus direitos garantidos pela Constituição, o Brasil permanece com o 

desafio de reduzir as enormes diferenças de oportunidades entre os jovens que possuem uma 

condição de vida privilegiada e aqueles que não a possuem. Para tanto, somam-se aos esforços 

do setor público, iniciativas de organizações da sociedade civil, de organismos internacionais, 

da academia e, mais recentemente, do setor privado, que, além de implementarem programas e 

projetos, complementando e aprimorando as políticas públicas, possuem o importante papel de 

questionar os ideais que as orientam. Abad (2002) e Abramo (2007) afirmam que, desde a 

década de 1950, tais políticas passaram de ações que buscavam afastar os jovens que 

representavam “risco” para a sociedade, para ações que buscavam promover a sua integração. 

Atualmente, uma nova visão parece tomar o lugar das políticas integracionistas descritas por 

Abad (2002): uma compreensão sistêmica das diferentes vulnerabilidades que impedem os 

jovens de ingressar no mercado de trabalho. Como retrato dessa nova visão, o pacote de 

medidas para a inclusão produtiva de jovens no Brasil publicado pelo Conjuve, em 2021, 

propõe uma diversidade de ações que convoca diferentes atores a elaborar intervenções para 

diferentes públicos: 
Considerar a juventude como uma faixa etária específica da população é de 
extrema importância, porém dentro dessa faixa etária devemos entender as 
necessidades do público jovem dentro de suas outras identidades. Refletir 
acerca da interseccionalidade é pensar os cruzamentos dessas múltiplas 
identidades (sexo, gênero, raça/cor, etnia, religião, condições de deficiência, 
território, cultura, renda, orientação sexual e nível de escolaridade e a forma que 
essas intersecções podem fazer cada indivíduo necessitar e/ou experenciar 
políticas públicas de maneira diferente (CONJUVE, 2021, p. 12).  

Se por um lado a compreensão sistêmica dos desafios que impedem os jovens em 

vulnerabilidade social de ingressar no mercado de trabalho orienta ações mais assertivas para o 

ecossistema de atores que atua para apoiá-los nesse propósito, por outro, torna a sua atuação 
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mais complexa: convoca novos atores ao campo, ao descortinamento de preconceitos, a um 

olhar para o sutil e a atuações conjuntas e complementares. Assim, o entendimento da 

complexidade dos desafios vividos por esses jovens convoca os atores que buscam apoiá-los a 

uma atuação também mais complexa e rigorosa. Torna-se, portanto, propósito deste estudo 

elaborar uma pesquisa descritiva que busca compreender as percepções e opiniões de 

representantes de órgãos do governo estadual, de organismos internacionais, de organizações 

da sociedade civil e da Academia, que atuam pela agenda da inclusão produtiva de jovens em 

vulnerabilidade social em São Paulo de como eles têm se articulado e quais são os seus desafios 

para cumprir tal propósito. Assim, busca-se responder à seguinte pergunta de pesquisa:  

 

"Qual é e como se articula o ecossistema de apoio para a inclusão produtiva de 

jovens no município de São Paulo?”  

 

O estudo é dividido em seis capítulos. O primeiro corresponde a esta introdução, que 

apresenta e contextualiza o problema de pesquisa. Em seguida, é apresentada a Revisão de 

Literatura, que discorre sobre os conceitos de inclusão produtiva e de juventude, sobre a história 

da exclusão produtiva no país e sobre o cenário atual, apresentando os desafios a serem 

enfrentados para a promoção da inclusão produtiva de jovens no município de São Paulo. O 

terceiro capítulo introduz a abordagem da pesquisa e os métodos de coleta e análise dos dados. 

O quarto, apresenta uma discussão dos dados coletados em entrevistas com representantes de 

órgãos do governo estadual, de organismos internacionais, de organizações da sociedade civil 

e da Academia, que atuam pela agenda da inclusão produtiva de jovens em vulnerabilidade 

social no município de São Paulo, com atuações que, para alguns deles, no entanto, visam 

impactar todo o país. O quinto capítulo apresenta as conclusões elaboradas a partir da análise 

dos dados coletados e da revisão de literatura. O sexto e último capítulo inclui as referências 

bibliográficas.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

2.1 O conceito de Inclusão Produtiva  

Segundo Silva (2020), o uso do conceito de inclusão produtiva como referencial 

orientador de políticas públicas é relativamente novo. Seus contornos ainda são imprecisos e 

terminam por abarcar uma diversidade grande de programas, de diferentes formatos e para 

diferentes públicos. “Uma das hipóteses para essa variedade é a própria multidimensionalidade 

que caracteriza os problemas sociais que tais ações visam enfrentar, o que exige estratégias 

diferenciadas e bastante dependentes dos contextos institucionais locais” (SILVA, 2020, p.48). 

A dependência dos contextos locais torna as amostras pouco representativas, dificultando a 

generalização de resultados e comparações entre programas. Além disso, seus efeitos de longo 

prazo são difíceis de mensurar. A essas razões, o autor atribui a menor presença de programas 

de inclusão produtiva em meios de divulgação científica, em comparação a outros eixos de 

atuação da política social.  

Silva (2020) afirma que não há na literatura internacional um termo que aglutine de forma 

ampla as experiências de projetos de inclusão produtiva recentes e cita um esforço da Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal) para elaborar essa síntese. Buscando dedicar 

esse mesmo esforço a produções científicas que abordam a temática no Brasil, o autor elaborou 

um levantamento bibliométrico em periódicos indexados nos portais do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea), do Scientific Eletronic Library Online (Scielo), do Scientific 

Periodicals Electronic Library (Spell), e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (Capes). Compreendendo o período entre 2010 e 2019, foram selecionados 

apenas aqueles artigos que incluíam o termo "inclusão produtiva'' no assunto, em periódicos 

revisados por pares, sem especificação de área de conhecimento. Como resultado, foram 

identificados 61 artigos completos, em 44 periódicos.  

Ao elaborar a análise dos resultados de sua pesquisa Silva (2020) destaca “o caráter 

multidisciplinar das publicações, em periódicos indexados nas áreas de administração, 

sociologia, psicologia, economia, ciência política, turismo, antropologia, engenharia, extensão 

rural, saúde pública, políticas públicas e desenvolvimento, entre outras” (SILVA, 2020, p. 53). 

O autor também nota que entre todos os textos identificados, nenhum tem o propósito de 

elaborar uma análise teórica e conceitual do termo: todos se referem a pesquisas empíricas, a 

maioria de abordagem qualitativa. Para que os objetos de análise dos artigos pudessem ser 

avaliados, foi elaborada uma categorização de seus assuntos centrais. Como resultado, 12 
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categorias foram criadas. A maioria dos textos, um total de 15, tem como tema central, o 

“desenvolvimento rural e meio ambiente”. As outras categorias são: “intersetorialidade”, com 

sete publicações; “micro e pequenas empresas", com seis publicações; “turismo”, “resíduos 

sólidos” e “públicos específicos”, com cinco publicações por categoria; "participação e gestão 

social” e "coordenação de políticas públicas”, com quatro publicações; “planejamento urbano 

e “educação profissional”, com três publicações; e “arranjos produtivos locais” e 

“desenvolvimento local”, com duas publicações. 

Após realizar um esforço semelhante ao de Silva (2020), buscando definições do conceito 

de inclusão produtiva na literatura nacional e internacional, Vahdat et al. (2019) afirmam ter 

chegado a resultados também semelhantes. Poucas conceituações foram encontradas, e a 

maioria não aborda definições diretas, mas aproximações relacionadas ao modo de promover 

essa inclusão. Para que o tema pudesse ser compreendido, conceitos tangenciais tais como 

“emprego”, "renda", "pobreza" e “mercado de trabalho” foram empregados nas pesquisas. 

Assim, Vahdat et al. (2019) consideram que na maior parte da literatura o conceito de inclusão 

produtiva é usado sem que seja explicitamente definido. Para tornar clara essa definição, 

sugerem que três dimensões sejam consideradas: 1. o objetivo das ações de inclusão; 2. o 

público-alvo dessas ações; e 3. a forma como a inclusão do público-alvo escolhido deve ocorrer. 

Com base na literatura pesquisada e incluindo a referência às três dimensões descritas, os 

autores propõem a seguinte definição para o conceito de inclusão produtiva: "geração de 

trabalho e renda de maneira estável e decente para as populações em situação de pobreza e/ou 

vulnerabilidade social, de modo a facilitar a superação de processos crônicos de exclusão 

social” (VAHDAT et. al., 2019, p. 21). 

Durante o presente trabalho, a pesquisa pelo termo "inclusão produtiva” e por “o que é 

inclusão produtiva” na plataforma de busca do Google levou a uma definição bastante 

semelhante à proposta por Vahdat et al. (2019), apresentada por Sebrae (2021), em que as 

dimensões de objetivo, público-alvo e forma também estão contempladas: “a inclusão produtiva 

busca gerar trabalho e renda de maneira estável e digna para as populações em situação de 

pobreza ou vulnerabilidade social. A ideia é facilitar a superação de processos crônicos de 

exclusão social, por meio do empreendedorismo e da empregabilidade”. Em outros resultados 

da busca, em conformidade com os resultados da pesquisa de Vahdat et al. (2019), o conceito 

de inclusão produtiva é utilizado sem que seja incluída uma definição.  

Vahdat et al. (2019) explicam que o uso dos termos “trabalho e renda”, também utilizados 

por Sebrae (2021), busca enfatizar que a inclusão social não deve considerar apenas a melhora 

no nível de renda, que poderia ocorrer por meio de programas de transferência de renda, mas 
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que é preciso gerar maiores oportunidades para a empregabilidade como via de inclusão. Por 

outro lado, reforça que essas oportunidades devem garantir renda estável e autonomia 

financeira. A qualificação da inclusão como “estável”, que também coincide com o termo 

adotado pelo Sebrae (2021), reforça a importância de serem criadas as condições para que não 

seja temporária e para que amplie a qualidade de vida dos envolvidos.  

Com definições bastante semelhantes ao abordar as dimensões de objetivo e público-alvo, 

Vahdat et al. (2019) e Sebrae (2021) divergem ao descrever a dimensão da forma. Enquanto o 

segundo sugere que a inclusão se dê por meio do empreendedorismo e da empregabilidade, o 

primeiro faz a opção de não caracterizar a forma de se realizar a inclusão produtiva, por 

considerar que essa caracterização poderia indicar um diagnóstico a priori dos desafios em 

questão, e que o entendimento sobre o conceito deve ser “vivo e mutável” (VAHDAT et al., 

2019, p. 22). O cuidado dos autores remete à consideração de Silva (2020) de que a 

multidimensionalidade que caracteriza os problemas sociais que tais ações visam enfrentar 

termina por implicar em uma diversidade de programas e públicos. Assim, Vahdat et al. (2019) 

ressaltam que a definição por eles elaborada é operacional, e que seus recortes podem ser 

redefinidos para abarcar e delinear diferentes possibilidades de intervenção.  

2.2 O conceito de Juventude 

A história social da criança e da família de Philippe Ariès (1978) constitui, segundo 

Peralva (2007), um marco no entendimento das idades da vida como um fenômeno social e 

histórico, além de natural. Em sua obra, o autor descreve o surgimento tardio dos conceitos de 

infância e juventude na Europa do século XIX, determinado pela emergência da vida privada, 

decorrente de transformações que passaram a orientar um contorno mais nítido entre o espaço 

familiar e o espaço público, marcado, cada vez mais, pela presença do Estado, que tomou para 

si a tarefa de ordenamento das relações e institucionalização das diferentes fases da vida, para 

efeito de suas ações e interesses. Nesse momento, a educação tornou-se um direito universal e 

a escola, o espaço próprio de preparo de crianças e jovens para a vida adulta. Se antes eles 

tornavam-se adultos na convivência com pessoas mais velhas, aprendendo aquilo que deveriam 

fazer enquanto as ajudavam a fazê-las, agora passavam a conviver exclusivamente com pessoas 

de idades próximas e com um adulto responsável, não pelos seus aprendizados, mas por suas 

formações (ARIÈS, 1978). A escolarização "supõe a separação entre seres adultos e seres em 

formação, do mesmo modo como o aprendizado supunha, ao contrário, a mistura e 

indiferenciação dos grupos etários” (PERALVA, 2007, p. 15). Assim, o Estado moderno 
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reforçou as separações etárias ao torná-las, também, categorias administrativas (SOUZA, 

2016).  

A separação institucional entre adultos prontos para integrar o mundo moderno e aqueles 

que se preparam para essa integração os distingue entre duas categorias: a de adultos formados 

e a de não-adultos. Sem que essa segunda categoria estivesse suficientemente diferenciada 

internamente, a juventude passou a ser referenciada como um período não bem definido entre 

a infância e a vida adulta, determinada pela sua condição de um “vir a ser”, que encontra no 

futuro o sentido de suas ações. Assim, enquanto a vida adulta é marcada pelo trabalho e a 

infância pela formação, a juventude passou a ser compreendida como uma etapa preparatória, 

caracterizada pela conclusão da escola formal, pela saída da casa dos pais, pela constituição de 

novas famílias e pela inserção no mundo do trabalho. Sob essa perspectiva, a juventude passa 

a ser definida pela sua negatividade, ou seja, por aquilo que ela não é, entre a criança que deixou 

de ser e o adulto que irá se tornar (SOUZA, 2016; DAYRELL, 2007). “Por isso mesmo é um 

momento crucial para a continuidade social: é nessa oportunidade que a integração do indivíduo 

se efetiva ou não, trazendo consequências para ele próprio e para a manutenção da coesão 

social” (ABRAMO, 2007, p. 79). 

Aquino (2009), no entanto, aponta que a crise do emprego vivida pelo país entre as 

décadas de 1980 e 1990 levou a um fenômeno que Carrano (2013) descreve como de “perda da 

linearidade" da passagem dos jovens à vida adulta, em que jovens casais criam seus filhos na 

casa dos pais, ou jovens moram com seus pais mesmo depois de se tornarem financeiramente 

independentes, compondo arranjos que desorganizam a compreensão tradicional da passagem 

da juventude para a vida adulta (AQUINO, 2009). 
Essa dessincronização das passagens não apenas coloca em xeque a 
centralidade da inserção no mercado de trabalho como marco necessário e 
definitivo da transição para a vida adulta, como também obscurece a própria 
concepção da juventude como etapa transitória. Com isso, o foco em um ponto 
de chegada que se projeta no futuro transfere-se para o momento presente, 
para a juventude em si, que ganha importância como etapa genuína do ciclo 
de vida (AQUINO, 2009, p. 28). 

A compreensão da juventude como período de transição para a vida adulta, criticada por 

Aquino (2009) e Carrano (2013), não é, no entanto, a única considerada pela literatura. Reguillo 

(2007) reconhece, de modo geral, dois perfis de jovens: aqueles que podem ser considerados 

“integrados” e aqueles considerados “dissidentes”, que se distinguem pela sua não incorporação 

dos valores, normas e comportamentos da cultura dominante. Sobre os primeiros, a autora 

considera que o interesse acadêmico tende a ser escasso. Ele tem se concentrado, 

prioritariamente, no segundo grupo, dos jovens dissidentes, não integrados ao mundo adulto ou 
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aos seus valores. Abramo (2007) concorda, ao afirmar que a tematização da juventude como 

“problema social” é histórica e que os jovens só se tornam objeto de interesse quando 

representam ameaça de ruptura com a continuidade social. 
Como a juventude é pensada como processo de desenvolvimento social e 
pessoal de capacidades e ajuste aos papéis adultos, são as falhas nesse 
desenvolvimento e ajuste que se constituem em temas de preocupação social. 
É nesse sentido que a juventude só está presente para o pensamento e para a 
ação social como “problema”: como objeto de falha, disfunção ou anomia no 
processo de integração social; e, numa perspectiva mais abrangente, como 
tema de risco para a própria continuidade social. Não é por acaso que a 
problematização é quase sempre, então, uma problematização moral: o foco 
real de preocupação é com a coesão moral da sociedade e com a integridade 
moral do indivíduo - do jovem como futuro membro da sociedade, integrado 
e funcional a ela (ABRAMO, 2007, p. 80). 

Peralva (2007) afirma que, não por acaso, parte considerável da sociologia da juventude 

irá se constituir como uma sociologia do desvio, ao considerá-lo inerente à experiência juvenil, 

embora suas formas variem em função de diferentes perfis de estratificação social e cultural. 

Pais (1990), por sua vez, descreve duas correntes que agrupam as teorias pelas quais a 

sociologia tem compreendido a juventude: a corrente geracional, que define a juventude em 

termos etários e prioriza a busca pelos aspectos comuns dessa fase da vida ou pelos aspectos 

unitários que caracterizariam uma “cultura juvenil”; e a corrente classista, que, ao contrário, 

distingue os jovens em diferentes grupos, socialmente dividido em função de suas origens 

sociais, interesses, perspectivas e aspirações.  
Os trabalhos desenvolvidos na linha desta corrente, são, em geral, críticos em 
relação ao conceito mais vulgar de juventude - isto é, quando aparece 
associada a uma fase de vida e acabam mesmo por ser críticos em relação a 
qualquer conceito de juventude, já que, mesmo entendida como categoria, 
acabaria por ser dominada por relações de classe (PAIS, 1990, p. 157). 

PAIS (1990), então, concorda com BOURDIEU (1983) ao afirmar que, nesse sentido, 

seria um abuso de linguagem atribuir o mesmo conceito de juventude a universos sociais que 

possuem muito pouco em comum. “Seria preciso, pelo menos, analisar as diferenças entre as 

juventudes, ou para encurtar, entre as duas juventudes” (BOURDIEU, 1983, p.2). DEL 

PRIORE (2010), reforça as críticas de BOURDIEU (1983) e PAIS (1990) à compreensão etária 

e unitária de juventude, ao afirmar que a pobreza e a falta de escolarização da maioria dos 

jovens brasileiros tornam as teses europeias absolutamente inadequadas para a compreensão da 

realidade do país e das suas diferentes juventudes. A autora considera que, no Brasil, tanto a 

emergência da vida privada quanto a escolarização foram vividos com atraso em relação à 

Europa. 
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Comparado aos países ocidentais onde o capitalismo instalou-se no alvorecer 
da Idade Moderna, o Brasil, país pobre, apoiado inicialmente no antigo 
sistema colonial e, posteriormente, numa tardia industrialização, não deixou 
muito espaço para que tais questões florescessem. Sem a presença de um 
sistema econômico que exigisse a adequação física e mental dos indivíduos a 
esta nova realidade, não foram implementados os instrumentos que 
permitiram a adaptação a este novo cenário (DEL PRIORE, 2010, p. 15). 

Por isso, Del Priore (2010) recomenda que a compreensão das crianças e da juventude 

brasileira seja atenta e crítica à história particular do Brasil. 

2.3 Exclusão Produtiva no Brasil 

Del Priore (2010) afirma que historiadores brasileiros devem elaborar análises críticas de 

suas fontes documentais ao relatar a história do Brasil. Ao fazê-lo, considera que irão 

reconhecer uma sociedade injusta na distribuição de suas riquezas, “avara com o acesso à 

educação para todos e vincada pelas marcas do escravismo” (DEL PRIORE, 2010, p. 32). Essas 

marcas, a autora aponta, remontam ao início da colonização do país, quando os colégios jesuítas 

eram poucos e para poucos. Santos Ribeiro (1992) reforça esse argumento ao afirmar que, 

embora os jesuítas declarassem sua missão como a de catequese dos índios, eles se afastaram 

desse objetivo, passando a se dedicar à educação das elites, diante dos interesses de formar 

sacerdotes e arrecadar lucros para a Companhia de Jesus, que não lhes eram assegurados pelo 

objetivo inicial. Desse modo, “o plano legal (catequizar e instruir os índios) e o plano real se 

distanciam. Os instruídos serão descendentes dos colonizadores. Os indígenas serão apenas 

catequizados” (SANTOS RIBEIRO, 1992, p. 25). Sua catequização, considera Marçal Ribeiro 

(1993), cumpria o propósito de torná-los mais dóceis e submissos para compor a mão de obra 

necessária ao processo de exploração da colônia, em sistema de escravidão.  

Furtado (1958) afirma que a introdução da escravidão de africanos no Brasil não 

constituiu uma mudança estrutural no sistema econômico brasileiro, mas apenas a substituição 

de escravos indígenas, considerados menos eficientes e de recrutamento mais incerto. Assim, 

durante quase quatro séculos de exploração colonial europeia, o Brasil manteve na força do 

trabalho escravo a base de seu modelo de produção. Sem que fosse acompanhada de quaisquer 

iniciativas de integração social de antigos escravos, e de sua inserção em regimes de trabalho 

assalariado, a abolição da escravatura pela Lei Áurea, em 1888, não rompeu com a dicotomia 

dessa sociedade, dividida entre senhores e escravos, gerando distorções presentes até hoje no 

Brasil (FURTADO, 1958; DEL PRIORE, 2010). No entanto, o impacto da abolição da 

escravatura em diferentes regiões do país foi diverso. Enquanto o Nordeste vivia o declínio da 
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indústria açucareira e uma consequente redução da busca por mão de obra, que levou os 

escravos liberados na região a grandes dificuldades para sobreviver, o Sudeste assistia ao 

crescimento de sua indústria cafeeira, que levou ao deslocamento em massa de antigos escravos 

para o planalto paulista, onde sua situação tornou-se muito mais favorável do que aquela vivida 

na antiga região açucareira nordestina. Na tentativa de conseguir um trabalho assalariado, no 

entanto, eles passaram a competir, em desvantagem, com a corrente migratória europeia 

(FURTADO, 1958). 
O imigrante europeu, exigente e ajudado por seu governo, chegava à plantação 
de café com todos os gastos pagos, residência garantida, gastos de manutenção 
assegurados até a colheita. Ao final do ano, estava buscando outra fazenda em 
que lhe oferecessem qualquer vantagem. Dispunha sempre da terra para 
plantar o essencial ao alimento de sua família, o que o defendia contra a 
especulação dos comerciantes na parte mais importante dos seus gastos 
(FURTADO, 1958, p. 172).  

Se a tentativa de ascensão social pela via do emprego era permeada por barreiras e 

dificuldades, a ascensão pela via do estudo também não se mostrava um caminho possível para 

a grande maioria dos escravos libertados, e mesmo para os imigrantes que se tornavam colonos 

em fazendas de café. A expulsão dos jesuítas do Brasil pelo Marquês de Pombal, em 1759, que 

tomou a educação da igreja e a entregou ao Estado não representou essa possibilidade. 

Tampouco a presença de Dom João VI, que aproximou o Brasil da intelectualidade europeia e 

marcou a abertura dos primeiros centros de educação e cultura do país, em um período em que 

foram criados a Imprensa Régia, a Biblioteca Pública, o Museu Nacional, os primeiros jornais 

e revistas, e os primeiros cursos de nível superior não teológicos, no entanto, inacessíveis para 

a maioria da população, que permanecia iletrada (MARÇAL RIBEIRO, 1993). 

Santos Ribeiro (1992) considera que, embora, nos primeiros anos da República, tenham 

sido vislumbradas diferentes propostas de reformas educacionais que visavam à inovação e 

ampliação do ensino, aquelas implementadas não foram suficientes para modificar a estrutura 

educacional vigente. “A marginalização de boa parte da população brasileira dos benefícios 

advindos da escolarização tendia, desta forma, a perpetuar-se'' (SANTOS RIBEIRO, 1992, p. 

78). Nesse período, passaram a compor, também, essa população, os imigrantes europeus que, 

embora gozassem no campo de uma melhor posição do que aquela de escravos libertos, ainda 

assim viviam, em muitos casos, em condições de semiescravidão. Por isso, muitos se 

deslocaram para grandes cidades, como São Paulo, onde passaram a denunciar os abusos aos 

quais eram submetidos como proletários da indústria nascente. Em 1917, os protestos 

culminaram em uma greve geral que paralisou a cidade e despertou as autoridades 

governamentais para a situação social dos operários e de suas famílias (PASSETTI, 2010). 
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Foi, no entanto, no período da "Revolução de 1930” que a sociedade brasileira passou a 

preocupar-se com as causas de seu atraso em relação às sociedades tidas como desenvolvidas. 

Ao considerar que a dependência da economia externa deveria ser rompida, o governo de 

Getúlio Vargas vislumbrou no setor industrial uma nova orientação à matriz produtiva do 

Brasil. Não se tratava de abandonar o setor cafeeiro, ao contrário. Enquanto a política de 

valorização do café foi retomada, o Estado de São Paulo liderou o fortalecimento do mercado 

interno, por meio do mecanismo de substituição de importações, que consistia na produção de 

bens de consumo como um incentivo à industrialização do país. Assim, cresceu a importância 

do empresariado paulista, que, em 1940, passou a responder por metade da produção fabril 

brasileira, o que significava um aumento de 50% em relação ao que havia sido registrado em 

1920 (DEL PRIORE e VENÂNCIO, 2010).  

Mello (1991) considera que a industrialização do Brasil não aconteceu em um momento 

de crise do setor cafeeiro, mas no seu auge, o que contribuiu para a acumulação de capital no 

Estado de São Paulo e criou as condições para que passasse a concentrar o crescimento 

industrial do Brasil. Desse modo, o Estado se tornou um polo de imigração de pessoas vindas 

de outras regiões, mas também de imigrantes europeus. Por isso, embora nesse período tenha 

sido criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 1930, e estabelecida a 

Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), em 1943, que restringia a exploração do trabalho 

infantil e oferecia maior amparo aos trabalhadores, ao criar uma justiça do trabalho que 

intermediava o conflito entre patrões e empregados, o excedente de mão de obra possibilitou a 

manutenção de baixos salários, de modo que a crescente industrialização não levou a uma maior 

distribuição da renda (DEL PRIORE e VENÂNCIO, 2010).  

No período de 1930 e 1955 a educação se transformou para atender às necessidades da 

indústria. Diante dessa necessidade foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(Senai), em 1942, dirigido pela Confederação Nacional das Indústrias e mantido pelas 

contribuições de empresas afiliadas, interessadas em formar seus operários. Em 1942, a reforma 

de Capanema promoveu amplas reestruturações na educação, que havia se tornado um direito 

de todos com a Constituição de 1934, que também havia implementado a obrigatoriedade do 

ensino primário, da assistência social e a oferta de bolsas de estudos aos alunos. Dois anos 

depois, em 1946, foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), com 

proposta semelhante ao Senai, mas dirigido pela Confederação Nacional do Comércio 

(MARÇAL RIBEIRO, 1993).  

A indústria que se estabeleceu no país entre 1930 e 1955 era uma indústria “leve”, voltada 

para produção de bens de consumo. A mudança no seu perfil passa a acontecer a partir de 1956, 
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com a instalação de empresas estrangeiras que possibilitaram a ampliação da capacidade 

produtiva do setor de bens de produção e do setor de bens duráveis (MELLO, 2009). Esse novo 

modelo econômico leva a um expressivo crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 

a partir de 1968, e a altas taxas de crescimento industrial, que superaram os 10% ao ano. Foi o 

período do milagre econômico que, anos mais tarde, no entanto, culminaria em crise. O 

aumento dos investimentos estrangeiros não foi acompanhado pelo crescimento dos setores de 

energia e de insumos industriais, o que levou à necessidade da importação desses produtos, 

além da importação de petróleo.  

O período de crescimento do país permitiu que o mercado de produtos industriais de alto 

custo se ampliasse, o que tornou a concentração de renda necessária para garantir o 

funcionamento econômico (DEL PRIORE e VENÂNCIO, 2010). A maior produtividade 

decorrente do uso de tecnologias levou à menor demanda por mão de obra, o que acentuou as 

desigualdades sociais e contribuiu para o crescimento das atividades informais. No campo, a 

produção mecanizada e em escala também implicou na redução da demanda por mão de obra e 

na perpetuação da migração para os centros urbanos, intensificando os desafios já existentes 

(MELLO, 2009). “Em 1974, as consequências mundiais do aumento do custo do petróleo, 

associadas a políticas irresponsável de endividamento externo, lançam a economia brasileira 

novamente em crise” (DEL PRIORE e VENÂNCIO, 2010, p. 357).  

A chegada dos anos 1980 marca, no Brasil, o início de uma grave recessão econômica 

que levou o país a altas taxas de inflação, e a uma crise sem precedentes que amplia as 

desigualdades do país (MELLO, 2009). 
Como consequência dessa situação, o número de pobres amplia-se. Entre 1977 
e 1983, o número de pessoas vivendo com rendimentos inferiores a um dólar 
por dia aumenta de 17 milhões para 30 milhões. Se no passado a pobreza é 
registrada mais frequentemente no campo, dando origem a formas de 
banditismo rural como o cangaço, agora ela tem a cidade como principal 
espaço. Acompanhando o quadro de empobrecimentos da população, a 
criminalidade urbana expande-se rapidamente, e a ela associa-se o tráfico de 
drogas (DEL PRIORE e VENÂNCIO, 2010, p. 360).  

O início dos anos 1990 foi marcado por políticas que buscaram conter a inflação que 

havia atingido um índice superior a 1.000% em 1989. Depois de uma série de políticas 

fracassadas e crises no governo, em 1994, a partir da implantação do Plano Real, que equiparou 

o real ao dólar, o Brasil passou a um período de maior estabilidade econômica, diante da 

contenção da inflação. Oreiro e Feijó (2010) afirmam que o fim do processo inflacionário e a 

equiparação do real ao dólar tornaram as importações mais baratas, o que desarticulou o setor 

industrial, levando a uma queda da sua participação no PIB e a um consequente processo de 
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desindustrialização do país. Esse processo foi acompanhado do crescimento da participação do 

setor de serviços que, comparado ao setor industrial, oferecia remunerações inferiores. Oreiro 

e Feijó (2010) explicam que, além de mobilizar um progresso tecnológico, o setor industrial 

mobiliza outros setores da economia e sua cadeia produtiva, o que leva a um efeito 

multiplicador de empregos e renda. Por isso, avaliam que o fenômeno da desindustrialização 

tem impactos negativos ao potencial crescimento econômico de um país.  

Ao longo da década de 1990, as desigualdades no Brasil seguiram crescentes e 

permaneceram como um desafio aos governos que passaram a dedicar maiores esforços a 

políticas de proteção e inclusão social, com base na Constituição Federal de 1988. A partir de 

então, as políticas sociais brasileiras passam a ter como finalidade dar cumprimento aos 

objetivos fundamentais da República, buscando “construir uma sociedade livre, justa e 

solidária; erradicar a pobreza e a marginalização; reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

e promover o bem de todos sem preconceitos ou quaisquer formas de discriminação” (CASTRO 

et al., 2009). Para tanto, a Constituição estabeleceu como direitos sociais a todos os cidadãos 

brasileiros “a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a assistência aos 

desamparados” (CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 1988). 

Conforme veremos adiante, no entanto, apesar da ampliação das políticas de proteção e inclusão 

social do país nas últimas décadas, com destaque para políticas exitosas de combate à pobreza, 

como o Programa Bolsa Família, implementado pelo governo federal em 2003, a maior parte 

da população brasileira permanece sem acesso pleno aos direitos acima descritos, e as 

desigualdades sociais do país seguem se ampliando, agravadas, recentemente, pelas 

consequências da pandemia da covid-19. 

2.4 Jovens sem trabalho e sem estudo 

Em 2019, o Brasil possuía 47,2 milhões de jovens de 15 a 29 anos que, embora 

correspondessem a pouco menos de um terço da força de trabalho do país, representavam 54% 

dos desocupados (ROCHA e VAZ, 2020).  
Espera-se para um jovem que a saída da escola seja seguida pela entrada no 
mercado de trabalho. Dado que uma parcela importante dos jovens brasileiros 
não participa de nenhum desses dois espaços, pergunta-se se esses jovens 
brasileiros estão em condições de vulnerabilidade: não procuram trabalho por 
desalento, não estudam por falta de renda e/ou de perspectivas futuras ou, ao 
contrário, estão inseridos em uma família capaz de garantir-lhes a 
sobrevivência básica até conseguirem uma posição satisfatória no mercado de 
trabalho (CAMARANO e KANSO, 2012, p. 52). 
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“Um início promissor no mercado de trabalho é um desafio difícil enfrentado pelos jovens 

trabalhadores, mesmo em períodos em que a atividade econômica, e especificamente o mercado 

de trabalho, apresenta bom desempenho” (CORSEUIL e FRANCA, 2020, p. 100). Em períodos 

de recessão econômica, esse desafio se agrava e dificulta a busca por um primeiro emprego. O 

número de desocupados, a literatura mostra, é sempre mais alto entre jovens do que entre a 

população adulta. Em períodos de recessão econômica, adultos passam, com maior frequência, 

a concorrer por vagas com jovens e, por sua experiência de trabalho, são preferencialmente 

contratados pelos empregadores, que consideram arriscado contratar jovens com pouca ou 

nenhuma experiência. Isso, no entanto, se mantém como regra mesmo em períodos de bom 

desempenho do mercado, o que explica as maiores dificuldades experimentadas pelos jovens 

para conseguir um emprego, independentemente do contexto econômico (CORSEUIL e 

FRANCA, 2020). 

Além de agravar a recessão econômica vivida pelo país desde 2014, levando os números 

de desemprego e desalento1 a uma expressiva piora, a determinação de políticas de isolamento 

social e a consequente paralisação das atividades escolares nas redes públicas de ensino diante 

da pandemia da covid-19, interrompeu a educação e a formação profissional de grande parte 

dos jovens brasileiros, fundamental para ampliar suas oportunidades de conquista de um 

trabalho no momento de recuperação econômica do país. Poucos jovens foram capazes de dar 

continuidade às suas formações virtualmente, não apenas diante de dificuldades de acesso à 

internet, mas também diante da necessidade de dedicar mais horas a tarefas domésticas, o que 

afetou, sobretudo, jovens mulheres com filhos, que também não puderam contar com o apoio 

de creches durante o período. Assim, se antes da pandemia, o Brasil já contava com um alto 

contingente de jovens que não estudavam e não trabalhavam, a crise causada pela covid-19 

agravou esse cenário ao contribuir para o aumento da sua inatividade e do número de 

desalentados, que interromperam seus estudos e desistiram de procurar emprego por já não 

possuírem a esperança de que irão encontrar (ROCHA e VAZ, 2020). Essa desesperança, no 

entanto, não é vivida apenas por jovens brasileiros, mas é compartilhada por jovens de todo o 

mundo.  

A 16ª edição do relatório sobre riscos globais do Fórum Econômico Mundial, publicado 

em 2021 (WORLD ECONOMIC FORUM, 2021) inclui a "desilusão juvenil” como uma das 

                                                
 
1 De acordo com IBGE (2020), os desalentados são as pessoas que, embora estejam disponíveis para assumir um 
trabalho, não tomam providências para conseguir um emprego por: i) não ter conseguido trabalho adequado; ii) 
não ter experiência profissional ou qualificação; iii) não haver trabalho na localidade em que residia; ou iv) não 
conseguir trabalho por ser considerado muito jovem ou muito idoso. 
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principais ameaças críticas ao mudo nos próximos dois anos. O documento aponta que jovens 

em todo o mundo estão enfrentando sua segunda grande crise global em uma década, tendo 

entrado na juventude durante uma crise financeira, que se acentua com uma pandemia que não 

era vista há gerações. O relatório do ano anterior já alertava sobre o risco de uma “próxima 

geração perdida”, diante do agravamento consequente da pandemia, de desafios que já estavam 

colocados, tais como a degradação ambiental, o aumento das desigualdades, a tecnologização, 

além de variados graus de violência em diferentes países.  
As respostas políticas à COVID-19 exacerbaram ainda mais a marginalização 
dos jovens trabalhadores. A economia global despencou no segundo trimestre 
de 2020, afetando desproporcionalmente a renda dos jovens adultos. Em 
muitas economias, eles foram os primeiros a perder seus empregos devido às 
medidas de restrição. Muitos jovens adultos trabalham nos setores mais 
atingidos pela pandemia, como a indústria de serviços e manufatura (...). O 
setor informal, onde quase 80% dos jovens trabalhadores do mundo estão 
empregados, foi particularmente afetado (WORLD ECONOMIC FORUM, 
2021, p. 42). 

Diante desses desafios, o relatório aponta que em 2020, no mundo todo, a porcentagem 

de jovens que não estavam empregados, não estudavam e não estavam em treinamento era de 

21%. 

United Way Brasil e Accenture (2020), descrevem como “sem sem” ou como “jovens 

potências”, aqueles jovens de 15 a 29 anos em situação de vulnerabilidade social, sem 

oportunidade de formação acadêmica e sem emprego formal. A definição exclui jovens 

desempregados graduados nas melhores universidades do país, jovens de alta ou média renda e 

aqueles em situação de extrema pobreza, além de pré-adolescentes. As nomenclaturas - 

adotadas na presente pesquisa - foram criadas para marcar uma oposição ao termo “nem nem” 

comumente utilizado para se referir a esses jovens. Enquanto este faz referência a jovens que 

“nem trabalham, nem estudam”, o termo “sem sem” se refere a jovens “sem trabalho e sem 

estudo”, enfatizando o argumento de que a condição em que se encontram é transitória e não é, 

na maioria das vezes, uma escolha desses jovens, mas uma consequência do contexto de 

vulnerabilidade em que eles e suas famílias se encontram.  

O uso do termo NEET (not employment, in education or training) em países de língua 

inglesa para se referir a jovens que estão sem trabalhar, sem estudar e sem se qualificar foi 

utilizado pela primeira vez em uma publicação oficial do governo do Reino Unido, no final dos 

anos 1990. Desde então, foi traduzido de maneira aproximada para outras línguas e, em 

português, tornou-se “nem nem”.  
No Brasil, como em outras partes do mundo, o termo “nem nem” carrega uma 
valoração social negativa, associada ao estereótipo do jovem ocioso e 
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improdutivo. Daí ser comum, em debates entre estudiosos da área, a utilização 
do termo “sem sem” para enfatizar a falta de acesso a estudo e trabalho por 
parte desses jovens (ROCHA et al., 2020, p. 547).  

Os perfis de jovens que, historicamente, têm sido excluídos do mercado de trabalho são 

aqueles mais vulneráveis à possibilidade de se encontrarem sem trabalho e sem emprego por 

um curto ou longo período de suas vidas. “Idade, sexo, escolaridade, estado conjugal, posição 

no domicílio, renda domiciliar, e, no caso das mulheres, casamento e maternidade, afetam a 

alocação de tempo desses jovens” (CAMARANO e KANSO, 2012). Quando a permanência 

dos jovens fora da escola e do mundo do trabalho se estende por um período mais longo, 

crescem os riscos de que permaneçam excluídos do mercado ou inseridos em trabalhos de 

condições precárias ao longo de suas vidas. Além disso, “ficar sem estudar e sem trabalhar por 

longos períodos é uma situação comumente associada a problemas como pobreza, desalento, 

depressão, baixa autoestima e preconceito” (ROCHA et al., 2020, p. 546).  

Os dados da PNAD Contínua 2019, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2020b), mostram que a maioria dos jovens que não trabalham e não estudam é composta 

por mulheres, especialmente aquelas com filhos, ou que vivem em lares com crianças ou idosos 

que exigem cuidados, negros, e pessoas com baixa escolaridade e baixa renda. Esses dados 

reforçam a consideração de Bourdieu (1983) e de outros autores da corrente classista da 

sociologia de que ao menos “duas juventudes” devem ser consideradas. Carrano (2013) as 

distingue entre “jovens com futuro garantido” e “jovens de vida incerta”. A primeira é aquela 

de jovens inseridos em famílias capazes de lhes oferecer o apoio necessário para que consigam 

uma posição satisfatória no mercado de trabalho, para os quais deixar de trabalhar e estudar por 

um determinado período pode ser uma escolha. A segunda é aquela de jovens para os quais essa 

condição não é determinada por eles, mas pelo contexto de vulnerabilidade em que cresceram 

e estão inseridos.  
A condição “sem sem”2 é fruto tanto de escolhas e trajetórias individuais 
quanto de contextos nos quais as pessoas tomam suas decisões, sobre os quais 
elas têm pouca ou nenhuma capacidade de intervir diretamente, e que, por 
isso, funcionam como condicionantes mais gerais de suas oportunidades de 
vida (CARDOSO, 2013, p. 302). 

Cardoso (2013) reforça a crítica à compreensão unitária de juventude ao afirmar que, 

mesmo quando considerado o recorte de vulnerabilidade, entre 15 e 29 anos, os jovens vivem 

momentos de vida bastante distintos. Aos 15 anos, o autor afirma, todos os jovens brasileiros 

                                                
 
2 A expressão “nem nem”, utilizada originalmente por Cardoso (2013), foi substituída pela autora pelo propósito 
de manter o uso da expressão “sem sem” ao longo do texto, diante das justificativas descritas. 
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deveriam estar estudando, cumprindo a nona série do Ensino Fundamental ou o primeiro ano 

do Ensino Médio. Por outro lado, espera-se que a maioria dos jovens de 29 anos já esteja 

inserida no mercado de trabalho ou procurando emprego. Por isso, o autor considera sem 

sentido a comparação entre jovens de 15 e de 29. Além disso, sugere que diante da expectativa 

de que jovens da faixa etária de 15 a 18 anos estejam estudando, e de que jovens da faixa etária 

de 25 a 29 anos já estejam inseridos no mercado de trabalho, a faixa etária de interesse para o 

estudo de jovens “sem sem” seja reduzida à faixa etária de 18 a 25 anos. Cardoso (2013) 

argumenta que aos 18 anos a maioria dos jovens deixou ou está prestes a deixar o Ensino Médio, 

o que, para muitos, não implica em uma transição ao Ensino Superior, mas ao mercado de 

trabalho. 

Os dados da PNAD Contínua 2019, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), reforçam os argumentos de Cardoso (2013) ao mostrar que, embora 75% dos jovens 

da faixa etária de 15 a 17 anos esteja fora da força de trabalho, essa alta porcentagem não 

implica em uma maior vulnerabilidade desse grupo, pois a maioria desses jovens está somente 

estudando. Apenas 5% deles estão sem estudar e sem trabalhar, enquanto 2% não estudam, mas 

procuram trabalho e 8% procuram trabalho enquanto estudam.  

Embora a porcentagem de jovens fora da força de trabalho na faixa etária de 18 a 24 anos 

seja mais baixa - de 30% - sua vulnerabilidade é consideravelmente mais alta do que aquela de 

jovens com idades de 15 a 17 anos. A porcentagem de jovens de 18 a 24 anos que apenas estuda 

passa a ser de 15%, ante 70% da faixa etária de 15 a 17 anos. A porcentagem de jovens que 

apenas trabalham torna-se significativamente mais alta, passando de 3% na faixa etária de 15 a 

17 para 39% na faixa etária de 18 a 24. Entre os 30% que estão fora da força de trabalho, 14% 

estão sem trabalho e sem estudo, e 13% estão sem estudo, enquanto procuram trabalho. 

Finalmente, a inserção de jovens de 25 a 29 anos é semelhante a dos adultos, com apenas 18% 

fora da força de trabalho, o que sustenta o argumento de Cardoso (2013) de que o período de 

transição da escola para o mercado de trabalho é aquele de maior vulnerabilidade para os jovens 

(ROCHA e VAZ, 2020).  
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QUADRO 1 

Definição de jovens sem trabalho e sem estudo (sem-sem) e sua relação com a condição 

de ocupação/atividade 

 

Condição de ocupação Estudo e trabalho 

Jovens ocupados  São jovens que trabalham e podem: 
 
1. Somente estar trabalhando. 
 
2. Estar trabalhando e estudando. 

Jovens desocupados São jovens que estão procurando trabalho e 
podem: 
 
1. Estar somente procurando trabalho. 
 
2. Estar procurando trabalho enquanto 
frequentam um curso incluído na educação 
regular. 
 
2. Estar procurando trabalho enquanto 
frequentam um curso não incluído na 
educação regular3. 

Jovens fora da força de trabalho São jovens que não estão procurando trabalho 
e podem: 
 
1. Estar somente frequentando um curso 
incluído na educação regular (escola). 
 
2.Estar somente frequentando um curso não 
incluído na educação regular, ou estudando 
por conta própria. 
 
3. Além de não estar trabalhando, não estar 
também estudando. Sem trabalho e sem 
estudo. 

Fonte: Elaborado pela autora, com referência na tabela elaborada por Rocha e Vaz (2020). 
 

                                                
 
3 A PNAD não considera como frequentando a escola a pessoa que frequentava somente curso de: qualificação 
profissional ou de formação inicial e continuada (FIC), ou de extensão cultural; técnico de nível médio na 
modalidade subsequente; técnico de nível médio na modalidade concomitante, caso já tenha terminado o Ensino 
Médio antes de concluir o Ensino Técnico de nível médio; pré-vestibular; sequencial de educação superior; de 
pós-graduação que não fosse de especialização de curso superior, mestrado ou doutorado; de alfabetização de 
adultos, de Ensino Fundamental e de Ensino Médio, ministrado por meio de rádio e de televisão ou por 
correspondência (ROCHA e VAZ, 2020). 
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Embora contribua para a conclusão de que os jovens da faixa etária de 18 a 25 anos são 

aqueles mais vulneráveis à condição de “sem sem”, a análise etária não é suficiente para a 

compreensão das diferentes razões que os levam a essa condição. Assim como a idade, gênero, 

escolaridade, estado conjugal, posição no domicílio, renda domiciliar e maternidade, são fatores 

determinantes que, quando sobrepostos, levam à composição de subgrupos com diferentes 

graus de vulnerabilidade entre os jovens “sem sem”. O conhecimento das suas composições, 

tamanhos e diferentes características é fundamental para que proponentes de políticas e 

iniciativas de apoio a esses jovens possam definir as ações que devem ser priorizadas para 

melhor atender às necessidades de cada um (ROCHA e VAZ, 2020). 

Rocha et al. (2020) elaboram uma classificação do grupo dos jovens “sem sem” em sete 

subcategorias, descritas no quadro abaixo: 

 

QUADRO 2 

Classificação dos grupos de jovens “sem sem” 

 

Subcategoria Definição Vulnerabilidade 

Reentrantes Jovens que logo voltarão ao 
emprego, à educação ou à 
capacitação e retomarão a 

acumulação de capital 
humano por meio de canais 
formais. São pessoas que já 

foram contratadas ou 
estiveram matriculadas em 

escolas formais ou de 
formação profissional e 
pretendem começar a 

trabalhar em breve 

Baixa 

Desempregados de curto 
prazo 

Jovens desempregados há 
menos de um ano que 

procuram trabalho 

Média 

Desempregados de longo 
prazo 

Jovens desempregados há 
mais de um ano que 
procuram trabalho 

Muito alta 

Indisponível por problemas 
de saúde ou incapacidade 

Jovens que não procuram 
trabalho ou não estão 

disponíveis para trabalhar por 
problemas de saúde ou 

incapacidade 

Muito alta 

Indisponível por Jovens que não procuram Alta 
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responsabilidades familiares trabalho ou estão disponíveis 
para trabalhar porque cuidam 

de crianças ou adultos 
incapacitados ou têm outras 
responsabilidades familiares 

menos específicas 

Trabalhadores 
desencorajados 

Jovens que pararam de 
procurar trabalho porque 

acreditam que não há 
oportunidades de emprego 

para eles 

Muito alta 

Outros inativos Jovens que não especificaram 
nenhum motivo para estar 
“sem sem”. Pode incluir 
jovens mais difíceis de 

alcançar, mais vulneráveis, 
mais privilegiados ou que 
estão seguindo caminhos 

alternativos 

Muito variada 

Fonte: (ROCHA et al, 2020, p.553) 
 

Em 2019, quase 60% dos jovens “sem sem” estavam fora da força de trabalho e já não 

procuravam emprego. Desses, 24% não estavam disponíveis para trabalhar porque cuidavam 

de familiares e de tarefas domésticas; 9% estavam indisponíveis por problemas de saúde ou por 

gravidez; 13% eram desencorajados; e 11% atribuíam a condição à motivos diversos e 

diferentes dos descritos. Entre os 40% que compunham a força de trabalho do Brasil, 24% eram 

desocupados de curto prazo e 19% desocupados de longo prazo (ROCHA e VAZ, 2020). 

“Todas as subcategorias apresentam algum tipo de vulnerabilidade, cuja magnitude varia em 

função do tempo em que os jovens permanecem na situação “sem sem”. Quanto mais longo o 

período, mais as vulnerabilidades são ampliadas” (ROCHA et al., 2020, p. 553). 

Até que se recuperem, jovens indisponíveis por incapacidade ou doença estão 

impossibilitados de realizar trabalho remunerado. Para muitos, essa impossibilidade pode 

persistir por toda a vida, o que os torna especialmente vulneráveis, pois, mesmo quando adultos, 

seguirão dependentes de apoio assistencial e de suas famílias (ROCHA e VAZ, 2020). Também 

é alta a vulnerabilidade de jovens indisponíveis por responsabilidades familiares, em sua 

maioria mulheres, que realizam trabalhos domésticos não remunerados, como cuidar da limpeza 

da casa ou de crianças ou idosos. “Esse grupo tem vulnerabilidade alta, pois, para poder 

participar do mercado de trabalho ou retornar à escola, necessitará contar com a oferta de 

serviços públicos de cuidados ou pagar, com recursos próprios, pelos cuidados de seus filhos 

ou de familiares adultos, idosos ou com incapacidades” (ROCHA et al., 2020, p..554). Entre os 
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subgrupos considerados não integrantes da força de trabalho, aqueles incluídos na categoria 

“outros inativos” possuem vulnerabilidade indeterminada, pois são diversas as razões que os 

levam a essa condição (ROCHA et al., 2020). 

Quanto mais longo o período em que os jovens permanecem sem trabalhar e sem estudar, 

maiores serão as suas dificuldades para se colocar ou recolocar no mercado de trabalho, pois 

serão maiores suas defasagens. Por isso, entre as sete subcategorias de jovens “sem sem” 

propostas, a de reentrantes é aquela que inclui os jovens em menor vulnerabilidade, uma vez 

que o período de inatividade que vivenciam é breve e possuem a perspectiva de retornar ao 

mercado. Assim, sua condição de “sem sem” pode ser considerada pontual. Embora o período 

de desemprego seja inferior a um ano, os jovens desempregados de curto prazo vivenciam uma 

condição de maior vulnerabilidade, pois até que consigam encontrar um novo trabalho 

necessitam do apoio da família ou de programas de assistência. Mais grave, no entanto, é a 

vulnerabilidade de jovens desempregados a longo prazo, pois durante o seu período de 

inatividade suas competências profissionais podem ser desvalorizadas (ROCHA et al., 2020). 

Diversos são os motivos que levam os jovens desencorajados a deixar de procurar 

trabalho. ROCHA et al. (2020) destacam a falta de experiência ou formação exigidas, a 

dificuldade de encontrar trabalho para a sua profissão, o alto custo do deslocamento necessário 

para a procura de um emprego, idade e aparência, estar estudando, ter vícios e, inclusive, não 

saber onde procurar ou como encontrar trabalho. Concluem, assim, que os motivos estão 

interligados, e reforçam uns aos outros:  
Como não conseguem emprego, não adquirem experiência. Estando sem 
trabalhar, não terão renda para melhorar suas qualificações por meio da 
continuidade de seus estudos ou da realização de outros cursos que ajudem a 
ampliar as habilidades requeridas pelo mercado de trabalho. Por sua vez, as 
inúmeras recusas recebidas fazem com que os jovens acreditem que não existe 
solução para seus problemas. Todos esses fatores conjugados podem afetar a 
autoestima desses jovens, que ficarão sem coragem de tentar de novo. 
Ademais, conforme destacado entre os motivos citados, a procura por 
emprego também envolve tempo e custo. Os jovens têm de gastar com 
transporte e ficar disponíveis para fazer entrevistas, e, como não acreditam 
que irão conseguir, acabam achando que o esforço não vale a pena (ROCHA 
et al., 2020, p. 555). 

Embora a elaboração dos subgrupos acima apresentados permita uma melhor 

compreensão das razões que levam os jovens a não trabalhar e a não estudar se comparada à 

análise etária, Rocha e Vaz (2020) aprofundam essa análise ao descrever os perfis majoritários 

em cada um desses subgrupos, de acordo com a PNAD Contínua 2019, do IBGE. Os dados 

mostram que há uma maior concentração de jovens de domicílios de baixa renda entre os 

subgrupos de desencorajados e os indisponíveis por responsabilidades familiares, quando 
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comparados a jovens mais abastados. Os dados da pesquisa também mostram que jovens negros 

se concentram mais entre os desencorajados do que jovens brancos, e que 36% das jovens “sem 

sem” estão nessa condição pela necessidade de se dedicarem a tarefas domésticas e cuidados 

com familiares. Em relação à escolaridade, há uma concentração de jovens que não 

completaram o Ensino Fundamental entre aqueles que se encontram indisponíveis por 

problemas de saúde, incapacidade ou gravidez (ROCHA e VAZ, 2020). 

Cardoso (2013) considera que muitos determinantes que levam os jovens à condição “sem 

sem” não são mensurados em pesquisas domiciliares. “Qualidade do ambiente familiar, 

estrutura do mercado de trabalho, estrutura da oferta educacional, preferências pessoais ou 

projetos de vida, nada disso é coberto pelos censos demográficos” (CARDOSO, 2013, p. 302). 

Para aprofundar o entendimento sobre parte dessas determinantes, o autor elabora um modelo 

que descreve como multinível, porque inclui indicadores de contexto e indicadores de trajetória 

pessoal. O tamanho do município em que os jovens vivem, a estrutura do seu mercado de 

trabalho e da oferta escolar são fatores de contexto considerados diante da hipótese de que 

municípios maiores oferecem mais oportunidades de emprego e de estudo, por ser maior a 

oferta escolar. O autor ainda inclui a análise de diferenças regionais no país, o que o leva à 

conclusão de que as regiões Norte e Nordeste apresentam maiores taxas de jovens “sem sem”, 

e uma comparação entre jovens que vivem em ambientes urbanos e jovens que vivem em 

ambientes rurais, considerando a hipótese de que entre esses a proporção de jovens “sem sem” 

seja mais baixa, diante da precocidade do trabalho no ambiente rural (CARDOSO, 2013).  

Em sua análise, Cardoso (2013) também considera indicadores de contexto familiar, tais 

como renda, tamanho da família, número de filhos com menos de 4 anos na família, e se ela 

inclui outros jovens “sem sem”, diante da hipótese de que se há um jovem nessa condição em 

uma família, outros estarão sob a mesma condição de vulnerabilidade. Finalmente, o autor 

considera indicadores individuais, disponíveis nos censos demográficos: idade, gênero, raça, 

escolaridade, restrições físicas graves, ser mulher com filho, viver com pais ou padrastos, ter 

ou ter tido um cônjuge e migração. Conjugados, os indicadores municipais, familiares e 

individuais descrevem a multiplicidade de fatores que determinam a condição de “sem sem” de 

diferentes perfis de jovens que, conforme vimos, reforçam uns aos outros e se configuram como 

elementos estruturantes das persistentes desigualdades do país (CARDOSO, 2013).  
As múltiplas fragilidades materiais, sociais e emocionais que perpassam as 
vidas desses jovens demandam ações públicas que não apenas respondam a 
suas necessidades atuais, mas também dialoguem com a matriz geradora dessa 
situação - as desigualdades sociais de renda, de gênero, de raça, e de acesso 
aos direitos sociais, como a educação de qualidade. Um olhar atento sobre as 
desvantagens que acompanham as rotas de estudo dos jovens “sem sem” pode 
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nos ajudar a pensar sobre quais seriam os principais elementos que deveriam 
compor políticas públicas dirigidas a essa população e também a refletir sobre 
quais aspectos contribuem para a pouca efetividade de algumas ações 
governamentais implementadas para apoiar esse grupo (ROCHA et al., 2020, 
p. 557).  

2.5 Políticas de juventude no Brasil  

Bourdieu (1989) afirma que a realidade é uma construção que resulta da disputa entre os 

discursos dos diferentes atores que a determinam. Rua (1998) define como atores todos aqueles 

que podem ser afetados ou afetar decisões em torno de um tema ou de uma política definida, 

por sua vez, como um conjunto de ações orientadas à resolução de problemas políticos, que são 

demandas que lograram sua inclusão na agenda do governo.  
Enquanto essa inclusão não ocorre, o que se tem são “estados de coisas”: 
situações mais ou menos prolongadas de incômodo, injustiça, insatisfação ou 
perigos, que atingem grupos mais ou menos amplos da sociedade sem, 
todavia, chegar a compor a agenda governamental ou mobilizar as autoridades 
políticas (RUA, 1998, p. 733).  

Segundo Souza (2016), as disputas entre diferentes atores em torno de um tema produzem 

os discursos e ideias que orientam o entendimento pela sociedade de quais problemas públicos 

devem ser enfrentados pelo governo, ou, fazendo uso das expressões propostas por Rua (1998), 

de quais “estados de coisas” deverão se tornar “problemas políticos”. Para que um tema em 

disputa passe a figurar como prioritário na agenda do governo, deve mobilizar ou constituir 

uma oportunidade para atores politicamente relevantes, ou representar uma situação de crise, 

calamidade ou catástrofe. Para que seja tratado, devem ser definidas alternativas para solucionar 

o problema em questão e então eleita a alternativa a ser adotada. “Tal escolha envolve interesses 

materiais e ideais e raramente é orientada por critérios estritamente técnicos. Ao contrário. A 

decisão é sempre política, por mais imbuída que esteja de visões ideais acerca do que seria uma 

“boa sociedade” ou do que seria “justo”, ou por mais informada que esteja por considerações 

técnicas” (RUA, 1998, p. 733).  

Souza (2016) afirma que os marcos das políticas de juventude brasileira são resultado da 

interação entre diferentes atores que, por motivos diversos, possuem interesse na discussão 

sobre os direitos dos jovens. Carrano (2013), por sua vez, reforça essa diversidade de interesses, 

ao afirmar que a construção dessa agenda inclui contradições políticas e sociais que não 

permitem a ingenuidade de se acreditar que todos esses atores compreendem os direitos da 

juventude do mesmo modo. Finalmente, Spósito, Carvalho e Silva e Souza (2007) afirmam que, 

embora a proposição de políticas públicas para a juventude seja determinada por essas disputas 

discursivas, ela também as orienta, contribuindo para a construção da imagem dominante da 
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sociedade sobre os seus jovens. Por isso, Souza (2016) considera fundamental compreender as 

disputas discursivas que influenciaram a trajetória das políticas de juventude no Brasil, e as 

posições dominantes do campo, que terminam por legitimar seus próprios discursos.  

A passagem dos desafios relacionados à juventude brasileira de um “estado de coisas” 

para “problemas políticos” aconteceu de forma tardia. Novaes (2007) aponta que a juventude 

não foi tematizada na Constituição de 1988, e que a declaração do ano de 1985 como o Ano 

Internacional da Juventude pela Organização das Nações Unidas (ONU) teve pouca repercussão 

no Brasil.  
Na Europa e Estados Unidos a formulação de políticas para jovens e a 
designação de instituições governamentais responsáveis por sua 
implementação têm se desenvolvido ao longo do século; nos países de língua 
espanhola da América Latina, esse fenômeno, de modo geral, ganha 
significação a partir do anos 80, principalmente estimulado por organismos 
como a Cepal, ONU, e o governo da Espanha, gerando algumas iniciativas de 
cooperação regional e ibero-americana, com intercâmbio de informações e 
experiências, promoção de capacitação técnica, de encontros para realização 
de diagnósticos e discussão de políticas. O Brasil, no entanto, passou ao largo 
desse movimento (ABRAMO, 2007, p. 74).  

Segundo Rocha e Andrade (2009), isso aconteceu porque, naquele momento, no Brasil, 

as preocupações estavam centradas na proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes. As 

autoras consideram a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, 

um importante marco para a agenda da juventude, ainda que aplicado apenas aos jovens de até 

18 anos incompletos. Como consequência, à época, todos os serviços e programas criados tanto 

pelo Estado, quanto por organizações da sociedade civil passaram a adotar os 18 anos como o 

limite de idade de seu público, e os jovens maiores de idade ficaram excluídos das ações e 

debates sobre direitos promovidos pelo estatuto.  

Spósito e Carrano (2007) apontam que, historicamente, as políticas públicas para crianças 

e jovens eram indiferenciadas. Pelo seu caráter de transitoriedade da infância para a vida adulta, 

a juventude terminava por ser contemplada por políticas sociais dedicadas a diferentes faixas 

etárias. Foi somente a partir de meados da década de 1990 que políticas específicas para a 

juventude passaram a ser elaboradas pelos governos brasileiros, e a partir da década de 2000 

que se tornaram prioridade para o governo federal, que passou a integrar as políticas existentes 

e a elaborar a proposição de agendas nacionais. Por isso, Abramo (2007) afirma que há mais 

tempo e em número maior do que aquele das ações governamentais, são realizados projetos e 

programas destinados a jovens por organizações da sociedade civil. A autora considera, no 

entanto, que apesar de suas boas intenções, a maioria desses programas buscava enfrentar os 
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“problemas sociais” que afetam a juventude, tomando os jovens como problemas sobre os quais 

é necessário intervir para que possam integrar-se à vida adulta e à ordem social.  
A tematização da juventude pela ótica do “problema social” é histórica e já 
foi assinalada por muitos autores: a juventude só se torna objeto de atenção 
quando representa ameaça de ruptura com a continuidade social: ameaça para 
si própria ou para a sociedade (ABRAMO, 2007, p. 79). 

Abramo (2007) completa a reflexão afirmando que desse modo a juventude só se torna 

presente para a sociedade como um problema e um risco para a continuidade social. Como 

depositária de um medo frente ao qual deveriam ser tomadas atitudes de contenção, até a década 

de 1950, a juventude tida como delinquente ou potencialmente delinquente era afastada da 

sociedade, institucionalizada e privada de liberdade para que o risco que representava fosse, 

literalmente, contido. Já nas décadas de 1960 e de 1970, as gerações de jovens ameaçavam a 

ordem social nos planos político, moral e cultural ao se organizarem em movimentos de 

oposição ao regime militar, de modo que as medidas de estado dirigidas à juventude visavam 

ao controle e punição dos setores juvenis mobilizados. Nas décadas de 1980 e de 1990, 

marcadas pelo aumento da desigualdade e do desemprego, as iniciativas governamentais 

passaram a combater a pobreza e a elaborar programas com o propósito de integrar a juventude 

ao mundo do trabalho. Finalmente, as décadas de 1990 e 2000 destacaram políticas de inserção 

laboral de jovens excluídos. Vê-se, assim, que ao longo do tempo as políticas de governo 

dedicadas aos jovens passaram de ações que buscavam afastar aqueles que representavam 

“risco” para a sociedade, para ações que buscavam promover a sua integração (ABRAMO, 

2007; e ABAD, 2002). Carrano (2013), no entanto, tece a consideração de que essas são 

representações dominantes de diferentes épocas, que entretanto transcendem suas próprias 

épocas, de modo que, não raramente, ideologias da década de 1950 podem ser encontradas em 

discursos de hoje. 
Vive-se a simultaneidade de tempo no debate sobre a juventude, o que faz a 
convivência, muitas vezes dentro de um mesmo aparelho de Estado, de 
orientações tais como as dirigidas ao controle social do tempo juvenil, à 
formação de mão de obra e também as que aspiram à realização dos jovens 
como sujeitos de direito (SPOSITO e CARRANO, 2007, p. 183).  

Segundo Novaes (2007), a passagem dos desafios relacionados à juventude brasileira de 

um “estado de coisas” para “problemas políticos”, no Brasil, ocorre na década de 1990, quando 

"pesquisadores, organismos internacionais, movimentos sociais, gestores municipais e 

estaduais passaram a enfatizar aspectos singulares da experiência social dessa geração, 

identificando suas vulnerabilidades, demandas e potencialidades” (NOVAES, 2007, p. 253). 

Em seu primeiro mandato, o governo Fernando Henrique Cardoso criou, pela primeira vez no 
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país, uma Assessoria Especial para Assuntos de Juventude, vinculada ao gabinete do Ministério 

da Educação (ABRAMO, 2007; NOVAES, 2007). Um levantamento realizado por Spósito e 

Carrano (2003) identifica que, também em seu primeiro mandato, de 1995 a 1998, foram 

criados seis programas que incluíam a juventude. Já em seu segundo mandato, entre 1999 e 

2002, foram lançados outros 18 programas. A análise do total de 24 programas elaborada pelos 

autores mostra que cinco deles incluíam a população jovem de maneira não intencional, dez 

tinham foco difusos em crianças e adolescentes ou em jovens e adultos, e 18 tinham foco 

explícito em adolescentes ou jovens. Os autores consideram que, apesar do número 

significativo de programas criados, que demonstra a crescente preocupação com o tema, havia 

uma baixa articulação entre os programas implementados, e mesmo baixo consenso teórico, o 

que levou à criação de programas em que a infância se alargava até os 14 anos de idade ou em 

que o jovem era designado como maior de 10 anos de idade.  

Novaes (2007) reforça a avaliação de Spósito e Carrano (2003) de que as ações para a 

juventude implementadas pelos governos de Fernando Henrique Cardoso eram pouco 

articuladas e cita a criação, em 2005, a) da Secretaria Nacional de Juventude (SNJUV), com o 

objetivo de articular e supervisionar os programas federais voltados aos jovens, b) do Conselho 

Nacional da Juventude (Conjuve), órgão de articulação entre o governo e a sociedade civil, de 

caráter consultivo e propositivo, e c) do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem), 

voltado para jovens de 18 a 24 anos excluídos do mercado de trabalho, como um marco 

proposto pelo governo de Lula visando à criação de uma Política Nacional de Juventude. Nesse 

esforço, entre 2005 e 2007, o governo federal chegou a implementar ao mesmo tempo 19 

programas voltados para os jovens, entre os quais 10 eram dedicados ao atendimento daqueles 

que se encontravam em situação de vulnerabilidade social, enfrentando desafios tais como o 

desemprego e a baixa escolaridade (ROCHA et al., 2020).  
À época o conjunto de programas foi duramente criticado, não 
necessariamente por seus componentes específicos, mas pela falta de 
coordenação e articulação entre eles. As críticas apontavam para: a duplicação 
no atendimento da população-alvo, a curta duração dos cursos, o desequilíbrio 
da carga horária entre as ações de escolaridade e as de capacitação, os baixos 
resultados em termos de colocação no mercado de trabalho, a incapacidade de 
atender universalmente os jovens vulneráveis, a pulverização das ações de 
qualificação, e a sobreposição da atuação de diferentes órgãos 
governamentais” (ROCHA et. al. 2020, p. 558).  

Para contornar tais desafios, uma reformulação da Política Nacional de Juventude foi 

proposta em uma tentativa de integrar os programas existentes e de ampliar a sua cobertura para 

todos os jovens em vulnerabilidade social de até 29 anos de idade, e não mais 24, conforme o 

programa anterior. Ao final do processo de discussões e avaliação, no entanto, essa 
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reformulação não implicou na extinção ou readequação das ações anteriores, que passaram a 

ser abrigadas no “novo” Projovem ou ProJovem Integrado ao final de 2007 (AQUINO, 2009). 

Por essa razão, a sobreposição entre os programas e a baixa coordenação entre os diferentes 

órgãos gestores persistiram. Rocha e Andrade (2009) atribuem esse resultado às disputas entre 

diferentes órgãos do governo e outras forças políticas por marcas de programas próprios e por 

diferentes formas de atuação e gestão, disputas essas que terminam por fragilizar o impacto das 

ações que pretendiam empreender. Spósito e Carrano (2007) reforçam essa leitura ao considerar 

que tais disputas, longe de significarem uma pluralidade entre esses atores, revelavam sua 

incomunicabilidade.  

Embora concordem com as críticas de Rocha e Andrade (2009) e de Spósito e Carrano 

(2007) às disputas que terminaram por fragilizar a implementação das políticas de juventude 

no governo de Lula, Castro e Macedo (2019), descrevem as ações de seu governo e, 

posteriormente, do governo de Dilma como marcos ousados e de amplo alcance para a política 

de juventude no Brasil, destacando a aprovação da Emenda Constitucional n.º 65, em julho de 

2010, em que foi incluída uma alteração da denominação do Capítulo VII do Título VIII da 

Constituição Federal, para que passasse a mencionar também os jovens, além de crianças, 

adolescentes e idosos, em sua redação, de modo a resultar no texto “Da Família, da Criança, do 

Adolescente, do Jovem e do Idoso”, e a aprovação do Estatuto da Juventude, no governo de 

Dilma, instituído pela Lei n.º 12.852, de 2013, que trazia as diretrizes para a criação do Sistema 

Nacional de Juventude (SINAJUVE), regulamentado posteriormente por meio do Decreto 

n.º9.306, em 2018, pelo governo de Temer. Segundo as autoras, o arcabouço legal e político 

legado dos governos de Lula e de Dilma “criou grande expectativa no campo das políticas 

públicas de juventude por significar a possibilidade de incorporação das políticas de juventude 

como política de estado, para além da transitoriedade de governos” (CASTRO e MACEDO, 

2019, p.1216). As autoras também consideram que tais políticas representaram a consolidação 

de um novo paradigma de compreensão dos jovens como “sujeitos de direitos”, agentes e 

corresponsáveis pela construção das políticas públicas.  

A regulamentação do Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE) pelo governo de 

Temer, em 2018, foi acompanhada do lançamento do programa Brasil Mais Jovem, que incluiu 

ações destacadas em programas e projetos de levantamento de dados, inovação e 

empreendedorismo, e esportes, tais como o Diagnóstico sobre a Juventude LBGTQIA+, o 

programas Inova Jovem e o Plano Nacional de Startups e Empreendedorismo Juventude, e a 

ampliação do Programa Forças no Esporte (Profesp). Seu governo também deu continuidade a 

algumas ações do governo anterior, tais como as Estações da Juventude, o ID Jovem e o Inova 
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Jovem, ligado ao plano Juventude Viva, que tinha por objetivo prevenir a vulnerabilidade de 

jovens a situações de violência, e do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego (Pronatec), com critérios de acesso e de funcionamento reestruturados. Uma marco 

importante do governo de Temer, no entanto, foi o da aprovação da Reforma do Ensino Médio, 

em 2017, em que se destacam a ampliação da jornada escolar de 880 para 1.400 horas anuais, 

com o estabelecimento do ensino integral em todo o país, e a oferta de itinerários formativos 

para os jovens, orientados pela Base Comum Curricular (BNCC) (ALVES SILVA, 2021). 

Alves Silva (2021) descreve uma continuidade das políticas para a juventude do governo 

anterior no governo de Temer, mas considera que essa continuidade não permanece na 

passagem de seu governo para o governo de Bolsonaro, em 2019, diante de discursos e políticas 

que não compreendem os jovens como “sujeitos de direitos” e agentes, mas que retomam sua 

compreensão como “problema social”. Segundo o autor, as medidas implementadas pelo 

governo de Bolsonaro “fragilizam e dificultam o acesso aos direitos sociais dos jovens, 

aprofundando os processo de desigualdade social” (ALVES SILVA, 2021, AP. 163). Esse 

movimento intensifica as disputas discursivas em torno do tema da juventude, levando 

representantes de organizações da sociedade civil a intensificar a defesa da compreensão dos 

jovens como “sujeitos de direitos”, e de uma agenda política orientada por esse paradigma. 

A preocupação com a criação de uma política de juventude para o Brasil não foi apenas 

compartilhada com o governo por representantes de organizações da sociedade civil e de 

organismos internacionais, mas pautada por eles. Ao longo da década de 1990, Badaró (2013) 

destaca a atuação da Fundação Perseu Abramo, pelo lançamento da pesquisa “Juventude: 

Cultura e Cidadania”, em 1998, e da Ação Educativa. Já Souza (2016), destaca a atuação da 

Unesco que, após criar o seu Departamento de Pesquisa em Juventude, em 1997, realizou o 

seminário “Jovens acontecendo na trilha das Políticas Públicas”, em parceria com a Comissão 

Nacional de População e Desenvolvimento (CNPD), em 1998, seguido da publicação de um 

livro com mesmo nome, e uma diversidade de artigos acadêmicos que delinearam a reflexão 

sobre o tema das juventudes do Brasil nos anos posteriores.  

Segundo Badaró (2013), em 2002, a Ação Educativa realizou, em parceria com a 

Fundação Friedrich Ebert Stiftung / Instituto Latino-Americano de Desenvolvimento 

Econômico e Social (FES/ILDES), o Seminário “Políticas Públicas de Juventude”. No mesmo 

ano, o Grupo de Institutos Fundações e Empresas (GIFE), o Instituto Ayrton Senna e a 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), com apoio da Unesco, elaboraram o 

documento “Por uma política de juventude para o Brasil”, entregue aos então candidatos ao 

governo federal. Ainda em 2002, a Unesco também apoiou a realização de um evento realizado 
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em parceria com a Organização Brasileira de Juventude (OBJ), o Instituto Brasileiro de Política 

de Juventude (IBPJ), a Fundação Konrad Adenauer e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 

em que foi elaborada a Carta Agenda Jovem 2002, que recomendava ao governo federal a 

criação de um conselho e de um órgão gestor de políticas da juventude. A autora ainda cita uma 

ampla consulta pública elaborada pelo Instituto Cidadania, entre 2003 e 2004, que também 

resultou no envio de uma série de sugestões de medidas para tratar da agenda da juventude ao 

governo federal. Badaró (2013) conclui que todas essas ações foram determinantes para a 

criação da Secretaria Nacional de Juventude (SNJUV), em 2005. 

2.6 Desafios atuais 

Abad (2002), critica as políticas para a juventude que se estabeleceram nas décadas de 

1990 e 2000, que descreve como integracionistas. O autor considera que tais políticas atribuem 

aos jovens as suas dificuldades de inserção, ao assumir que, estando mais bem preparados, serão 

capazes de conseguir uma colocação no mercado de trabalho. Rocha et al. (2020) reforçam essa 

crítica ao afirmar que programas que atribuem as dificuldades de inserção dos jovens no 

mercado de trabalho apenas à baixa qualificação ou à falta de experiência profissional tendem 

a ignorar as diferentes razões que os levam à condição de “sem sem” e, por isso, não alcançam 

seus objetivos. Spósito e Carrano (2007), também compartilham dessa leitura: 
Alguns programas assumiram sobremaneira o fetiche da capacitação do jovem 
para um mercado de trabalho de poucas oportunidades, sem propor qualquer 
caminho de questionamento da realidade econômica e social de um período 
histórico que viveu a recessão provocada pelas altas taxas de juros e os efeitos 
agudos da crise do mundo do trabalho (SPOSITO e CARRANO, 2007, p. 
202). 

Diante de tal consideração, Gonzalez (2009) conclui que o aprimoramento das 

habilidades dos jovens, por si só, provavelmente não seria suficiente para garantir sua inserção 

em um mercado de trabalho de poucas oportunidades. Se o fosse, no entanto “seria tão somente 

à custa do aumento do desemprego entre os trabalhadores adultos, já que isto tenderia 

simplesmente a aumentar a concorrência entre trabalhadores por um conjunto limitado de 

oportunidades de emprego” (GONZALEZ, 2009, p. 121). O autor afirma que, na década de 

2000, a percepção de que a oferta de cursos de formação profissional aos jovens, por melhores 

que fossem, não seria suficiente, por si só, para a sua inclusão no mercado, influenciou a criação 

de programas, pelo governo federal, que procuravam aliar a oferta de qualificação a medidas 

de incentivo à contratação de jovens, que consistiam na redução do seu custo. Gonzalez (2009) 

descreve dois modos de reduzir o custo de contratação dos jovens. No primeiro, de contratação 



41 

 

subsidiada, o governo se responsabiliza por parte do custo salarial. Essa medida garantiria aos 

jovens uma experiência de trabalho e contornaria sua não contratação ou rápida demissão. Por 

outro lado, se a política fosse eficaz, os jovens, novamente, apenas substituiriam a contratação 

de adultos. “Nesse caso não há ganho líquido em termos de emprego e o subsídio acaba 

beneficiando exclusivamente a empresa, já que os adultos desempregados continuariam 

competindo pelo emprego com os jovens desempregados” (GONZALEZ, 2009, p. 123). Além 

disso, haveria a probabilidade de que a ineficácia de tal política fosse alta diante do fato de que 

o custo do trabalhador jovem já é mais baixo do que o de adultos, de modo que as empresas 

terminariam por utilizar os subsídios apenas para contratações que de qualquer modo já seriam 

realizadas. A segunda maneira de reduzir o custo de contratação de jovens, via isenção de seus 

contratos de trabalho de algumas normas trabalhistas, especialmente as relativas ao salário 

mínimo, teria, segundo o autor, as mesmas implicações do primeiro, com o agravante de poder 

vir a estimular a inserção de jovens em empregos de baixa qualidade.  

As análises de Gonzalez (2009) apontam para a complexidade dos desafios para a 

inclusão produtiva de jovens e para a diversidade de razões que os afastam do mercado de 

trabalho, que, conforme aponta Aquino (2009) se revelam como desafios decorrentes da própria 

estrutura da sociedade brasileira. Por isso, apontam também para a necessidade de que 

intervenções igualmente variadas sejam implementadas para apoiar os jovens em suas 

diferentes fragilidades, a partir de visões e ações integradas e complementares, que considerem 

tal complexidade. A implementação dessas orientações, no entanto, permanece como um 

desafio da agenda da juventude desde o seu surgimento no Brasil. Apesar dos esforços 

empreendidos desde a década de 1990 pelo setor público, organismos internacionais, 

organizações da sociedade civil e academia para promover a integração e complementaridade 

de suas ações em programas que atendam a juventude em condição de vulnerabilidade, os 

desafios ao cumprimento desse propósito persistem ainda hoje e foram agravados durante o 

período da pandemia da covid-19. Em resposta, diferentes atores da sociedade civil, como em 

anos anteriores, têm elaborado pesquisas e mapeamentos que descrevem não apenas os desafios 

vividos pelos jovens, mas também os daqueles que atuam pelo propósito de apoiá-los. Nesse 

esforço, em 2020, o GIFE lançou um “Mapeamento do Investimento Social nas Juventudes”, 

descrevendo os desafios da atuação de investidores sociais privados no tema da juventude, o 

EmMovimento publicou o “Atlas da Juventude”, e a United Way Brasil e a Accenture 

publicaram a pesquisa “Desafios e Oportunidades para a Inclusão Produtiva dos Jovens 

Potência na Cidade de São Paulo”. No mesmo ano, a Fundação Arymax lançou a publicação 
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“O Futuro da Inclusão Produtiva no Pós-Pandemia”, complementando análises que já haviam 

sido elaboradas na publicação “A Inclusão Produtiva no Brasil”, que haviam lançado em 2019.  

Em “O Futuro da Inclusão Produtiva no Pós-Pandemia”, Vahdat et al. (2020) afirmam 

que os graves impactos da pandemia ao mercado de trabalho, além da agravada situação de 

vulnerabilidade de muitos brasileiros, levaram o desafio da inclusão produtiva ao centro do 

debate social, evidenciando sua importância. A publicação foi elaborada a partir do 

reconhecimento de que as ações emergenciais empreendidas para o enfrentamento de tal desafio 

durante a pandemia deveriam ser orientadas por uma profunda reflexão sobre o que será o 

período pós-pandemia e sobre quais ações podem ser mais promissoras no novo contexto. 

Depois de mapear essa potenciais ações, os autores descrevem quatro estratégias identificadas 

como fundamentais para a inclusão produtiva - não somente de jovens - no pós pandemia: “1) 

a combinação entre programas de assistência social e de inclusão produtiva; 2) a facilitação da 

inclusão de pessoas em posição de entrada no mercado de trabalho; 3) o apoio para a adaptação 

dos empreendedores urbanos; e 4) a promoção de economias locais nas regiões de 

características rurais” (VAHDAT et al., 2020, p. 131). Para cada estratégia, são propostas ações 

diretas, ações de advocacy, e ações de coalizões e redes que podem ser empreendidas com o 

propósito de articular atores e criar novas narrativas dos desafios em questão.  

Vahdat et al. (2020) sugerem que algumas organizações da sociedade civil podem 

contribuir atendendo a população de forma direta, na oferta de capacitação técnica e 

socioemocional, de letramento digital, de intermediação de mão de obra e na oferta de apoio ao 

desenvolvimento de pequenos negócios. Atuando dessa maneira, essas organizações são 

capazes de realizar diagnósticos das necessidades específicas dos jovens daqueles territórios 

em que estão situadas. Algumas dessas necessidades, provavelmente, não poderão ser atendidas 

por tais organizações, com os recursos de que dispõem. Para tanto, ações de advocacy poderão 

se tornar necessárias para mobilizar o governo a criar novas diretrizes para a formação e 

certificação profissional, para implementar mudanças na atuação da assistência social, na oferta 

de benefícios ou de créditos para pequenos negócios, por exemplo. Finalmente, o terceiro 

conjunto de ações descritas por Vahdat et al. (2020) cobra a articulação de diferentes atores 

que, reunidos, possam refletir sobre as diretrizes que deverão orientar ações estratégicas para a 

agenda, tais como mudanças na Lei da Aprendizagem ou orientações para a implementação do 

quinto itinerário do Novo Ensino Médio. “Assim, no contexto de uma agenda ampla de atuação, 

é possível conectar as ações de diversas organizações ao redor de um objetivo comum” 

(VAHDAT et al., 2020, p. 159).  
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Embora considerem que, sozinho, o Estado não será capaz de solucionar os desafios para 

a inclusão produtiva dos jovens, Vahdat et al., 2020 destacam que muitas das ações necessárias 

só poderão ser empreendidas por esse ator - setor privado, organizações da sociedade civil e 

academia contribuem para a proposição de políticas e ações, mas, ao final, não serão eles que 

irão implementá-las. Conforme vimos, historicamente, tais atores têm desempenhado esse 

papel, enviando ao governo propostas de medidas a serem adotadas. Em outubro de 2021, o 

Conjuve lançou um “Pacote de Medidas para a Inclusão Produtiva das Juventudes no Brasil”, 

que após sua publicação foi encaminhado a representantes dos poderes Executivo e Legislativo 

do país. O documento foi elaborado com a contribuição de diversos atores, em diferentes etapas. 

Depois de elaborar um estudo sobre o cenário de desafios atuais e de estruturar um documento 

conceitual, o Conjuve realizou um workshop com representantes de 21 organizações da 

sociedade civil e de organismos internacionais, tais como Aliança Empreendedora, Centro 

Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento Sustentável (CIEDS), Global 

Opportunity Networking (GOYN), Ipea, OIT, União Nacional dos Estudantes (UNE) e Unicef, 

para contribuir com o documento. Finalmente, o documento foi compartilhado com diversos 

parceiros que contribuíram com centenas de propostas que, após uma curadoria e uma etapa de 

validação, culminaram no documento final, que propõe diretrizes para a atuação do Estado no 

âmbito legislativo e executivo, a partir de 10 eixos.  

Vieira et al. (2021), incluem no “Pacote de Medidas para a Inclusão Produtiva das 

Juventudes no Brasil” diretrizes que contribuam para o enfrentamento da desigualdade social 

do Brasil que, conforme mostra a literatura, é o fundamento de todos os outros desafios que se 

apresentam. Entre as ações apresentadas para essa diretriz, destaca-se a proposta de 

democratização do acesso à educação profissional e tecnológica, que aproxima os jovens do 

mercado de trabalho. A diretriz "Educação: qualidade e evasão” também reforça a necessidade 

de ampliar e qualificar a oferta da educação profissionalizante, mas também inclui a 

preocupação com a evasão escolar. Para tratar tal desafio, são sugeridas a criação de bolsas de 

estudos para contornar a necessidade de que os jovens tenham que deixar a escola para 

trabalhar, além da oferta de equipamentos - acesso à internet e computadores - a famílias de 

baixa renda, para a promoção de sua inclusão digital. Assim, manter os jovens na escola, 

qualificar sua formação e aproximá-la das demandas do mercado são ações que buscam 

contribuir para que os jovens estejam mais bem qualificados ao buscar um primeiro emprego. 

A exigência de experiência ou de habilidades técnicas e emocionais não é, no entanto, a única 

barreira com a qual os jovens irão se deparar nessa busca. Vieira et al. (2021) recordam também 

os preconceitos estruturais vivenciados por jovens pretos, que também se colocam como 
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barreiras para a sua contratação ou que os levam a tornar-se minoria nas empresas, quando 

contratados. Por isso, o documento propõe ações de combate ao racismo, tais como a criação 

de incentivos para empresas que garantam a contratação de colaboradores pretos, pardos ou 

indígenas, ou a criação de processos mais eficazes de monitoramento das políticas afirmativas 

de combate ao racismo.  

Além da exclusão digital vivenciada pelos jovens, o “Pacote de Medidas para a Inclusão 

Produtiva das Juventudes no Brasil” elaborado pelo Conjuve considera também o que descreve 

como exclusão física: a dificuldade de acesso de jovens moradores das periferias aos centros 

de trabalho. Segundo uma pesquisa realizada pela Global Opportunities Youth Network 

(GOYN) em 2020, 31% dos jovens da cidade de São Paulo vivem em regiões periféricas e 

levam aproximadamente duas horas para se deslocar de suas casas aos seus locais de trabalho. 

“As consequências dessas longas horas de deslocamento refletem em custos emocionais, sociais 

e até mesmo econômicos" (VIEIRA et al., 2021, p. 34). Para contornar esse desafio são 

propostas ações como a oferta de subsídios para o deslocamento de jovens que estejam 

estudando, trabalhando ou buscando uma ocupação, e o fomento de políticas de mobilidade 

urbana que garantam um deslocamento eficiente e barato à juventude, tal como a conexão 

intermodal de bicicletas com o transporte público.  

A diversidade das ações propostas no “Pacote de Medidas para a Inclusão Produtiva das 

Juventudes no Brasil” elaborado pelo Conjuve ilustra a afirmação de Vahdat et al. (2020) de 

que não existe uma “bala de prata” para a inclusão produtiva de jovens, mas que, ao contrário, 

é necessário superar visões fragmentadas dos desafios existentes. Essa compreensão revela o 

entendimento da necessidade de que diferentes atores atuem juntos, em diferentes frentes para 

contornar os desafios. Após a pandemia, essa necessidade torna-se ainda mais fundamental, 

para que, diante de restrições de recursos, os esforços empreendidos possam complementar uns 

aos outros.  
Com a pandemia, muitos dos desafios existentes se tornaram mais agudos (...) 
e a capacidade de resposta tanto do governo como do setor privado e das 
comunidades foi fragilizada. Em um novo contexto marcado por maiores 
vulnerabilidades e escassez de recursos (...) será preciso pensar em 
intervenções mais efetivas para abordar os principais desafios existentes, que 
utilizem de maneira eficiente os recursos disponíveis (...). Percebe-se que nem 
o Estado nem o setor privado podem, sozinhos, promover as transformações 
necessárias para ampliar as possibilidades de inclusão produtiva. É preciso 
buscar complementaridades e criar arranjos de coordenação que permitam 
combinar diferentes tipos de políticas e incentivos (VAHDAT et al., 2020, p. 
158).  
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Nesse esforço, é fundamental que os próprios jovens sejam reconhecidos como atores 

participantes dessa construção, capazes, eles próprios, de “formular questões significativas, de 

propor ações relevantes, de sustentar uma relação dialógica com outros atores, de contribuir 

para a solução dos problemas sociais, além de simplesmente sofrê-los ou ignorá-los" 

(ABRAMO, 2007, p. 202). 

 

QUADRO 3 

Matriz de amarração teórica 

 

Tema Aspectos investigados Autores 

 

 

O conceito de 

inclusão 

produtiva 

Silva (2020) e Vahdat et al. (2019) descrevem os 

resultados dos levantamentos bibliométricos 

realizados sobre o conceito de inclusão produtiva. 

Vahdat et al. (2019) elabora e justifica a proposição 

de uma definição. Em buscas na plataforma de 

pesquisa Google, a pesquisadora encontrou uma 

definição semelhante à proposta por Vahdat et al. 

(2019), utilizada por Sebrae (2021). 

Silva (2020), 

Vahdat et al. 

(2019), Sebrae 

(2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O conceito de 

juventude 

 

 

 

Peralva (2007) considera “A história social da 

criança e da família”, de Philippe Ariès (1978), um 

marco no entendimento das idades da vida como um 

fenômeno social e histórico, além de natural. Souza 

(2016), Dayrell (2007) e Abramo (2007) explicam 

que a corrente de pensamento de Philippe Ariès 

(1978) compreende a juventude como período de 

transição da infância para a vida adulta. Aquino 

(2009) e Carrano (2013), no entanto, apontam uma 

“crise de linearidade” nessa passagem, decorrente de 

transformações culturais, mas especialmente, de 

crises econômicas que levam ao aumento do 

desemprego. Reguillo (2007) e Abramo (2007) e 

Peralva (2007) por sua vez, afirmam que os jovens só 

se tornam objeto de interesse acadêmico ou da 

sociedade quando representam ameaça de ruptura 

Ariès (1978), 

Peralva (2007), 

Souza (2016), 

Dayrell (2007), 

Abramo (2007), 

Aquino (2009), 

Carrano (2013), 

Reguillo (2007), 

Pais (1990), 

Bourdieu (1983), 

Del Priore (2010) 
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com a continuidade social. Por isso, historicamente, a 

juventude passou a ser tematizada como “problema 

social”. Finalmente, Pais (1990) descreve duas 

correntes que agrupam as teorias pelas quais a 

sociologia tem compreendido a juventude: a corrente 

geracional, que define a juventude em termos etários 

e a corrente classista, que, ao contrário, distingue os 

jovens em diferentes grupos, socialmente divididos 

em função de suas origens sociais, interesses, 

perspectivas e aspirações, e que têm em Bourdieu 

(1983) um expoente. Del Priore (2010) considera 

essa corrente mais adequada à compreensão das 

juventudes brasileiras.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exclusão 

produtiva no 

Brasil 

 

 

 

 

 

Del Priore (2010), Santos Ribeiro (1992) e Marçal 

Ribeiro (1993) afirmam que as desigualdades da 

sociedade brasileira remontam ao início da 

colonização do país, quando os jesuítas catequisavam 

os índios com o propósito de torná-los submissos 

para compor a mão de obra necessária ao processo de 

exploração da colônia, em sistema de escravidão. 

Furtado (1958) e Del Priore (2010) afirmam que, 

durante quase quatro séculos de exploração colonial 

europeia, o Brasil manteve na força do trabalho 

escravo a base de seu modelo de produção e que a 

abolição da escravatura pela Lei Áurea em 1888 não 

foi acompanhada de quaisquer iniciativas de 

integração social de antigos escravos, que passaram a 

competir, em desvantagem, com a corrente 

migratória europeia por trabalhos assalariados. Del 

Priore e Venâncio (2010) e Mello (1991) afirmam 

que a partir da década de 1930 teve início o processo 

de industrialização do Brasil, com o estabelecimento 

de uma indústria leve até 1955. Segundo Mello 

(2009), a partir do ano seguinte, com a instalação de 

empresas estrangeiras e expansão da capacidade 

Del Priore (2010), 

Santos Ribeiro 

(1992), Marçal 

Ribeiro (1993), 

Furtado (1958), 

Passetti (2010), Del 

Priore e Venâncio 

(2010), Mello 

(1991), Mello 

(2009), Oreiro e 

Feijó (2010), 

Castro et al. (2009), 

Constituição da 

República 

Federativa do 

Brasil (1988) 
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produtiva do setor de bens de produção e do setor de 

bens duráveis, o país passa a viver o “milagre 

econômico” que se encerra na década de 1980, 

quando tem início uma grave recessão econômica. 

Segundo Castro et al. (2009), ao longo da década de 

1990, as desigualdades no Brasil seguiram 

crescentes. Apesar da ampliação das políticas de 

proteção e inclusão social nas últimas décadas, a 

maior parte da população brasileira permanece sem 

acesso pleno aos seus direitos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jovens sem 

trabalho e sem 

estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Corseuil e Franca (2020) explicam que, 

independentemente do contexto econômico, os 

jovens sempre apresentam maiores dificuldades do 

que adultos para conseguir um emprego, por causa 

da sua falta de experiência. Segundo Rocha e Vaz 

(2020), a pandemia da covid-19 afetou fortemente a 

juventude brasileira, levando os números da evasão 

escolar e do desemprego a altos patamares. O World 

Economic Forum (2021) explica que em todo o 

mundo a juventude foi afetada, e considera a 

"desilusão juvenil” como uma das principais 

ameaças críticas ao mudo nos próximos dois anos. 

Em oposição ao termo “nem nem”, United Way 

Brasil e Accenture (2020) criaram o termo “sem 

sem” para acentuar que a condição de jovens sem 

trabalho e sem estudo é transitória e consequência do 

contexto de vulnerabilidade em que eles e suas 

famílias se encontram. Camarano e Kanso (2012), 

Rocha et al. (2020) e IBGE (2021b) descrevem perfis 

historicamente mais suscetíveis a se encontrarem 

sem trabalho e sem emprego por um curto ou longo 

período de suas vidas, dados que reforçam a 

consideração de Bourdieu (1983) de que ao menos 

“duas juventudes” devem ser consideradas. Carrano 

(2013) as distingue entre “jovens com futuro 

Rocha e Vaz 

(2020), Camarano e 

Kanso (2012), 

Corseuil e Franca 

(2020), World 

Economic Forum 

(2021), United 

Way Brasil e 

Accenture (2020), 

Rocha et al. (2020), 

IBGE (2021b), 

Bourdieu (1983), 

Carrano (2013), 

Cardoso (2013) 
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garantido” e “jovens de vida incerta”. Cardoso 

(2013), por sua vez, sugere que mesmo quando 

considerado o recorte de vulnerabilidade entre 15 e 

29 anos, os jovens vivem momentos de vida bastante 

distintos. O autor afirma que o período de maior 

vulnerabilidade é a aquele da transição da escola para 

o mercado de trabalho. Essa afirmação é reforçada 

por dados da PNAD Contínua 2019. Rocha e Vaz 

(2020) afirmam que idade, gênero, escolaridade, 

estado conjugal, posição no domicílio, renda 

domiciliar e maternidade, são fatores determinantes 

que, quando sobrepostos, levam à composição de 

subgrupos com diferentes graus de vulnerabilidade 

entre os jovens “sem sem”. Por isso, Rocha et al. 

(2020) elaboram uma classificação do grupo dos 

jovens “sem sem” em sete subcategorias. Cardoso 

(2013) aprofunda essa classificação, incluindo ainda 

novos indicadores para a análise, ação que Rocha et 

al. (2020) consideram necessária para tornar mais 

assertivas as políticas públicas que pretendam apoiar 

esses jovens. 

 

 

 

 

 

 

 

Políticas de 

juventude no 

Brasil 

 

 

Bourdieu (1989), Rua (1998) e Souza (2016) 

afirmam que a realidade é resultado de disputas 

discursivas entre diferentes atores e que “estados de 

coisas” se tornam “problemas políticos” quando 

passam a receber atenção da sociedade. Por mais 

informadas que estejam por considerações técnicas, 

essas decisões são sempre políticas. Novaes (2007), 

Abramo (2007), Rocha e Andrade (2009) e Spósito e 

Carrano (2007) afirmam que a tematização da 

juventude como “problema político” ocorreu 

tardiamente no Brasil, a partir da década de 1990. 

Spósito e Carrano (2003) analisam as políticas 

implementadas pelo governo Fernando Henrique 

Cardoso e as consideram pouco articuladas. Rocha et 

Bourdieu (1989), 

Rua (1998), Souza 

(2016), Carrano 

(2013), Carvalho e 

Silva e Souza 

(2007), Novaes 

(2007), Abramo 

(2007), Rocha e 

Andrade (2009), 

Spósito e Carrano 

(2007), Abad 

(2002), Spósito e 

Carrano (2003), 

Rocha et al. (2020), 
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al. (2020) e Rocha e Andrade (2009) afirmam que, 

apesar de terem lançado iniciativas com o propósito 

de criar uma política nacional para a juventude, as 

políticas do governo Lula também não foram bem-

sucedidas nessa integração, que permanece como um 

desafio do país, apesar das contribuições a esse 

esforço de organizações da sociedade civil, conforme 

afirma Badaró (2013).  

Aquino (2009),  

Castro e Macedo 

(2019), Alves Silva 

(2021), 

Badaró (2013) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desafios atuais 

Abad (2002) critica as políticas para a juventude que 

se estabeleceram nas décadas de 1990 e 2000, que 

descreve como integracionistas. Rocha et al. (2020) e 

Spósito e Carrano (2007) reforçam a ideia de que 

programas que atribuem as dificuldades de inserção 

dos jovens no mercado de trabalho apenas à baixa 

qualificação ou à falta de experiência profissional 

tendem a ignorar as diferentes razões que os levam à 

condição de “sem sem”. Gonzalez (2009), então, 

elabora considerações sobre diferentes políticas de 

inclusão produtiva de jovens, apontando sua 

complexidade. Apesar dos esforços empreendidos 

desde a década de 1990 pelo setor público, 

organismos internacionais, organizações da 

sociedade civil e academia para promover a 

integração e complementaridade de suas ações em 

programas que atendam a juventude em condição de 

vulnerabilidade, os desafios ao cumprimento desse 

propósito persistem ainda hoje e foram agravados 

durante o período da pandemia da covid-19. O 

capítulo descreve os desafios para a inclusão 

produtiva de jovens e propostas elaboradas por 

Vahdat et al. (2020) e Vieira et al. (2021). 

Abad (2002), 

Rocha et al. (2020), 

Spósito e Carrano 

(2007), Gonzalez 

(2009), Aquino 

(2009), Vahdat et 

al. (2020), Vieira et 

al. (2021), Abramo 

(2007) 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.  
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3 METODOLOGIA 

3.1 Pergunta de Pesquisa  

O cenário descrito na Introdução e na Revisão da literatura leva a refletir sobre a 

complexidade dos desafios para a inclusão produtiva de jovens no Brasil, diante de um ensino 

público que não os qualifica para competir por suas primeiras oportunidades de emprego, nem 

os prepara para empreender seus próprios negócios, de anos de recessão econômica e de um 

mercado mais competitivo, que cobra profissionais cada vez mais bem preparados. Diante das 

desigualdades de renda e oportunidades que se acentuam, intensificando esses desafios, a 

inclusão produtiva passa a ser reconhecida como uma estratégia de superação de exclusões 

sociais e econômicas, ao reduzir a pobreza de maneira sustentável, no longo prazo. Mas, para 

promover mudanças nesse cenário complexo, é fundamental que todos os atores envolvidos – 

poder público, setor educacional, pesquisadores, setor produtivo e sociedade civil – busquem 

uma atuação conjunta para identificar oportunidades de fortalecer o ecossistema de apoio aos 

jovens que iniciam suas trajetórias profissionais. Assim sendo, o objetivo deste trabalho é o de 

compreender qual é, como se articula e quais são os desafios do ecossistema de apoio à inclusão 

produtiva de jovens existente no município de São Paulo, ao buscar responder à seguinte 

pergunta de pesquisa:  

 

"Como se articula o ecossistema de apoio para a inclusão produtiva de jovens no 

município de São Paulo?”  

 

Diante dessa pergunta central, surgem outras, complementares, para ampliar o 

entendimento do tema. Assim, será também objetivo desta pesquisa compreender:   

§ Se os entrevistados possuem uma compreensão comum do conceito de inclusão 

produtiva e quais são as definições utilizadas; 

§ Qual é a leitura histórica que elaboram para compreender os desafios atuais; 

§ De que maneira a pandemia da covid-19 afetou a agenda da inclusão produtiva; 

§ Quais são os desafios específicos para a inclusão produtiva de jovens, caso existam; 

§ Qual é o ecossistema de apoio com a qual os jovens contam, quem são seus atores e 

quais papéis desempenham; 

§ Quais são os principais desafios e as iniciativas exitosas para a inclusão produtiva de 

jovens no momento atual; 
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§ Quais os desafios da atuação da organização representada pelo entrevistado, e quais 

mudanças poderiam contribuir para que esse papel seja mais bem desempenhado; 

§ Quais perspectivas o entrevistado reconhece para os desafios da inclusão produtiva no 

país e quais ações necessárias poderiam implicar em mudanças relevantes. 

3.2 Abordagem de Pesquisa 

Para responder à pergunta de pesquisa e suas questões complementares, este estudo 

elegeu uma abordagem qualitativa como metodologia investigativa. Ancorada na crítica de 

Guba e Lincoln (1985) à visão de que existem verdades absolutas sobre o mundo social que 

cabe ao pesquisador revelar e em seu argumento de que, ao contrário, diferentes compreensões 

de um mesmo fenômeno podem coexistir sendo igualmente verdadeiras (GUBA e LINCOLN, 

1985 apud BRYMAN, 2012), a abordagem é adequada a estudos que têm por objetivo 

compreender um fenômeno social em profundidade, no qual as diferentes visões dos 

participantes atribuem significados também diversos ao tema estudado (GIL, 2008). 

Em pesquisas qualitativas que se propõem a compreender um fenômeno social, o 

pesquisador é um ator envolvido. Como os participantes, ele também atribui significados ao 

tema estudado, incapaz de ser absolutamente objetivo diante de uma realidade que 

provavelmente não lhe é totalmente estranha e que, por isso, avalia com base em sua história, 

crenças e valores pessoais. Desse modo, “os resultados obtidos nesses estudos não são 

indiferentes nem à forma de sua obtenção, nem à maneira como o pesquisador vê o objeto” 

(GIL, 2008, p. 5), mas são interpretativos, uma vez que o pesquisador elabora a leitura dos 

dados a partir de suas referências.  

Embora considere impossível evitar interpretações pessoais na análise de dados 

qualitativos, como um cuidado ético e metodológico, Creswell (2017) recomenda que o 

pesquisador se atenha o máximo possível aos significados que os participantes atribuem ao 

tema pesquisado, e não ao significado e crenças que traz para a pesquisa ou que os autores 

expressam na literatura. Por isso, assim como Gil (2008) e Bryman (2012) sugerem que 

questões éticas devem ser previstas e abordadas ao longo de todo o processo de investigação e 

recomenda que as pesquisas sejam submetidas a revisões de Comitês de Ética das universidades 

ou instituições às quais os pesquisadores estejam vinculados, como um cuidado com o público 

pesquisado e para proteção da reputação das universidades e instituições e dos próprios 

pesquisadores. 
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Em pesquisas qualitativas, “questões de rigor permanecem, mas assumem diferentes 

significados e formas” (LEAVY, 2014, p. 82). Assim, além de recomendar que o pesquisador 

se atenha o máximo possível aos significados que os participantes atribuem ao tema pesquisado, 

Creswell (2017) sugere que a pesquisa inclua informações discrepantes em seu relato, como 

forma de aumentar sua credibilidade. Leavy (2014) sugere que, para aumentar a confiabilidade 

de seu trabalho, o pesquisador inclua em seu processo de pesquisa diferentes métodos de coleta 

de dados, fazendo uso de triangulação, ou que submeta os resultados de pesquisa à validação 

de respondentes, em um processo em que fornece aos entrevistados o relato de suas descobertas, 

com o objetivo de confirmar se sua leitura é congruente à compreensão dos entrevistados ou se 

falta correspondência. As ressalvas para o uso desse método são possíveis reações defensivas 

por parte dos participantes da pesquisa, relutância em ser críticos à pesquisa ou censura 

(BRYMAN, 2012). Outra sugestão de Bryman (2012) é a de que sejam incluídas descrições 

detalhadas dos processos de investigação, para enfatizar o contexto em que a pesquisa ocorreu. 

Essa recomendação inclui o entendimento de que não podemos compreender o comportamento 

dos membros de um grupo social sem considerar o ambiente específico em que estão imersos. 

Ao contrário de pesquisas quantitativas, que são objetivas e levam ao estabelecimento de 

leis, as pesquisas qualitativas não conduzem a amplas generalizações, mas à identificação de 

tendências (GIL, 2008). Geralmente, o pesquisador inicia o seu trabalho com o esboço amplo 

de um conceito, que é revisado e estreitado ao longo do processo de pesquisa. Depois de reunir 

os dados ou relatos dos participantes, distribui os conteúdos entre categorias ou temas e os 

desenvolve em padrões amplos, teorias ou generalizações, para então compará-los com a 

literatura existente sobre o assunto. Ao longo desse processo, as questões de pesquisa podem 

ser refinadas e a coleta de dados pode mudar diante de oportunidades que se encerram ou se 

revelam em campo. Por isso, o processo de pesquisa é indutivo, uma vez que os significados 

são gerados a partir dos dados e relatos coletados (CRESWELL, 2017), e exploratório, porque 

“têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo 

em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 

posteriores” (GIL, 2008, p. 27). Segundo Creswell (2017), esse tipo de pesquisa é realizada 

quando o tema escolhido é novo ou pouco estudado, ou porque nunca foi abordado entre um 

determinado grupo de pessoas ou amostragem. Posteriormente, novos pesquisadores, podem 

retomar e revisar o conceito, ao empregá-lo a diferentes grupos ou contextos ou em relação a 

novas perguntas de pesquisa que possam aprofundar temas abordados no trabalho anterior 

(BRYMAN, 2012).  
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Comumente, as pesquisas qualitativas e exploratórias incluem levantamento bibliográfico 

e documental, estudos de caso e entrevistas semiestruturadas (GIL, 2008). Neste estudo, a 

técnica de coleta de dados escolhida foi a realização de entrevistas semiestruturadas, em 

profundidade, por ser adequada para investigar a diversidade de compreensões que diferentes 

pessoas podem ter acerca de um mesmo fenômeno, e os seus diferentes saberes, crenças, 

expectativas e desejos, ou entendimentos de fatos passados (SELLTIZ et al., 1967 apud GIL, 

2008). Ao contrário de entrevistas estruturadas, em que são buscadas respostas curtas, que 

podem ser categorizadas e analisadas rapidamente, em entrevistas semiestruturadas busca-se 

respostas detalhadas, que incluam narrativas que possam contribuir para um entendimento mais 

aprofundado do tema em pesquisa (BRYMAN, 2012). 

“A entrevista qualitativa tende a ser flexível, respondendo à direção para a qual os 

entrevistados a conduzem” (BRYMAN, 2012, p. 470). Desse modo, temas ou aspectos 

particularmente importantes para os entrevistados que não haviam sido considerados pelo 

pesquisador podem emergir na entrevista. Por isso, embora o pesquisador elabore um roteiro 

de perguntas bastante específicas a serem abordadas, elas podem não vir a ser realizadas na 

ordem prevista e novas perguntas podem ser incluídas no roteiro. As perguntas tendem a ser 

abertas, mais amplas do que específicas, de modo a não restringir ou direcionar os relatos. Desse 

modo, o pesquisador pode ajustar as ênfases da pesquisa de acordo com relatos significativos 

que emergem (BRYMAN, 2012).  

A possibilidade de que o pesquisador possa se adaptar mais facilmente às circunstâncias 

e pessoas em que a entrevista ocorre é descrita por Gil (2008), como uma vantagem da 

realização de entrevistas em relação a outros métodos de coleta de dados, como o uso de 

questionários. Outra vantagem é a possibilidade de que as reações e atitudes dos entrevistados 

possam ser observadas e interpretadas pelo pesquisador. Por outro lado, o autor aponta 

potenciais limitações dessa técnica a serem consideradas pelos pesquisadores, tais como a 

influência exercida pelo aspecto pessoal do entrevistador sobre o entrevistado, o fornecimento 

de respostas falsas determinadas por razões conscientes ou inconscientes, ou a falta de 

motivação do entrevistado para responder as perguntas (GIL, 2008). 

3.3 Coleta de Dados 

O processo de pesquisa foi realizado em três etapas. A primeira, ocorreu entre os dias 3 

de agosto e 19 de outubro de 2021, e incluiu a realização de 11 entrevistas semiestruturadas 

com representantes de organizações que participam do ecossistema de apoio à inclusão 
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produtiva de jovens no município de São Paulo, embora algumas possuam atuação de 

abrangência nacional. O objetivo dessa etapa foi investigar em profundidade os desafios das 

organizações representadas pelos entrevistados para promover a inclusão produtiva do público 

atendido, e suas percepções sobre fatores que dificultam ou facilitam a execução desse 

propósito. A segunda etapa da pesquisa aconteceu entre agosto e novembro de 2021, e consistiu 

na leitura e análise de publicações acadêmicas e literatura cinza que apoiaram a compreensão 

da pesquisadora sobre a estrutura e desafios do ecossistema de organizações públicas, privadas 

e da sociedade civil que apoiam a inclusão produtiva de jovens em São Paulo. A terceira e 

última etapa foi realizada entre 15 de setembro e 20 de outubro de 2021, e incluiu o envio do 

relato das descobertas da pesquisadora aos entrevistados, em um processo de validação de 

respondentes. O objetivo dessa etapa foi confirmar se a leitura da pesquisadora estava 

congruente à compreensão dos entrevistados ou se faltava correspondência. Embora ciente das 

ressalvas descritas por Bryman (2012) para o uso da validação de respondentes, tais como 

possíveis reações defensivas por parte dos participantes da pesquisa, relutância em ser críticos 

à pesquisa ou censura, a pesquisadora optou por incluir esse procedimento na pesquisa para 

garantir a validação interna dos dados.  

3.4 Instrumento de Coleta  

Etapa I - Entrevista semiestruturada com representantes de organizações que participam 

do ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens em São Paulo 

Creswell (2017) recomenda que, ainda que uma entrevista seja gravada, o pesquisador 

realize o registro de anotações, considerando a possibilidade de que o equipamento de gravação 

possa vir a falhar. Esse registro deve ser elaborado em um protocolo de entrevista. “O protocolo 

de entrevista consiste em vários componentes importantes: as informações básicas sobre a 

entrevista, uma introdução, perguntas do conteúdo da entrevista com sondagem e as instruções 

finais” (CRESWELL, 2017, p. 287): 

§ Informações básicas sobre a entrevista. Para organizar seu banco de dados, o 

pesquisador deve registrar a data e horário em que as entrevistas foram realizadas, 

local e nomes do entrevistador e dos entrevistados.  

§ Introdução. Nesta sessão do protocolo o pesquisador deve se apresentar e descrever o 

objetivo da pesquisa. Nesse momento, deve apresentar o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido ao entrevistado, e solicitar sua assinatura. O pesquisador também 
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pode apresentar a estrutura geral da entrevista e verificar se o entrevistado possui 

alguma pergunta, antes de iniciar.  

§ Perguntas do Conteúdo. As perguntas de conteúdo são aquelas apresentadas como 

perguntas complementares à questão central da pesquisa, descritas no item 3.1 

Pergunta de Pesquisa. “Elas essencialmente subdividem e analisam o fenômeno 

central em suas partes - perguntando acerca das diferentes facetas do fenômeno 

central” (CRESWELL, 2017, p. 287).  

§ Utilização de sondagens. São perguntas de esclarecimento que devem ser incluídas 

pelo pesquisador ao longo das entrevistas, para melhor compreensão do significado 

dos relatos ou para solicitação de maior detalhamento. 

§ Instruções finais. Creswell (2017) sugere que, ao final da entrevista, duas perguntas 

sejam incluídas pelo pesquisador: “Há algo que não perguntamos, que você gostaria 

de compartilhar?” e “Quem você recomenda que eu entreviste para aprender mais 

sobre o tema?”. Seguindo essa sugestão, as duas perguntas foram incluídas no 

protocolo de entrevista.  

Seguindo as recomendações de Creswell (2017), na primeira etapa de coleta de dados, de 

realização de entrevistas semiestruturadas com representantes de organizações que participam 

do ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens em São Paulo, foi utilizado um roteiro 

de entrevista (Apêndice A) que, além de incluir um cabeçalho para o registro de informações 

básicas sobre a entrevista, foi estruturado em três partes: "introdução", “perguntas de conteúdo” 

e "instruções finais”.  

 

Etapa II - Coleta de Dados Secundários 

Essa etapa consistiu na leitura e análise de publicações acadêmicas e literatura cinza que 

apoiaram a compreensão da pesquisadora sobre a estrutura e desafios do ecossistema de 

organizações públicas, privadas e da sociedade civil que apoiam a inclusão produtiva de jovens 

no município de São Paulo. Tais leituras foram recomendadas pelos entrevistados e 

complementam a revisão de literatura que já havia sido elaborada pela pesquisadora. Além 

disso, no dia 22 de julho de 2021, a pesquisadora participou do evento de lançamento do Mapa 

do Investimento Social Privado nas Juventudes, organizado pela Rede Temática de Juventudes, 

do GIFE. A pesquisa apresentada possui objetivos semelhantes aos desta pesquisa ao traçar 

uma caracterização geral do investimento social privado na agenda pública das juventudes, com 

o propósito de contribuir para uma atuação mais coordenada entre os atores dessa agenda.  
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Etapa III - Validação de Respondentes 

Com o objetivo de confirmar se a leitura dos relatos das entrevistas elaborada pela 

pesquisadora estava congruente à compreensão dos entrevistados, ou se faltava 

correspondência, um processo de validação de respondentes foi aplicado. Para cada um dos 

entrevistados, foram enviados pela pesquisadora a transcrição da entrevista e um documento de 

análise do relato, para que a compreensão pudesse ser validada. Assim, foi ofertada aos 

entrevistados a oportunidade de acrescentar ou esclarecer dados para a pesquisadora, para que 

aprofundasse suas compreensões. A maioria dos entrevistados respondeu a pesquisadora 

afirmando que a leitura de seu relato havia sido precisa e que não desejava modificar ou 

acrescentar conteúdos. 

3.5 Escolha dos Participantes 

O primeiro passo do processo de pesquisa foi a elaboração de um mapeamento, baseado 

na literatura, dos atores do poder público, da academia, do setor produtivo e da sociedade civil 

que compõem o ecossistema de apoio à inclusão produtiva dos jovens no município de São 

Paulo. Por uma restrição de tempo e recursos impostos à pesquisa, não coube elaborar uma lista 

extensa, que buscasse esgotar os atores a serem contatados pela pesquisadora, mas foi 

necessário identificar aqueles mais relevantes. Para tanto, além de buscar referências nas fontes 

de literatura, a pesquisadora fez uso de seu conhecimento prévio sobre o tema e de sua rede de 

contatos para acessar especialistas que pudessem sugerir quais seriam os atores mais relevantes 

a serem incluídos na pesquisa e entrevistados. Então, elegeu os atores mais citados de cada um 

dos cinco perfis de organização - poder público, organizações da sociedade civil, organismos 

internacionais, setor privado e academia - como os primeiros a serem entrevistados. 

Bryman (2012) caracteriza como intencionais os tipos de amostragem em que a escolha 

dos participantes é definida de modo estratégico, a partir de critérios que levam a crer que as 

perguntas de pesquisa virão a ser respondidas. Assim, nesses tipos de amostragem, descritas 

também como não probabilísticas, essa escolha não é aleatória, mas orientada por critérios de 

relevância para o estudo. Porque o objetivo da presente pesquisa é o de compreender qual é, 

como se articula e quais são os desafios do ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens 

em São Paulo, foi eleito um tipo de amostragem adequado a pesquisas que buscam identificar 

e compreender a atuação de ecossistemas de pessoas ou organizações, chamado bola de neve. 

Ao utilizar essa técnica, o pesquisador define um grupo de pessoas a serem entrevistadas por 

considerá-las participantes relevantes para a pesquisa, e então solicita que elas proponham 
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novos participantes a serem entrevistados. O critério de definição de tamanho do grupo de 

entrevistados escolhido foi o de saturação teórica, em que a realização de novas entrevistas é 

interrompida quando os relatos começam a se repetir e a se tornar redundantes, e já não 

acrescentam novas categorias de análise e reflexões à pesquisa (BRYMAN, 2012).  

3.6 Procedimentos de Pesquisa 

Conforme descrito acima, ao realizar a Etapa 1 da Coleta de Dados, a pesquisadora seguiu 

o protocolo de entrevistas recomendado por Creswell (2017). Antes, abordou cada um dos 

participantes seguindo também um mesmo protocolo, que incluiu o envio de um texto padrão 

comunicando o tema da pesquisa, uma breve descrição da metodologia de escolha dos 

participantes, que explicava o porquê de terem sido escolhidos e mencionava quem os havia 

indicado, e o envio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Intencionalmente, o 

roteiro das entrevistas não foi enviado com antecedência aos participantes, para não 

comprometer a espontaneidade das respostas. Nenhum entrevistado solicitou o seu envio.   

Em cumprimento às orientações de distanciamento social em curso no período de 

realização das entrevistas, impostas pela pandemia da covid-19, todas as 11 entrevistas foram 

realizadas por videoconferência, por meio da plataforma Google Meet. Segundo Bryman 

(2012), apesar das desvantagens em realizar entrevistas a distância, como a maior facilidade de 

o entrevistado encerrar a entrevista antes do tempo desejado pelo pesquisador ou a restrição da 

possibilidade de o pesquisador observar a linguagem corporal do entrevistado, há evidências de 

que existem poucas diferenças na qualidade de resposta que se obtém ao realizar entrevistas a 

distância, ao invés de pessoalmente.  

Todas as entrevistas foram concedidas com o uso de vídeo, embora em três entrevistas as 

câmeras tenham sido desligadas com o objetivo de contornar problemas de conexão. O uso de 

chamadas de vídeo permitiu à pesquisadora observar, ainda que de maneira limitada, as reações 

dos entrevistados às suas perguntas. Três dos entrevistados conheciam a pesquisadora, o que 

tornou suas entrevistas mais descontraídas. Três foram indicados por pessoas próximas à 

pesquisadora, o que pode ter contribuído para tornar essas entrevistas também descontraídas. 

Embora as outras cinco entrevistas restantes tenham acontecido em tom mais formal, todos os 

entrevistados responderam às perguntas de maneira aberta e espontânea.  

Todas as entrevistas realizadas foram gravadas. Os áudios foram transcritos com o auxílio 

da ferramenta Amazon Transcribe para facilitar a tabulação e então revisados pela 

pesquisadora. Heritage (1984) apud Bryman (2012), descreve como vantajosa a gravação de 
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entrevista, pela possibilidade que abre ao pesquisador de elaborar uma análise mais detalhada 

dos relatos dos entrevistados, podendo reler os textos repetidas vezes, sem depender apenas de 

sua memória ou de registros elaborados ao longo da conversa. A transcrição também permite 

que os relatos possam ser acessados por outros pesquisadores, podendo ser reutilizados em 

novas pesquisas que abordem perguntas ou teorias semelhantes.  

Creswell (2017) considera que os entrevistados tendem a expressar suas visões e opiniões 

de maneira mais espontânea e genuína quando suas identidades e as identidades de organizações 

que representam são preservadas. Por essa razão, as organizações representadas pelos 

entrevistados não serão identificadas, mas apenas as categorias às quais pertencem. As 

reflexões compartilhadas ao longo das entrevistas e apresentadas neste trabalho expressam as 

suas opiniões e não devem ser compreendidas como falas e opiniões das organizações que 

representam. A tabela abaixo apresenta a categoria de organização representada por cada um 

dos 11 entrevistados: 

 

Código de Identificação  Categoria da organização 

Entrevistado 1 Sociedade civil 

Entrevistado 2 Setor privado 

Entrevistado 3 Sociedade civil 

Entrevistado 4 Sociedade civil 

Entrevistado 5 Sociedade civil 

Entrevistado 6 Sociedade civil 

Entrevistado 7 Organismo internacional 

Entrevistado 8 Poder público estadual 

Entrevistado 9 Academia 

Entrevistado 10 Sociedade civil 

Entrevistado 11 Setor privado 
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Uma cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinada pela pesquisadora 

foi entregue para todos os entrevistados. O documento incluía uma breve apresentação do 

estudo e uma declaração de que os seus relatos seriam utilizados exclusivamente para essa 

pesquisa acadêmica. Todos os entrevistados concordaram com o uso dos dados e informações 

fornecidos e com a gravação da entrevista, para facilitar os processos de transcrição e análise 

dos relatos.  

Embora a pesquisadora tenha elaborado um protocolo de entrevista, seguindo as 

orientações de Creswell (2017), com a intenção de realizar as perguntas na ordem ali 

apresentada, nem sempre essa ordem foi respeitada. Para manter a espontaneidade e a fluidez 

dos relatos, os entrevistados não foram interrompidos e a ordem das perguntas variou, de modo 

a não restringir ou direcionar os relatos, conforme recomenda Bryman (2012). A versão integral 

do protocolo de entrevista está disponível no Apêndice A.  

3.7 Ética 

Seguindo a recomendação dos autores referenciados na pesquisa, antes de realizar as 

entrevistas para coleta de dados primários, a pesquisadora submeteu o objetivo da pesquisa, sua 

abordagem, instrumento, o perfil e o critério de seleção dos participantes ao Comitê de 

Conformidade Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getúlio Vargas, 

para avaliação por meio de sessão deliberativa. 

3.8 Análise dos Dados 

O processo de análise e interpretação dos dados seguiu as seis etapas de análise 

recomendadas por Creswell (2007):  

1. Organização e preparação dos dados; 

2. Leitura geral; 

3. Processo de codificação; 

4. Processo de descrição; 

5. Previsão de como os temas serão representados na narrativa; 

6. Interpretação e extração de significado dos dados.  

 

A primeira etapa, de organização e preparação dos dados, incluiu a transcrição de todas 

as entrevistas com o apoio da ferramenta de transcrição de áudios Amazon Transcribe. Na etapa 

seguinte, leituras das transcrições das entrevistas foram realizadas para que as primeiras 
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impressões sobre os relatos dos entrevistados pudessem ser registradas pela pesquisadora. No 

terceiro passo, de codificação, uma nova leitura foi realizada, mas dessa vez foram destacados 

todas as frases, trechos ou parágrafos que tratavam de um tema de interesse para o estudo. Ao 

final da leitura das transcrições de todas as 11 entrevistas realizadas, todos os trechos destacados 

foram agrupados em temáticas comuns, no processo descrito como codificação. Ao final, 34 

códigos foram criados e 216 extratos foram destacados. Em uma planilha de Excel foram 

criadas 11 abas, uma para cada entrevista, todas incluindo quatro colunas. A primeira 

apresentando os 34 códigos gerados, a segunda incluindo uma descrição do código 

correspondente, a terceira contendo os extratos literais das entrevistas, e a quarta, descrevendo 

a quantidade de extratos correspondentes a cada código. 

O quarto passo do processo de análise e interpretação dos dados recomendado por 

Creswell (2007), de descrição, trata do agrupamento dos códigos gerados em categorias 

temáticas mais amplas, que poderão ser utilizadas como títulos das seções de Análise e 

Discussão dos Resultados. Os 34 códigos criados foram agrupados em 5 categorias. 

O quinto passo trata da organização das categorias e códigos elaborados com o objetivo 

de estruturar a narrativa da análise. O último passo, finalmente, trata da interpretação dos dados, 

aprofundamento e detalhamento da narrativa. Os resultados dessa última etapa do processo de 

análise e interpretação dos dados serão apresentados no próximo capítulo. 

3.9 Limitações do estudo 

Embora seja propósito do estudo compreender qual é e como se articula o ecossistema de 

apoio para a inclusão produtiva de jovens no município de São Paulo, uma de suas limitações 

diz respeito ao número de entrevistados. Por restrição de tempo e recursos, não coube realizar 

mais entrevistas, embora o número de atores que compõem tal ecossistema seja sabidamente 

mais alto do que o número de entrevistados para a pesquisa. Cabe ressaltar, no entanto, que não 

é propósito deste estudo elaborar um mapeamento de todos os atores, ou esgotar o entendimento 

sobre como se articulam e quais são seus desafios para promover a inclusão produtiva de jovens 

em vulnerabilidade. Seu propósito é tão somente o de promover uma reflexão sobre o tema para 

indicar novas possibilidades de estudos futuros mais aprofundados.  

Uma segunda limitação do estudo trata do uso de entrevistas como técnica de coleta de 

dados, que pode levar a distorções tanto nos relatos dos entrevistados, quanto na leitura 

elaborada pela pesquisadora. Segundo Gil (2008), o pesquisador pode exercer influência sobre 

os entrevistados, que por razões propositais ou inconscientes podem vir a responder às 
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perguntas de maneira menos espontânea ou mesmo incorreta. Por outro lado, os entrevistados 

também exercem influência sobre o pesquisador, o que pode influenciar sua leitura e opinião 

sobre as respostas dadas. Buscando minimizar essa limitação, a pesquisadora procurou elaborar 

perguntas neutras, que não indicassem sua opinião sobre o tema de estudo, e conduzir as 

entrevistas de maneira informal e espontânea, para que os entrevistados pudessem responder da 

mesma maneira. Além disso, a pesquisadora enviou a cada um dos entrevistados a transcrição 

da entrevista e um documento de análise do relato, com o objetivo de confirmar se a sua leitura 

dos relatos estava congruente à compreensão dos entrevistados, ou se faltava correspondência. 

Assim, os entrevistados tiveram a oportunidade de acrescentar ou esclarecer dados para a 

pesquisadora, validando e aprofundando suas compreensões.  
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
 

O capítulo apresenta a análise e discussão dos resultados das entrevistas semiestruturadas 

realizadas com atores do poder público estadual, da academia, do setor produtivo e da sociedade 

civil que compõem o ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens no município de São 

Paulo, e da análise documental elaborada. Os dados obtidos a partir da análise documental são 

apresentados referenciando o documento de origem, e os dados obtidos por meio das entrevistas 

são apresentados por meio da citação de trechos literais das falas dos entrevistados, sempre 

entre aspas, e respeitando as expressões utilizadas. As falas foram identificadas de acordo com 

o código do entrevistado, e a menção às instituições que representam ou a outras instituições 

que compõem o ecossistema estudado foram suprimidas com o símbolo "(ORGANIZAÇÃO)", 

para zelar pela confidencialidade dos relatos. Trechos que não agregam ao entendimento da fala 

foram suprimidos com o símbolo “(...)”. A apresentação dos resultados da pesquisa foi 

organizada de acordo com os achados da Análise dos Dados. Os títulos de cada uma das seções 

correspondem às cinco categorias criadas e os subtítulos remetem aos 34 códigos.  

4.1 História e Cenário Atual 

Conforme mostra a literatura, a crise econômica vivida pelo Brasil desde 2014, e 

acentuada durante o período de pandemia, não é suficiente para explicar os desafios para a 

inclusão produtiva, não apenas de jovens, mas também de adultos em vulnerabilidade. A 

exclusão de determinados perfis possui origens históricas, estruturais, que remetem ao passado 

escravocrata do país, e às políticas que em lugar de combater desigualdades terminaram por 

acentuá-las.  

Antes de descrever os desafios enfrentados por jovens em vulnerabilidade para ingressar 

no mercado de trabalho, e aqueles enfrentados pelos atores - OSCs, organismos internacionais, 

academia, setor privado e setor público - que buscam apoiá-los nesse propósito, alguns dos 

entrevistados compartilharam breves análises sobre o contexto em que tais desafios estão 

inseridos, e sobre como se formaram ao longo da história do Brasil. Assim, esse primeiro item 

da análise e discussão de resultados da pesquisa aborda a leitura dos entrevistados sobre a 

“História e Cenário Atual” da inclusão produtiva de jovens em vulnerabilidade no Brasil. Na 

sequência, serão descritos os “Desafios Enfrentados Pelos Jovens para Ingressar no Mercado 

de Trabalho”, e então, os “Desafios Enfrentados Pelos Jovens Após Ingressar no Mercado de 

Trabalho”. O item seguinte trata de “Análises Sobre a Atuação dos Atores”, e então são 
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analisadas as atuações dos diferentes atores que compõem o ecossistema de apoio para a 

inclusão produtiva de jovens em vulnerabilidade no município de São Paulo.   

4.1.1 A pandemia da covid-19 acentuou a crise econômica em que o país já estava 
colocado e suas desigualdades históricas 

A literatura mostra que a pandemia da covid-19 não inaugurou uma crise econômica no 

Brasil, mas apenas agravou um cenário que já estava colocado. Essa leitura é compartilhada 

pela ENTREVISTADA 1: 
Não foi a pandemia que trouxe a crise econômica. Ela já estava presente 
(ENTREVISTADA 1). 

Ao elaborar uma breve análise histórica sobre o que levou o país ao cenário atual de crescentes 

desigualdades que acentuam os desafios para a inclusão produtiva dos jovens brasileiros, ela afirma que 

o Brasil possui uma história de desenvolvimento em que o estímulo à industrialização não foi 

acompanhado por políticas de inclusão e de melhor distribuição de renda:  

Toda a política salarial e a capacitação dos profissionais para trabalhar, 
principalmente no Brasil industrializado, não foi estimulada. Então, sempre 
houve um estímulo muito grande para o lado das empresas e esse estímulo 
nunca se traduziu em políticas de formação, de capacitação, de mão de obra, 
de talento e mesmo em arranjos salariais que distribuíssem melhor a renda, 
quando a indústria brasileira começou a avançar. (...) Você tem toda uma série 
de políticas de educação, de saneamento, de habitação urbana, que nunca 
privilegiaram o combate às desigualdades. (...) Então, todo esse caldeirão, 
somado a uma crise econômica, realmente resulta nos números que a gente 
tem hoje (ENTREVISTADA 1). 

Ao descrever as crescentes desigualdades do país, acentuadas pela pandemia, a 

ENTREVISTADA 1 afirma que os jovens, nesse momento, encaram desafios maiores do que aqueles 

vivenciados por gerações anteriores. O ENTREVISTADO 5 concorda com essa consideração:  

A pandemia só acentuou toda a questão de desigualdade relacionada ao jovem 
e à sua inclusão produtiva, seja ela a de preparação para o mercado de trabalho, 
seja pela qualidade de educação que esse jovem tem previamente, e que 
impacta no seu processo de vida, no futuro (ENTREVISTADO 5). 

4.1.2 Perfis historicamente excluídos foram especialmente afetados pelo desemprego 

A crise econômica e o consequente desemprego que acarreta não afetaram os brasileiros 

de maneira proporcional. Conforme vemos na literatura, o desemprego é seletivo e afeta 

especialmente perfis de pessoas de baixa qualificação profissional, mulheres, negros e jovens. 

Essa leitura é compartilhada pelo ENTREVISTADO 2:  
É um desemprego seletivo. Ele afeta muito uma classe que não tem 
qualificação profissional e a classe mais baixa. Mesmo quem ficou 
desempregado, mas já tinha alguma formação, um engenheiro, um médico ou 
qualquer carreira que tivesse uma certa preparação, consegue ter recursos, 
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rede de contatos e dinheiro para fazer alguma outra qualificação e se recolocar 
no mercado (ENTREVISTADO 2).  

A literatura também aponta que a vulnerabilidade de jovens de baixa renda foi acentuada 

diante da imposição do ensino remoto e, em muitos casos, da perda de trabalho de seus 

familiares. A dificuldade de acesso a ferramentas que os permitissem acessar as aulas virtuais 

ou a necessidade de trabalhar para contribuir com a renda familiar, levaram ao aumento da 

evasão escolar, comprometendo sua qualificação. Esses desafios, no entanto, não foram 

vivenciados por jovens de média ou alta renda que, com o apoio familiar e fácil acesso à aulas 

virtuais, puderam manter suas rotinas de estudo. O ENTREVISTADO 2 reforça esse dado e a 

distinção, presente na literatura, entre jovens que possuem privilégios, estudantes de escolas 

particulares e jovens de origem periférica, estudantes de escolas públicas, e afirma que, ao se 

referir a “jovens” durante a entrevista, está tratando do segundo grupo.  
Quando falo o jovem, é importante deixar claro que é esse jovem periférico. 
Aquele jovem que sai do Ensino Médio e vai fazer um Curso Superior, faz 
intercâmbio, fala outras línguas... Eu não tenho esse dado. Mas eu acho que 
se a gente tivesse, no IBGE, com a mesma metodologia, uma pesquisa de 
desemprego entre o jovem potência e o jovem, digamos, com privilégios, que 
fez escola particular, que teve Ensino Superior e fala outro idioma, eu acho 
que esse indicador vai ser muito diferente (ENTREVISTADO 2). 

Embora essa distinção não tenha sido explicitada por outros entrevistados, esteve claro, 

durante todas as entrevistas, que a referência a "jovens" se dirigia a jovens em vulnerabilidade. 

4.1.3 Sem investimentos na educação dos jovens, o Brasil deverá perder o seu bônus 
demográfico 

A literatura mostra que o Brasil vive, hoje, a maior geração de jovens de sua história. Se 

investimentos em educação não forem realizados, no entanto, para reverter o cenário de crise e 

desemprego em que o país está colocado, esse bônus demográfico e sua decorrente 

oportunidade de desenvolvimento econômico e social irá se perder. O ENTREVISTADO 4 

considera que, sem tais investimentos, o Brasil seguirá perpetuando suas exclusões históricas, 

com uma geração que irá carregar “as cicatrizes” da pandemia da covid-19:  
Vai ficar uma cicatriz na sociedade e, em especial, nas pessoas que são, que 
estão nas periferias. Elas vão carregar essa cicatriz. E a juventude está 
marcada por isso. Porque, na minha percepção, a molecada não está muito 
ligada com toda essa problemática que está acontecendo. Ou seja, é quase 
como se não tivessem um entendimento consciente do quanto estão sendo 
afetados por falta da educação, por falta dessa estrutura, dessa condição 
estrutural. Acho que eles não têm essa consciência. Não está tendo aula, não 
tem equipamento, minha internet não funciona, então não vou estudar. Ponto. 
E aí fica sem trampo e várias outras consequências. Então, eu acho que essa 
geração vai carregar isso (ENTREVISTADO 4).  
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Outros entrevistados compartilham dessa preocupação e a ENTREVISTADA 3 considera 

que se políticas efetivas, bem sucedidas, de inclusão não forem implementadas urgentemente, 

o país seguirá carregando pelos próximos anos as desigualdades descritas pela 

ENTREVISTADA 1, em um movimento de reprodução, ao invés de revisão da história do 

Brasil: 
São vários níveis de exclusão que se cruzam, num momento muito importante 
do país, que deveria aproveitar esse bônus, sem demora, pensando que a gente 
vai envelhecer em 30 anos o que a França envelheceu em 100. A gente vai ver 
o envelhecimento muito rápido da população, carregando todos esses níveis 
de exclusão (ENTREVISTADA 3).  

4.1.4 Diante do cenário atual, jovens vivem desesperança  

A ENTREVISTADA 1 considera que, diante do cenário atual e das poucas perspectivas 

de mudanças vislumbradas pelos jovens, eles têm vivido uma desesperança em relação ao 

futuro e ao que poderão aspirar para suas trajetórias profissionais:  
A gente vive uma desesperança e um desencantamento que eu não me lembro 
de ter presenciado em outros tempos. E ela é uma somatória de coisas. É um 
momento de mundo que nós vivemos. A gente está num momento de país 
muito polarizado, muito negativo, e o que a gente tem percebido são muitos 
jovens sem projeto de vida, sem aspiração. E muito afetados pelo ambiente de 
violência, tráfico, que muitas vezes oferece para eles ganhos mais rápidos e 
mais fáceis no curto prazo do que uma trajetória mais árdua no mundo do 
trabalho (ENTREVISTADA 1). 

A ENTREVISTADA 3 compartilha dessa leitura e cita, além de uma desesperança, uma desilusão 

vivida por jovens que possuem maior qualificação do que as gerações anteriores de suas famílias, e por 

isso possuíam maiores expectativas em relação às suas carreiras que, diante do cenário de crise 

econômica, terminaram por não se concretizar.  

Muitos dessa geração, da geração que está aí, que conseguiu ser a primeira 
geração a ascender à faculdade, seja pública, privada, via programas de 
governo, eles, hoje, não conseguem ter um acesso que atenda à expectativa 
familiar. Então tem a expectativa familiar e uma desilusão muito grande, em 
vários aspectos (ENTREVISTADA 3).  

4.2 Desafios enfrentados pelos jovens para ingressar no mercado de trabalho 

Diante do cenário descrito pelos entrevistados, conforme vimos, os jovens em 

vulnerabilidade vivem, atualmente, diferentes desafios decorrentes da crise econômica do país, 

e da pandemia da covid-19, além de desafios históricos, acentuados por esse contexto. A seguir, 

são apresentados alguns dos desafios vividos por esses jovens que foram citados pelos 

entrevistados.  
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4.2.1 Pandemia e ensino remoto 

Conforme mostra a literatura, a pandemia da covid-19 levou a um acentuado aumento da 

evasão escolar de jovens, diante do agravamento de sua vulnerabilidade social, e comprometeu 

a aprendizagem daqueles que permaneceram estudando em formato remoto. Segundo o 

ENTREVISTADO 4: 
A questão da educação, ela fragilizou muito, muito, muito, o processo de 
aprendizagem desse jovem. Ou seja, a gente vive uma questão estrutural que, 
novamente, ela foi, agora, evidenciada com muita força, que é a questão da 
internet, por exemplo. Internet com qualidade, que todos possam acessar. Isso 
numa periferia. E aí eu trago um outro ponto que é, depois da internet, 
equipamentos que as pessoas pudessem ter para conseguir acompanhar uma 
aula online, ou participar de alguma formação, curso, ou lives que vem 
acontecendo” (ENTREVISTADO 4). 

Alinhado aos dados da literatura, o ENTREVISTADO 4 reforça como uma das razões 

que contribuiu para acentuar a evasão escolar a falta de acesso a equipamentos que permitissem 

que os jovens participassem das aulas em formato remoto. O ENTREVISTADO 7 reforça essa 

leitura e afirma que, desde março de 2020, cerca de 3 milhões e 700 mil jovens, adolescentes e 

crianças perderam o vínculo com a escola. Somados àqueles que já estavam fora da escola antes 

do período de pandemia, eles totalizam cerca de 5 milhões, número que, segundo o 

ENTREVISTADO 7, implica em um acentuado retrocesso para a educação do país: 
A gente tem um contingente aí, de cerca de 5 milhões de adolescentes, 
crianças e jovens que estão fora da escola, hoje, no Brasil. Isso leva a gente 
20 anos para trás em termos de acesso à educação. (...) Muitos perderam (o 
vínculo com a escola) por falta de conectividade. Ou seja, ele não tem como 
acompanhar o processo de educação híbrida oferecido pela Secretaria de 
Educação, em casa. Ele não consegue ter internet para acessar, ele não 
consegue ter um computador para visualizar as atividades. Então, muitas 
vezes, a gente acha que a juventude está muito conectada, que é nativa digital, 
mas os jovens em situação de vulnerabilidade, muitas vezes, não têm esse 
equipamento digital. Isso é pouco falado, também (ENTREVISTADO 7). 

Segundo o ENTREVISTADO 8, durante o período de pandemia o governo do Estado de 

São Paulo manteve suas metas de expansão da educação em tempo integral e de expansão do 

Ensino Técnico e Profissionalizante. No entanto, a qualidade da implementação de tais 

programas foi prejudicada. Por isso, ele considera que mesmo aqueles alunos que se dedicaram 

a assistir às aulas em formato remoto terão uma defasagem de aprendizagem, pois, nesse 

período, não aprenderam tanto quanto teriam aprendido em sala de aula: 
Vai haver uma perda muito grande, uma defasagem muito grande. Eu tenho 
certeza absoluta de que esses alunos aprenderam menos do que os alunos do 
ciclo anterior, que fizeram isso presencialmente (ENTREVISTADO 8).  
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Para contornar os desafios de conectividade dos jovens, o ENTREVISTADO 7 reforça a 

necessidade de promoção de iniciativas de inclusão digital, que considera serem, atualmente, 

promotoras de garantia de direitos, uma vez que, excluídos do ambiente virtual, os jovens 

perdem oportunidades de aprendizagem e de trabalho: 
(O jovem) precisa passar por um processo de letramento digital para usar uma 
planilha de Excel, para poder fazer uma atividade numa plataforma, por 
exemplo, como o Google Class. Então, é olhar para esse processo de inclusão 
digital, que é um processo, hoje, praticamente de garantia de direitos. Porque 
se você exclui esse jovem do ambiente virtual, você está excluindo-o de uma 
série de possibilidades de aprender, de acessar oportunidades, de acessar o 
mundo do trabalho, de acompanhar a educação híbrida, que, 
independentemente da pandemia, vai ser cada vez mais uma realidade 
(ENTREVISTADO 7). 

O ENTREVISTADO 2, entretanto, reflete sobre a dificuldade de implementação de tais 

iniciativas: 
É difícil pensar isso num país onde 39% das escolas não têm saneamento 
básico, não têm água na torneira para lavar a mão. Que dirá falar de 
pensamento computacional (ENTREVISTADO 2).  

Desse modo, o ENTREVISTADO 2, indica um dos maiores desafios a ser enfrentado 

para a inclusão produtiva dos jovens: o baixo investimento em educação que leva, muitas vezes, 

à precariedade da infraestrutura de escolas públicas, mas especialmente, como veremos adiante, 

de seu ensino, quando comparado ao de escolas privadas. 

4.2.2 Baixa qualidade do Ensino Público 

Embora os entrevistados considerem que a pandemia levou a retrocessos na educação 

pública, afirmam que a baixa qualidade de seu ensino não se restringe às consequências da 

pandemia, mas é anterior a elas. É histórica. O ENTREVISTADO 2 considera que o ensino de 

escolas públicas não acompanhou as mudanças vividas pela sociedade e pelo mercado de 

trabalho, e que, por isso, aquilo que os jovens aprendem na escola termina por não prepará-los 

para ingressar no mercado: 
O ponto é que a escola de hoje é a mesma escola do século XVIII: Então, é 
uma escola muito pensada… Pelo menos a escola tradicional pública. Não 
falo, aqui, de escolas particulares. Mas é muito parecida com uma linha fabril. 
Todo o mundo em linha, todo o mundo respeitando uma ordem, uma pessoa 
na frente, mandando. E aí várias repetindo. Esse sistema, ele gerou pessoas 
que não são adequadas... Não são adequadas é muito forte. Mas elas não estão 
preparadas para assumir desafios de trabalho de hoje, do século XXI, com a 
educação do XVIII (ENTREVISTADO 2). 
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Por isso, o ENTREVISTADO 2 considera que os jovens saem das escolas sem 

experiências que os levem a conhecer diferentes carreiras, sem uma rede de contatos para apoiá-

los a conseguir um primeiro emprego e, especialmente, sem confiança: 
De fato, tem uma ponte quebrada entre o jovem que sai da escola e as empresas 
(ENTREVISTADO 2).  

Essa leitura é compartilhada pelo ENTREVISTADO 6, que reforça a diferença entre o 

ensino de escolas públicas e o ensino de escolas privadas, e a consideração de que os desafios 

vividos por jovens em vulnerabilidade não são compartilhados por jovens com maior acesso a 

recursos. 
A gente vive em um sistema educacional que passa por algumas reformas, 
mas que não está dialogando com as necessidades do mercado, ainda. Então, 
a gente fica preso ao modelo educacional em que, quando o jovem vai 
ingressar no mercado de trabalho, não necessariamente o que ele viveu na 
escola cumpre e inclui. Falo da escola pública, porque a escola particular tem 
várias escolas que inovam, olhando para o mercado. Então, a criança que está 
numa escola particular está desenvolvendo competências que vão facilitar a 
inserção. Mas a grande massa está na escola pública e não tem isso 
desenvolvido (ENTREVISTADO 6).  

4.2.3 Necessidade de trabalhar 

A ENTREVISTADA 3 reforça as considerações sobre desigualdades compartilhadas pelo 

ENTREVISTADO 2 e pelo ENTREVISTADO 6 ao descrever um desafio vivido por jovens 

em vulnerabilidade social com o qual jovens com maior acesso a recursos não se deparam: a 

necessidade de trabalhar, um dos motivos, conforme citamos, que levaram ao aumento da 

evasão escolar no período de pandemia:  
A pobreza amplificou, então ele tem uma responsabilidade maior, tem que 
contribuir com a renda da família (...). Então, essa dicotomia entre aprender, 
e eu falo aqui earning and learning4, que o jovem tem… Um jovem 
privilegiado, ele navega isso. Tem o apoio do earning. Então, isso assegura a 
dedicar mais tempo para o seu learning. E para um jovem que não tem esse 
earning, não existe o learning. A inclusão produtiva precisa balancear essas 
duas coisas, que são as duas pontas, para que esse jovem possa entrar ou no 
mercado de trabalho formal ou até ter um pequeno negócio 
(ENTREVISTADO 3). 

O ENTREVISTADO 7 concorda com a consideração de que a interrupção dos estudos 

pelo imperativo do trabalho termina por restringir as oportunidades futuras desses jovens, e 

afirma, então, que a agenda de inclusão produtiva deve ser compreendida como uma agenda de 

proteção contra a violação de direitos: 

                                                
 
4 Expressão em inglês que, traduzida, significa “ganhar e aprender”.  



69 

 

Muitas vezes (o jovem) abandona a escolaridade, acaba num trabalho precário 
e isso gera uma série de consequências futuras em termos de geração de renda, 
de possibilidades, de oportunidades que ele vai ter no futuro. Olhar para esse 
processo do trabalho como um processo decisivo de proteção, de inclusão 
social, de proteção, também, contra a violência e violação de direitos, porque 
uma vez dentro de um trabalho em que ele esteja protegido, em que ele seja 
olhado como um sujeito de direitos, ele vai poder estar menos exposto, vai 
poder ter um apoio (ENTREVISTADO 7). 

4.2.4 Automação 

Conforme vemos na literatura, um aspecto que tem contribuído para o agravamento do 

desemprego no Brasil e no mundo é o crescente cenário de automação da indústria e mesmo do 

setor de serviços, que torna muitos empregos obsoletos, atingindo especialmente aqueles de 

execução de tarefas de rotina, mais comumente ocupados por pessoas com baixa qualificação. 

Mas, embora tornem empregos obsoletos, novas tecnologias também criam novas 

oportunidades de trabalho. O desafio, portanto, é o de que pessoas com baixa qualificação sejam 

capazes de se qualificar para assumir as novas posições criadas. O ENTREVISTADO 6 

acompanha essa compreensão ao afirmar que o maior desafio para a inclusão produtiva de 

jovens em vulnerabilidade é o de reduzir o descompasso entre as futuras necessidades do 

mercado e as suas qualificações:   
Tem estudos que apontam as profissões do futuro, que são profissões ainda 
não existentes, tem algumas competências digitais que nem toda população 
consegue ter o privilégio de desenvolver. E aí, de novo, a gente vai bater em 
juventudes em contexto de maior vulnerabilidade (ENTREVISTADO 6).  

O ENTREVISTADO 2 considera, no entanto, que as competências digitais que serão 

cobradas por profissões ainda não existentes já se tornaram necessárias a profissões atuais, 

afirmando, assim, que o futuro descrito pela literatura e pelo ENTREVISTADO 6 já é uma 

realidade, antecipada em decorrência da pandemia: 
A gente tem um cenário junto com a pandemia de automação por novas 
tecnologias. Então, algumas carreiras deixando de existir, outras nascendo. E 
a grande questão é a velocidade em que essas duas coisas acontecem. A 
velocidade entre a gente destruir empregos e a gente criar esses novos 
empregos de economia digital. Então, com a pandemia, a gente deu uma mega 
acelerada. Tudo passou a ser virtual. Tudo deixou de necessitar a nossa 
presença física. Então, a gente acelerou muito essa inovação, esses novos 
trabalhos, só que as pessoas não estavam prontas, não tinham a qualificação 
necessária para assumir seus desafios. Então, gerou esse descompasso. Esse 
descompasso pega muito uma camada da população. Porque a gente tira 
alguém, por exemplo, de uma linha de fábrica, que tem Ensino Fundamental 
e cria uma posição de programador. E, também, a gente não vai conseguir 
capacitar uma pessoa de linha de fábrica de Ensino Fundamental para ocupar 
essa posição de programador. Pelo menos, não no curto prazo. Precisa de 
muito tempo e recurso para que isso aconteça” (ENTREVISTADO 2). 
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4.2.5 Concorrência no mercado de trabalho 

A obsolescência e redução da oferta de postos de trabalho decorrente da automação e 

agravada pela pandemia levaram a uma maior concorrência por vagas, conforme afirma a 

ENTREVISTADA 1. Pessoas com maior qualificação e experiência, por terem sido excluídas 

do mercado, passaram a concorrer por vagas com os jovens, o que reduz suas oportunidades:  
Esses jovens têm pouca experiência laboral, e estão vivendo um contexto, um 
tempo, em que está havendo uma redução brusca de postos de trabalho. Então, 
eles vão ter que competir por postos de trabalho com pessoas mais 
qualificadas e mais experientes, que foram excluídas no mercado devido à 
redução de postos, ou pela crise econômica ou pela mudança de processos, 
pela digitalização, pelo advento da tecnologia. Para mim, esse é o primeiro 
ponto: eles, já de partida, competem com gente mais experiente, disposta, 
hoje, a ganhar o mesmo salário de partida para não ficar fora do mercado de 
trabalho (ENTREVISTADA 1). 

O ENTREVISTADO 2 concorda, e explica que as empresas optam por privilegiar os 

candidatos com maior experiência e qualificação porque precisam ter seus desafios prontamente 

resolvidos. Ainda que possuam o tempo ou o recurso para desenvolver os jovens, optam pelos 

candidatos que não irão necessitar de tais apoios para cumprir as tarefas que lhe forem 

atribuídas:  
As empresas, elas têm demanda para resolver um trabalho agora. Têm uma 
necessidade de atendimento, então, muitas vezes acabam privilegiando aquele 
pleno ou sênior, aquela pessoa que chega já entregando, resolvendo um 
problema (ENTREVISTADO 2).  

4.2.6 Legislação 

O artigo 205 da Constituição Federal afirma que como “direito de todos e dever do Estado 

e da família, a educação será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento das pessoas, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). A ENTREVISTADA 10 

recorda esse artigo ao afirmar que a inclusão produtiva, portanto, é amparada pela Constituição 

Federal:  
A educação tem como objetivo preparar o jovem para a cidadania e o mundo 
do trabalho. O mundo do trabalho está lá na Constituição Federal. Então, o 
objeto da sua pesquisa é amparado por um artigo da Constituição Federal. A 
educação deveria, portanto, porque isso está lá, na carta maior, se voltar para 
esses grandes objetivos (ENTREVISTADA 10).  

O ENTREVISTADO 7 concorda e reforça a educação como um direito de todos, 

garantido pela legislação brasileira, e afirma que tal direito deve ser, portanto, defendido pela 

sociedade, “com qualidade”: 
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A educação é um direito. Não é um favor. É uma atribuição do Estado, um 
direito de todo brasileiro, garantido constitucionalmente, protegido pelo 
Estatuto da Criança Adolescente, protegido pela Constituição Federal. É 
responsabilidade do Estado e da família. Então, a gente precisa garantir esse 
direito, e com qualidade. Não adianta ele estar na escola com um currículo 
defasado, com professor que reforça o fracasso e que vai empurrando esses 
adolescentes para fora (ENTREVISTADO 7).  

O ENTREVISTADO 6, afirma que, apesar da legislação, no entanto, o país ainda é 

carente de políticas públicas que contribuam para a inserção dos jovens no mercado de trabalho:  
É uma questão central: a falta de política pública para a inserção de jovens 
(ENTREVISTADO 6).  

O ENTREVISTADO 5 concorda ao afirmar que, historicamente no país as políticas 

públicas em educação sempre privilegiaram a primeira infância ou o Ensino Superior: 
O jovem sempre foi e é colocado de lado, principalmente na questão da 
inclusão produtiva, porque as políticas públicas são muito focadas na questão 
da educação na primeira infância e depois muito focadas na parte de 
universidade. E a gente teve poucos e baixos investimentos relacionados aos 
Ensinos Fundamental e Médio e de como esse jovem poderia se preparar 
melhor (ENTREVISTADO 5).  

A ENTREVISTADA 3 também concorda com essa leitura e reforça:  
Para as próprias políticas de governo, o jovem é quase um “não objeto”. A 
gente fez uma pequena pesquisa, agora, não só do governo federal, mas a 
gente também olhou governos municipais, se está na agenda de alguém, em 
redes sociais. E é como se fosse um deserto (ENTREVISTADA 3). 

O ENTREVISTADO 2, por sua vez, possui uma compreensão diferente. Afirma que tais 

políticas existem, mas que são desconhecidas pela maioria dos jovens. Além disso, devem ser 

melhoradas, pois terminam não sendo efetivas para a sua inclusão produtiva:  
Não é que não tenha. Tem algumas políticas públicas que ele pode acessar. 
Mas ele não conhece muitas dessas políticas. E muitas das que existem e que 
o jovem acessa acabam não se concretizando (ENTREVISTADO 2).  

O ENTREVISTADO 9 considera ausentes no país mecanismos e incentivos para que as 

empresas contratem os jovens, e explica que isso ocorre por entraves na legislação brasileira 

que restringem as possibilidades de inovação nas políticas públicas:  
O sistema jurídico é de origem romano germânica, que é esse sistema que diz 
que o Estado só pode fazer aquilo que ele estiver autorizado a fazer por lei. 
(...) Esse é o exato oposto do sistema da Common Law que rege, por exemplo, 
a Grã-Bretanha, e os Estados Unidos, em que a lógica é: não estando proibido 
por lei, pode ser feito. Isso dá um espaço de inovação potencial muito maior, 
espaço esse que tem sido ao longo dos anos, aproveitado de maneira muito 
mais eficaz nesses países do que no nosso (ENTREVISTADO 9).  
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4.2.7 Baixa representatividade  

Segundo a ENTREVISTADA 3, a pouca oferta de políticas públicas voltadas à inclusão 

produtiva dos jovens reflete sua falta de representatividade política:  
O jovem não conseguiu representatividade política. Jovem vereador tem 
pouquíssimos. Ainda menos jovens de periferia. (...) A gente foi olhar um 
pouco, por exemplo, o movimento da BNCC. Só no final eles incluíram jovens 
(no processo de construção do projeto), sendo que era um movimento de 
reforma do Ensino Médio (ENTREVISTADA 3).  

A ENTREVISTADA 1 concorda com essa reflexão e afirma, ainda, que diante da 

velocidade em que mudanças têm ocorrido no mundo e no mercado de trabalho, acarretando 

também em mudanças de valores e de cultura, as gerações anteriores possuem dificuldade de 

compreender as aspirações dos jovens e de dialogar com eles: 
Eu acho que esse descolamento do que é o universo e aspiração jovem, com o 
que é hoje o empregador, do outro lado, é mais agudo do que nunca. As 
mudanças estão muito velozes e esse jovem faz parte, hoje, de uma geração 
que é mais incompreendida. Sempre houve. Mas eu acho que dada a 
velocidade das mudanças, isso fica muito latente (ENTREVISTADA 1).  

A ENTREVISTADA 3 concorda e reforça que, por isso, é necessário incluir os jovens 

em projetos nos quais eles são o público e “sentar junto”, ao invés de mantê-los em posições 

em que não são ouvidos e suas opiniões não são consideradas: 
Eu, por exemplo (...) tenho uma distância enorme da juventude de hoje. Então, 
tem esse lugar da distância e, por isso, o jovem precisa estar. E aí, quando está, 
está como estagiário, nesse lugar da subutilização e não num lugar de sentar 
junto. Nesse lugar de construção da exclusão do beneficiário, de não sentar na 
mesa (ENTREVISTADA 3). 

O ENTREVISTADO 7 concorda com essa reflexão e afirma que a “escuta ativa” dos 

jovens é uma premissa do trabalho da organização onde atua:  
Trazer os jovens para dentro desse processo. Para a gente isso é muito 
importante. (…) uma das nossas premissas é a escuta ativa, que a gente chama, 
de adolescentes e jovens. (…) A gente tem uma rede de embaixadores, a gente 
tem um processo de escuta constante, de cocriação com eles, para poder 
garantir que a gente esteja, de fato, fazendo alguma coisa que faça sentido, e 
não apenas reproduzir uma imagem do que a gente acha que pode ter impacto 
(ENTREVISTADO 7).  

4.3 Desafios enfrentados pelos jovens após ingressar no mercado de trabalho 

Ao descrever os desafios enfrentados pelos jovens para ingressar no mercado de trabalho, 

os entrevistados afirmam que eles não se encerram após suas contratações. Nesse momento, 

novos desafios surgem. Assim, o apoio a esses jovens deve ser ofertado até que se estabeleçam 

em seus trabalhos, o que segue sendo um desafio diante de preconceitos que podem vir a deixá-
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los inseguros, pouco inseridos entre seus colegas e com a autoestima abalada, e porque 

precisam, ainda, enfrentar desafios estruturais, tais como as longas distâncias a percorrer de 

suas casas até o local de trabalho. 

4.3.1 Preconceitos  

O ENTREVISTADO 5 e o ENTREVISTADO 7 afirmam que, muitas vezes, ao ingressar 

em uma empresa, jovens em vulnerabilidade sofrem preconceitos, desacreditados por colegas 

que não consideram que poderão ter um bom desempenho. Desse modo, dificuldades pelas 

quais passam são lidas como “provas” de sua falta de capacidade e erros cometidos recebem 

uma leitura que reforça preconceitos e a expectativa de que esses jovens não serão bem-

sucedidos. O ENTREVISTADO 7 descreve um exemplo desse tipo de situação:  
Eu tive uma gestora que falou para mim (...) que ela foi perceber que tinha 
alguma coisa errada com um jovem... Isso, muitas vezes, é confundido com 
falta de interesse e reforça o preconceito, de pessoas que falam “está vendo 
esse menino aí? A gente já sabia que ia dar errado. Ele não consegue prestar 
atenção, não consegue participar”. Vai jogando a culpa para o jovem. E aí, o 
menino estava sofrendo uma violência física e uma agressão física em casa, 
até que ele foi queimado. Ele apareceu com queimaduras. E aí, a gestora ficou 
desesperada, porque não sabia o que fazer com aquilo ali. Sabia que alguma 
coisa estava errada, mas não sabia identificar, não tinha um canal de diálogo, 
e ele acabou evadindo do trabalho (ENTREVISTADO 7).  

O ENTREVISTADO 5, por sua vez, considera que o preconceito está entre as razões que 

levam empresas a não cumprirem as cotas de contratação de jovens aprendizes instituídas pela 

Lei do Aprendiz: 
Preconceito é o principal. Porque, normalmente, eles já enxergam o menor 
aprendiz como alguém que vem de uma situação de vulnerabilidade. (...) Para 
qualquer um que entra na posição, eles já olham com um preconceito 
(ENTREVISTADO 5). 

4.3.2 Autoestima  

Preconceitos vividos pelos jovens no ambiente de trabalho podem vir a reforçar crenças 

nas quais eles próprios passam a acreditar: de que não pertencem ao ambiente das empresas em 

que passam a atuar e de que não deveriam estar ali. Reforçam sentimentos de inadequação, de 

não merecimento, e a sensação que pode ser descrita como a de “síndrome do impostor”. Assim, 

refletindo os preconceitos que sofrem, os próprios jovens deixam de acreditar em si mesmos, 

conforme afirma a ENTREVISTADA 3:  
Tem um conjunto de fatores na vida deles, que fez eles deixarem de acreditar 
neles mesmos (ENTREVISTADA 3).  
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O ENTREVISTADO 7 considera que entre esse “conjunto de fatores” está o “reforço 

negativo” vivido na escola, que inclui, por exemplo, críticas de professores que levam ao que 

ele nomeia como uma “cultura do fracasso”:  
Esse adolescente que já saiu, reiteradamente, ele, muitas vezes, já não acredita 
mais nele mesmo. Ele tem um reforço negativo o tempo inteiro. Da professora 
falar “você não vai dar em nada”. Aí o que vai acontecer com esse cara? (...) 
Ele é colocado o tempo inteiro na posição de que ele não é capaz. Ele vai, na 
melhor das hipóteses, para o subemprego, e na pior das hipóteses ele vira uma 
estatística de violência (ENTREVISTADO 7).  

Diante dessas razões, o ENTREVISTADO 5 considera delicado o momento de entrada 

dos jovens no mercado de trabalho e afirma que se eles não receberem apoio nesse período para 

contornar possíveis preconceitos dentro das empresas, ou suas próprias inseguranças, podem 

terminar por deixar o emprego conquistado ou os estudos, abandonando algumas das 

oportunidades que conquistaram. Ele cita um exemplo:  
O jovem, muitas vezes, em situação de vulnerabilidade, ele se sabota, por 
considerar que ele não tem capacidade, por pensar “olha de onde eu venho, 
olha como eu estou vivendo e quem é a minha família”. Então, ele tem a 
possibilidade, mas ele não vai buscar. Ele se sabota. (...) Vou usar um caso 
recente. O jovem entrou na universidade, conseguiu um emprego via 
plataforma (...) e estava tudo perfeito. Na primeira situação, ele largou tudo 
porque falou que não tinha dinheiro, que não estava dando para pagar a 
faculdade. Aí largou a faculdade. Aí largou a faculdade e o emprego mandou 
ele embora, por causa disso. E ele foi trabalhar como caixa em uma farmácia. 
Ótimo. Mas ele fez se autossabotando. Isso acontece muito na questão do 
jovem (ENTREVISTADO 5).  

4.3.3 Desafios estruturais 

Alguns preconceitos vivenciados pelos jovens, tais como de raça, ou em relação às 

escolas onde estudaram são mais evidentes. Outros, são mais sutis, tais como o endereço. O 

ENTREVISTADO 2 explica que muitas vezes jovens são eliminados por causa de seu 

endereço, sem que seus currículos cheguem a ser avaliados. Desse modo, ainda que possuam 

qualificação, suas candidaturas são desconsideradas: 
Tem vários aplicativos de colocação profissional que consideram a 
geolocalização, por exemplo. Se você é um candidato que cadastra seu 
endereço e a vaga, fica a duas ou três horas da sua casa, de cara você já é 
eliminado. Então, se você mora numa periferia, você não tem acesso a um 
metrô ou um meio de chegar a um trabalho no centro, onde estão a maioria 
das oportunidades qualificadas, de cara você já é eliminado só por onde você 
mora. Ele nem vai olhar se você tem as habilidades, ou se você fala outra 
língua. Então, de cara você já é excluído (ENTREVISTADO 2).  

Quando o endereço não se torna um empecilho para sua contratação, pode tornar-se, para 

o jovem, um empecilho em sua rotina, com consequências negativas para seu desempenho no 
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trabalho. O deslocamento por grandes distâncias, de sua casa até o trabalho, perdendo horas no 

trânsito, pode levar o jovem a atrasos ou a uma necessidade de deixar o trabalho mais cedo ou 

pontualmente, atitude que, diante de preconceitos, pode ser compreendida como falta de 

comprometimento. O ENTREVISTADO 6 compartilha um exemplo pessoal para descrever 

esse desafio:  
Eu fui criado num bairro da Zona Leste, extremo leste de São Paulo, e na 
época em que eu fazia faculdade, eu fui estagiar no Itaim Bibi. Eu levava 3 
horas para ir, 3 horas para voltar. Ou seja, as 6 horas que eu ficava no estágio, 
eram equivalentes ao período de deslocamento. Isso, é óbvio, impacta na 
inclusão produtiva. Eu fiquei pouco tempo ali naquele estágio 
(ENTREVISTADO 6).  

A ENTREVISTADA 10 descreve como cruel o tempo passado no trânsito pelos jovens:  
É muito cruel isso. Ele não demora 2 horas para chegar no centro. Ele demora 
3 horas. São 6 horas de transporte público, quando tem. Porque aí o ônibus 
atrasa, quebra. Não dá para a gente pensar que esse menino vai ter que fazer 
um esforço adicional. (...) É uma doidera ter que ficar tendo transporte para o 
centro, esse trânsito doido (ENTREVISTADA 10).  

Por isso, ela sugere uma maior presença do setor produtivo nas periferias:  
O setor produtivo não está nas periferias. Então, você também tem que criar 
um incentivo para que haja uma entrada mais forte nas franjas das cidades (...) 
Porque as periferias, que têm terrenos mais baratos do que os terrenos no 
centro… Você pega Interlagos, você pega Parelheiros… Parelheiros, devia ter 
aeroporto, um porto digital, que nem tem em Recife. As empresas de 
programação tinham que estar em Parelheiros. Monta um parque tecnológico 
digital em Parelheiros, que lá tem espaço para aeroporto e, inclusive, um 
projeto antigo, de aeroporto em Parelheiros. Monta isso. Você pega toda a 
juventude da zona sul de São Paulo, você pega Capão Redondo, pega Jardim 
Varginha, Jardim São Luís. (...) Vai trazendo essas empresas para perto de 
onde estão esses jovens. É muito mais lógico (ENTREVISTADA 10). 

4.4 Análises sobre a atuação dos atores que apoiam a inclusão produtiva de 
jovens no município de São Paulo  

A ausência de uma legislação e de políticas públicas que contribuam para a promoção da 

inclusão produtiva dos jovens, e sua baixa representatividade, indicam caminhos para a atuação 

do ecossistema de atores que se propõe a apoiá-los, tais como ações de advocacy que orientem 

a ampliação desses mecanismos e trabalhos que envolvam a sua escuta para que passem a ter 

maior representatividade e possam ser coautores dessas políticas. Efetivamente, esses são 

exemplos de ações empreendidas por esses atores. A seguir, iremos apresentar as análises dos 

entrevistados sobre sua atuação, descrevendo o que consideram ser o seu papel, como pode ser 

mais bem desempenhado e os desafios para que isso se dê.  
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4.4.1 Não existe uma solução simples 

Diante dos diferentes desafios vivenciados pelos jovens para empreender ou se inserir no 

mercado de trabalho, o ENTREVISTADO 6, afirma que não existe “uma bala de prata” que 

possa ser empreendida pela rede, ou por um de seus atores, para que isso se dê. Ou seja: não 

existe uma única ação que, sozinha, possa vir a sanar todos os desafios descritos. Ele afirma: 
Não existe uma “bala de prata”. Não existe “a política de jovem aprendiz vai 
acabar com todos os problemas”. Não tem como. Problemas complexos 
pedem soluções que vêm de diferentes lugares (ENTREVISTADO 6).  

A ENTREVISTADA 1 também considera que não existe uma única ação capaz de contornar 

todos os desafios para a inclusão produtiva de jovens, mas diferentes ações complementares, 

implementadas por diferentes atores. Assim, compartilha da análise elaborada pelo ENTREVISTADO 

6, fazendo uso da mesma expressão:  

Não tem uma “bala de prata”. Não dá para mudar um currículo nacional e, 
com isso, resolver o problema de inclusão produtiva. Você tem que olhar 
territorialmente. Cada território tem uma vocação econômica e uma 
oportunidade diferente para inclusão produtiva. Então, ao mesmo tempo que 
se precisa do macro, você precisa fazer esses arranjos locais 
(ENTREVISTADO 1).  

4.4.2 A atuação dos atores deve cobrir “a jornada completa” dos jovens 

Depois de afirmar que não existe uma solução simples para a inclusão produtiva dos 

jovens que possa ser empreendida por um ator, mas que, ao contrário, todos os atores devem 

agir de forma complementar, a ENTREVISTADA 1 explica que essa atuação complementar 

deve ter o propósito de contemplar aquilo que descreve como “jornada completa” do jovem. 

Conforme vimos, mesmo após conseguir um primeiro emprego, os jovens podem experimentar 

desafios para se adaptar ao local de trabalho. Por isso, conforme veremos adiante, os 

entrevistados consideram que as empresas devem ser mais bem preparadas para os acolher. 

Essa consideração, reforçada por diferentes entrevistados, evidencia suas compreensões 

compartilhadas sobre a necessidade acima descrita de contemplar a “jornada completa” dos 

jovens, que tem início ainda na infância, e segue até o momento em que estiverem bem 

adaptados e bem estabelecidos no primeiro emprego, capazes de contornar por conta própria os 

desafios que possam vir a surgir. Assim, a ENTREVISTADA 1 afirma: 
Não basta a gente olhar a rede de apoio que ajuda o jovem na sua formação e 
capacitação. Então, essa rede completa, ela vai desde a formação e 
capacitação, até a escolha do projeto de vida, ele descobrir suas vocações, até 
o acesso de vaga ou o acesso a oportunidades que permitam que esse jovem 
empreenda. E, no caso de inclusão produtiva com empregabilidade, quando 
ele entra na empresa, um processo de recrutamento e seleção que seja 
inclusivo e um processo de acompanhamento dentro da empresa que se dê por 
um prazo, até porque ele vem de uma outra cultura, vem sem experiência, e 
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precisa desse acolhimento. (...) Com acesso ao mercado, com oportunidades 
para que ele tenha acesso ao mercado. Então, essa jornada que vai desde a 
capacitação até a retenção no trabalho - não é nem só a obtenção - é muito 
importante (ENTREVISTADA 1).  

O ENTREVISTADO 6 afirma que a organização onde trabalha procura atuar em parceria 

com outras organizações, buscando a complementaridade citada pela ENTREVISTADA 1, de 

uma maneira que descreve como “lógica da esteira”. Ele também sugere que essa atuação 

complementar pode ser melhor desempenhada se cada ator do ecossistema souber identificar 

“o seu gargalo”:  
É bastante comum que o jovem que é beneficiado por uma iniciativa da 
(NOME DA ORGANIZAÇÃO), visualize outras oportunidades, outros 
programas, que permitam o desenvolvimento continuado dele. Isso é uma 
intenção nossa. (...) Qual é a jornada possível para esse jovem com outros 
atores do território, além de nós? (...) Como a gente organiza de maneira 
complementar essa atuação, para que seja numa lógica de esteira, de um jovem 
que sai dessa organização, dessa formação, e pode ser encaminhado para essa? 
E um ponto que é a gente conseguir levantar com cada um desses atores, o 
que cada um entende que é o seu gargalo. Porque a gente pode ser 
complementar no momento em que a gente vê isso. Então, tem várias 
organizações que fazem um trabalho de formação, e tem o gargalo na hora de 
“beleza, formei, agora preciso inserir no mercado”. Mas se não tiver nenhuma 
política pública, ou empresa com uma política para receber, essa formação… 
beleza, tem o seu valor de desenvolver competências e tal, mas o objetivo final 
de incluir produtivamente, ele não vai acontecer (ENTREVISTADO 6).  

Por sua vez, a ENTREVISTADA 11 reforça a importância de que o contexto em que os 

jovens serão inseridos - as empresas - seja trabalhado. Conforme vimos, a oferta de boas 

qualificações não é suficiente para a promoção de sua inclusão, mas é também necessário 

desconstruir preconceitos entre os colaboradores das empresas, promover uma maior presença 

do setor produtivo em bairros periféricos das grandes cidades, ou implementar políticas que os 

permitam evitar ou contornar o trânsito, com a flexibilização de horários ou implementação de 

home office, por exemplo. Segundo a entrevistada, é importante pensar maneiras de aliviar a 

carga dos jovens:   
Por muito tempo existia um foco grande no jovem. Então, “temos que preparar 
o jovem”. Você foca muito nesse indivíduo, fica uma carga um pouco pesada 
para o jovem como tal, porque independentemente da maravilhosa formação 
que a gente possa dar, ele vai encontrar um contexto no qual ele precisa se 
inserir, e que pode ser mais ou menos receptivo. Então, precisamos trabalhar 
o jovem, mas é muito importante trabalhar esse entorno onde a gente entende 
que ele vai se inserir, como as empresas (ENTREVISTADA 11).  
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4.4.3 Diferentes atores cumprem diferentes papéis, mas ao atuar no ecossistema 
possuem atribuições comuns 

Conforme vimos, a atuação que visa cobrir a “jornada completa” do jovem não se esgota 

em sua inserção no mercado, mas inclui o apoio em sua adaptação, para que se sinta bem e 

acolhido no novo trabalho. Conforme vimos, também, ao longo dessa jornada, diferentes atores 

devem ofertar diferentes apoios ao jovem, de maneira complementar. Essa complementaridade 

se impõe, sobretudo, diante da também já citada inexistência de uma solução simples que possa 

ser implementada por algum desses atores. Ao contrário, cada um deles possui diferentes tipos 

de limitação em sua atuação, conforme veremos adiante, mais detalhadamente. Se tais 

limitações, por um lado, tornam as parcerias necessárias, por outro, podem terminar por 

inviabilizá-las. O ENTREVISTADO 9 resume essa análise:  
Governo é governo, empresa é empresa e ONG é ONG. E eles têm lógicas, 
tempos, mandatos, recursos distintos, que não se encaixam automaticamente. 
Portanto, sempre haverá um espaço de estranhamento e de inviabilidade de 
algumas parcerias (ENTREVISTADO 9). 

Embora os diferentes atores que trabalham pelo apoio à inclusão produtiva de jovens 

possuam papéis e atuações diversos, ao compor o mesmo ecossistema, realizam tarefas comuns. 

Esse ecossistema possui o papel de promover a pauta da inclusão produtiva de jovens e de 

desconstruir os preconceitos com os quais se deparam. Também promove para a sociedade a 

compreensão da complexidade e da relevância da pauta, por uma perspectiva de garantia de 

direitos. Finalmente, convoca novos atores a atuar pelo tema, conforme veremos a seguir. 

Assim, embora não se esgote nisso, o papel desses atores pode ser resumido a promover a causa 

da inclusão produtiva de jovens, desconstruindo preconceitos e promovendo a compreensão 

sobre a sua complexidade, para que novos atores passem a atuar pelo tema.  

4.4.3.1 Promover a pauta da inclusão produtiva de jovens, desconstruindo preconceitos  

Conforme vimos, os jovens enfrentam diferentes preconceitos ao longo de suas histórias 

e em sua busca por ingressar no mercado. É trabalho do ecossistema de atores que trabalha pela 

sua inclusão produtiva atuar para desconstruir esses preconceitos, tanto dentro das empresas, 

quanto perante a sociedade. Esse trabalho é, muitas vezes, direto, e em outros momentos, sutil. 

Entre as sutilezas, está a mudança de vocabulário usado por alguns dos entrevistados para se 

referir aos jovens. Entre as novas nomenclaturas, a expressão “jovem nem nem” 

frequentemente utilizada para se referir aos jovens que nem estudam, nem trabalham, é 

substituída por jovens “sem, sem”, sem trabalho e sem estudo. Outra expressão substituída é a 

de “jovem vulnerável” ou “jovem em vulnerabilidade”. Em seu lugar, é utilizada a expressão 
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“jovem potência”. Conforme explica o ENTREVISTADO 7, a mudança de léxico tem o 

propósito de promover uma revisão do olhar para esses jovens, atribuindo um sentido de 

transitoriedade à situação em que se encontram, e atribuindo maior responsabilidade ao 

contexto em que estão inseridos. 
A mudança desse léxico, dessa linguagem, a construção de um conjunto de 
linguagem apropriado para isso que a gente está falando é muito importante, 
porque, historicamente, a linguagem tem sido usada, muitas vezes, para 
colocar o jovem numa situação de subalternidade, ou numa situação de 
inferioridade, o que estimula, por exemplo, que ele passe por situações, como 
a gente sabe que acontece até hoje, de o jovem aprendiz ser visto como alguém 
lateral dentro da empresa, que vai colocar o garoto para cumprir o processo, 
para cumprir a lei, e ele vai ficar lá tirando xerox. (...) E aí, a gente pode olhar 
para como isso foi evoluindo. (...) Porque a gente tinha o menor infrator, lá 
atrás. Então, toda essa colocação da própria palavra menor, de como isso era 
colocado. Hoje, a gente usa, por exemplo, adolescente ou jovem em conflito 
com a lei. Por entender, justamente, que ele está em um processo em que ele, 
por algumas razões, por um conjunto de motivos, que muitas vezes tem a ver 
com isso que eu falei, que é a violência e violação de direitos desde a primeira 
infância, um processo que vai levando ele a entrar em conflito com a lei. 
Então, ele é alguém que precisa ser olhado para um processo de criação de 
oportunidades, de potência, de sair daquilo ali. Ele não é um menor infrator. 
Ele é alguém que está, naquele momento, naquela situação, em conflito com 
a lei. (...) Então, a gente olhar para como a gente se refere à figura da criança 
e do adolescente, é muito importante. Porque a gente muda o pensamento e o 
olhar sobre ele (ENTREVISTADO 7).  

Ao se referir à expressão “jovem sem sem”, em contraponto à expressão “jovem nem 

nem”, o ENTREVISTADO 2 explica que o “nem” atribui a falta de estudo ou emprego ao 

jovem, remete à ideia de que ele não foi capaz de conseguir um ou outro, responsabiliza-o. E a 

expressão “sem” responsabiliza o contexto: é possível que o jovem tenha buscado estudo ou 

trabalho, mas não conseguiu diante das circunstâncias que o rodeiam.  
Eu gosto mais de chamar jovens “sem, sem”, do que “nem nem”. (...) O “nem” 
parece que ele não tem. O “sem”, é que lhe foi negado. Porque não é uma 
escolha. Então, eu prefiro “sem, sem” (ENTREVISTADO 2).  

A ENTREVISTADA 3, por sua vez, explica o uso da expressão “jovem potência”, 

reforçando que trata do propósito de olhar para a potencialidades e não para a vulnerabilidades 

dos jovens, valorizando suas capacidades, ao invés de reforçar suas carências.  
Jovem potência foi uma expressão que a gente criou. (...) Porque se você olha 
um caminho histórico, de sei lá quantos anos de exclusão, e continua olhando 
da mesma forma para esses jovens, como é que eles conseguem dar um salto 
para inclusão? Então, a gente tem que olhar para a potência que ele tem, que 
está subutilizada (ENTREVISTADA 3).  
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4.4.3.2 Promover a compreensão de sua relevância pela perspectiva de garantia de 
direitos 

O ENTREVISTADO 7 destaca também como um trabalho do ecossistema de atores que 

trabalha pela inclusão produtiva de jovens atuar para que esses esforço seja reconhecido pela 

sociedade como uma agenda de garantia de direitos: que a permanência dos jovens na escola 

ou em um local de trabalho seja reconhecida como espaço de proteção de violências e de 

promoção de seu desenvolvimento.  
(É importante) olhar para esse processo do trabalho como um processo 
decisivo de proteção, de inclusão social, de proteção, também, contra a 
violência e violação de direitos, porque uma vez dentro de um trabalho onde 
ele esteja protegido, onde ele seja olhado como um sujeito de direitos, ele vai 
estar menos exposto, vai poder ter um apoio (...) um trabalho onde ele está 
protegido pelas leis trabalhistas, onde ele tem o seu direito à educação 
respeitado, onde a empresa, o empregador, assume o compromisso de que ele 
estude, de que ele esteja dentro da escola, de que ele tenha tempo para 
desenvolver o processo de ensino aprendizagem, que tenha oportunidades de 
desenvolvimento dentro da empresa, também, visando a construção do projeto 
de vida dele (ENTREVISTADO 7). 

4.4.3.3 Promover a compreensão da complexidade do tema e orientar políticas com base 
em pesquisas e evidências  

Uma linha de atuação bastante citada pelos entrevistados é a de produção de 

conhecimento – pesquisas e publicações que têm sido elaboradas por OSCs, por empresas e por 

órgãos multilaterais. Os entrevistados consideram esse trabalho relevante porque promove uma 

escuta aos jovens, e cumpre o propósito de orientar o trabalho dos atores que atuam para apoiar 

a sua inclusão produtiva. Os resultados de algumas destas pesquisas descrevem sua atuação, 

suas lacunas, e incluem orientações sobre o que deve ser feito ou do que pode ser feito de 

maneira diferente. A ENTREVISTADA 1 afirma que tais pesquisas possuem o propósito de 

alinhar a atuação dos diferentes atores, para que possam encarar os desafios mais amplamente, 

deixando de olhar apenas para as atribuições que lhes cabem e para os seus desafios cotidianos. 

As pesquisas inserem o trabalho dos diferentes atores em uma perspectiva maior, e descrevem 

a complexidade dos desafios para a inclusão produtiva dos jovens. 
A intenção foi fazer com que todas as pessoas que estão trabalhando 
iniciativas nesse campo levantassem um pouco a cabeça da água e tentassem 
entender o que é o panorama mais macro. Quais são os atores? Qual campo 
de atores está envolvido? Que campos de desafios? Para que todos pudessem 
pensar soluções a partir de uma realidade mais sistêmica, e não a partir 
daquele micromundo que eles veem. (...) Tudo isso vai criando uma cultura 
em que as pessoas vão entendendo os desafios e quem pode solucionar esses 
desafios (ENTREVISTADA 1). 
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A ENTREVISTADA 1 reforça que, embora seja crescente o número de atores que 

elaboram a produção de conhecimento sobre o tema, ainda resta espaço para tal: 
Eu acho que o investimento social privado, hoje, está focado em duas grandes 
linhas: ou implementar iniciativas de inclusão produtiva, seja em 
empreendedorismo, seja empregabilidade, ou de financiar os atores que estão 
fazendo essas formações. Mas eles estão menos envolvidos em criar essas 
articulações que você mencionou e menos ainda envolvidos em produzir 
evidências ou apoiar iniciativas inovadoras de inclusão produtiva. Isso ainda 
tem espaço para muitos (ENTREVISTADA 1).  

A ENTREVISTADA 3 concorda e celebra que mais atores estejam elaborando produção 

de conhecimento sobre a inclusão produtiva de jovens, embora também considere que há espaço 

para maior produção. Afirma que essa produção ainda é pouco presente na Academia, onde o 

tema poderia ser mais explorado.  
Acho muito bom ir entendendo, que uma coisa que a gente vai precisar é dessa 
produção de dados. Você pode falar “bom, eu trabalho com jovens 
vulneráveis”. Que renda? Qual é a taxa? O que você está usando?” Até para a 
gente ir nomeando o que cada um está atendendo, entendendo. Eu acho que 
tem uma falta, ainda, de produção de dados, até de produção acadêmica 
(ENTREVISTADA 3).  

Alinhada às considerações da ENTREVISTADA 1, a ENTREVISTADA 3 também 

ressalta que as pesquisas contribuem para o alinhamento entre os atores e para a sua atuação 

complementar.  

4.4.3.4 Convocar novos atores 

Na presente pesquisa, elaboramos uma distinção entre os diferentes atores que compõem 

o ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens em quatro categorias: organizações da 

sociedade civil, Academia, empresas e Governo. Conforme explicamos, cada uma das 

diferentes categorias de atores possui atribuições diversas ao desempenhar seu papel nesse 

ecossistema. Possuem, também, no entanto, papéis comuns, acima descritos: o de desconstruir 

preconceitos em torno dos jovens, o de promover a compreensão da relevância do tema para a 

sociedade, pela perspectiva da garantia de direitos, o de promover a compreensão sobre a 

complexidade do tema, orientando políticas com base em pesquisas e evidências, e, finalmente, 

o de ampliar esse ecossistema, convocando novos atores - empresas, representantes do poder 

público - a se engajar em iniciativas que promovam a inclusão produtiva de jovens. O 

ENTREVISTADO 6 afirma: 
É importante trabalhar instrumentalizando o jovem, mas no outro momento 
você está batendo na porta de outro ator e falando “olha, eu estou oferecendo 
formação aqui, mas a gente precisa criar oportunidade para o jovem aprendiz”. 
A sociedade civil tem a missão de dizer “cara, você é parte do problema e é 
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parte da solução”. Se hoje você não consegue encontrar mão de obra 
qualificada, não está encontrando porque não investiu ali atrás no 
desenvolvimento dessa competência. Então, investe agora? 
(ENTREVISTADO 6).  

Ao reforçar a necessidade de que organizações da sociedade civil atuem para convocar 

empresas a se comprometer com a contratação e o desenvolvimento de jovens em 

vulnerabilidade, o ENTREVISTADO 6 critica a “lógica mercadológica” que, muitas vezes, 

orienta seus discursos:  
As organizações comunicam a importância de ter um jovem aprendiz muito 
nessa lógica mercadológica, como se estivessem vendendo cabeças de jovens 
para a empresa, falando de um jovem que custa tanto, e se você não cumprir, 
paga multa, ao invés de um discurso do porque é interessante, é importante 
para a empresa ter um quadro diversificado, inclusive com jovens, falando 
sobre o que esse jovem pode agregar (ENTREVISTADO 6). 

O ENTREVISTADO 5 concorda com essa crítica, que será explorada com maior 

detalhamento adiante, ao afirmar: 
A gente incentiva o jovem. Ótimo. O jovem, a gente precisa incentivar. Mas 
se a gente não incentivar o outro lado, mostrando para o outro lado o potencial 
que ele está perdendo... A gente fala em jovens potências, a gente promove as 
jovens potências, a gente fala, mas a gente não está mostrando essa potência 
para a empresa. Só falar, num discurso muito superficial não vai convencer 
quem contrata, e quem absorve, para a inclusão realmente fazer efeito. E aí 
considero que cabe esse papel às redes, é essa conscientização das empresas, 
nessas frentes. Das grandes empresas, para dizer “olha, se você está 
investindo, tem que contratar”. Pequena empresa, “olha com um olhar para 
esse jovem de diversidade, de profissional qualificado. Olha com outro olhar, 
que não o de cumprimento de cotas”. Eu acho que esse papel é da rede 
(ENTREVISTADO 5). 

O ENTREVISTADO 6 concorda que a convocação de novos atores é um papel a ser 

desempenhado por todos os atores, mas afirma que esse é um papel especialmente 

desempenhado pela sociedade civil:  
Eu entendo que o Terceiro Setor, ele tem esse lugar de entender o que a 
iniciativa privada tem de demanda, e eu vejo muito o Terceiro Setor enquanto 
formador desse público (ENTREVISTADO 6).  

O ENTREVISTADO 2, como representante de uma empresa, por sua vez, recorda que 

existem, também, empresas que, quer através de institutos e fundações quer através de seus 

próprios negócios, têm atuado para sensibilizar outras para a causa da inclusão produtiva de 

jovens: 
A gente sabe o que essas grandes empresas precisam, ou quais são as 
habilidades requeridas no mercado. A gente consegue ter uma visão bastante 
ampla do que está acontecendo, no geral, no mercado de trabalho. (...) A gente 
tem que unir isso e influenciar o mercado para caminhar nessa direção. Não 
sei se influenciar, mas talvez informar outras empresas e liderar um pouco 
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essas iniciativas, para que formem, de fato, jovens, e qualquer pessoa que 
precise de trabalho em carreiras que estão em alta, ou que tem uma boa 
perspectiva de crescimento. Então, o meu papel, hoje, é ser um conversador, 
de levar um pouco do que eu vejo, do que eu converso dentro desses 
ecossistemas, para espalhar, para que as ações sejam cada vez mais efetivas 
(ENTREVISTADO 2).  

Finalmente, o ENTREVISTADO 7 recorda que esse trabalho de convocação de novos 

atores não deve ser orientado apenas para empresas, mas também para representantes do 

governo, de diferentes esferas: 
(Promover) o acesso ao mundo do trabalho (...) não só com as empresas, mas 
com os governos também, para que a gente consiga abrir vagas de trabalho 
mesmo, de aprendiz, estágio e emprego (ENTREVISTADO 7).  

4.4.4 Críticas à atuação dos atores que compõem o ecossistema 

Conforme vimos, os entrevistados consideram que não existe uma “bala de prata”, ou 

seja, uma única ação que, sozinha, empreendida por um único ator, possa vir a sanar os desafios 

para a inclusão produtiva dos jovens. Ao contrário, os entrevistados consideram que todos os 

atores devem agir de forma complementar diante da complexidade de tais desafios, com o 

propósito de apoiar os jovens naquilo que descrevem como “jornada completa”, da infância ao 

estabelecimento no primeiro emprego. Por isso, a ENTREVISTADA 1 considera a 

fragmentação de esforços o maior desafio a ser contornado pelos atores desse ecossitema para 

o bom cumprimento de seu propósito, e elabora a crítica de que, mesmo entre organizações que 

se comunicam existe, ainda, essa fragmentação de esforços: 
Um dos principais desafios é a fragmentação de esforços. Então, realmente 
nisso eu carrego toda a tinta. Os esforços, estão fragmentados até entre os que 
se comunicam. (...) Não existia… Eu acho que isso a gente está conseguindo 
agora diminuir… Não existia essa visão mais sistêmica. Porque a inclusão 
produtiva é um campo que depende de muitas variáveis. Esse é o grande 
desafio. Depende do contexto económico, de um contexto social, ela depende 
de educação, ela depende de tecnologia (ENTREVISTADA 1). 

O ENTREVISTADO 6 concorda com essa leitura, reforçando a necessidade de que os 

esforços empreendidos pelos diferentes atores sejam complementares, de que os atores não 

estejam todos empenhados em solucionar um mesmo desafio, sem contemplar toda a 

complexidade do tema.  
Um desafio que a gente tem enquanto rede, seja entre organizações da 
sociedade civil, ou junto com o privado e o público, é justamente entender 
como é que a gente atua em rede, e não oferece, todo o mundo, o feijão, e não 
tem ninguém oferecendo outra coisa. Então, como é que a gente atua de 
maneira complementar? (ENTREVISTADO 6). 
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A ENTREVISTADA 3, também considera importantes as parcerias que buscam essa 

complementaridade, pois considera que quando diferentes organizações atuam de forma 

parecida, podem terminar por enxergar as outras como concorrentes e não como parceiras, o 

que acarreta conflitos. O ENTREVISTADO 7 reforça essa dificuldade: 
Não é muito simples cooperar (...) Cada (ORGANIZAÇÃO) tem sua agenda. 
(...) E aí, cada processo exige muito esforço para conseguir entender as 
agendas, fazer as coisas acontecerem. Então, é um trabalho muito importante 
esse de juntar todo o mundo, mas muito desafiador” (ENTREVISTADO 7). 

Segundo o ENTREVISTADO 2, essas tensões entre diferentes atores com diferentes 

interesses, leva a atrasos na agenda da rede: 
Como é que se encontra esse equilíbrio de botar as coisas na rua e conseguir 
organizar os interesses de todo o mundo? (ENTREVISTADO 2).  

Entre os atores entrevistados, há alguns que participam de redes formais de organizações 

que apoiam a inclusão produtiva de jovens. Embora majoritariamente compostas por OSCs, 

participam dessas redes também empresas e representantes da academia e do governo. O 

ENTREVISTADO 5, que participa de uma rede formal que tem por objetivo compartilhar 

conhecimento entre diferentes atores para a elaboração de novos projetos para a inclusão 

produtiva de jovens, aponta desequilíbrios nesse compartilhamento. Assim, elabora uma crítica 

à rede da qual participa, afirmando que consideraria ideal que o conhecimento fosse igualmente 

compartilhado entre todas as organizações que a compõem: 
Absorvem tudo de melhor que as organizações têm, e a experiência das 
equipes das organizações, realizam alguns projetos com duas ou três 
organizações que estão na linha de frente, mas não desenvolvem isso com 
todos. (...) Sendo muito franco, é algo que tem que se tomar cuidado, porque, 
senão a rede vira uma organização, uma OSC, que está cuidando da inclusão 
produtiva sozinha, pegando experiência das demais. (...) A execução dos 
projetos, com financiamento ou sem financiamento, com a metodologia 
sistematizada, ela está só para algumas meio pré-selecionadas pela própria 
rede. Isso não é legal (ENTREVISTADO 5).  

4.4.5 Elogios à atuação dos atores que compõem o ecossistema 

De modo geral, os elogios dedicados pelos entrevistados ao ecossistema de atores que 

atuam pela inclusão produtiva de jovens foram maiores do que suas críticas, que, conforme 

vimos, se concentram em torno da fragmentação e baixo alinhamento entre os seus trabalhos. 

Como contraponto, os elogios se concentram em torno do crescimento desse ecossistema, das 

parcerias e complementaridade dos trabalhos, da formalização de redes, das sinergias e da 

produção de conhecimento. Por isso, a ENTREVISTADA 1 considera que o trabalho desses 

atores esteja melhorando em “progressão geométrica”, ou seja, de maneira acelerada. 
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Eu vejo muitas iniciativas que fazem com que isso esteja melhorando em 
“progressão geométrica”. Os estudos, a produção de evidências, a criação de 
iniciativas em rede (ENTREVISTADA 1).  

Ela elogia também, o aumento do número de organizações trabalhando pelo tema, embora 

pondere que atue de maneira mais ampla e efetiva em algumas etapas da “jornada” dos jovens, 

do que em outras: 
É impressionante a rede de organizações trabalhando na inclusão produtiva de 
jovens. É gigante. Em todas essas áreas. Ela funciona melhor em algumas 
áreas, em algumas dessas etapas, vamos colocar assim, e ainda tem a se 
desenvolver em outras (ENTREVISTADA 1).  

O ENTREVISTADO 2 também destaca o número crescente de organizações mobilizadas 

pelo tema, especialmente empresas, e elogia o surgimento de novas parcerias que potencializam 

as iniciativas dos diferentes atores, e o trabalho em rede:  
Eu acho que, hoje, a gente trabalha muito mais em rede do que a gente 
trabalhava há três ou cinco anos. Então, hoje existe muito movimento 
nascendo (...) de potencialização um da ação do outro (...) fazendo coisas que 
eu achei que seria impossível fazer há dois anos. Então, a gente tem governo 
participando, colocando quais programas governamentais a gente poderia 
potencializar, a gente tem cada organização colocando seu ponto forte e 
aceitando pontos fracos. (...) E a gente consegue, hoje, construir essas pontes 
entre as próprias organizações, que eu diria que há três, quatro anos atrás, 
pouca gente toparia sentar junto para desenhar isso. (...) E as próprias 
empresas, trabalhando numa lógica de mais abundância, recentemente, com 
um pensamento mais sistêmico. Então, eu vejo esses movimentos numa 
crescente clara, muito evidente (ENTREVISTADO 2). 

Todos esses movimentos, o ENTREVISTADO 2 considera, contribuem para que as 

empresas e mesmo as OSCs deixem de enxergar suas iniciativas como concorrentes e passem 

a trabalhar e a investir juntas no tema: 
Acho que a gente vem num bom movimento de sinergia, de potencializar 
investimentos, de não concorrer a investimentos. Porque acontecia muito. Eu 
vou lá e invisto 100, 200 milhões no programa, capacito 100, 200 pessoas e 
beleza. Aí vem a (ORGANIZAÇÃO), investe mais 200 mil reais, capacita 
mais 200 pessoas. Aí vem a (ORGANIZAÇÃO), e é a mesma coisa. Então, se 
a gente conseguisse, como a gente já tem feito, sentar e entender onde está o 
problema, e se a gente conseguisse investir todo mundo junto, esquecendo um 
pouco a marca, um pouco divulgação, isso potencializa, diminui custo, e a 
gente consegue criar uma voz mais alta (ENTREVISTADO 2).  

Por sua vez, o ENTREVISTADO 4 destaca a aproximação entre iniciativas para a 

promoção de inclusão produtiva de jovens criadas no centro, e aquelas criadas nas periferias. 

Tais parcerias serão descritas com maior detalhamento adiante.  
O que eu trago é que, o ponto é que se conectar pelo propósito faz sentido. 
Durante muito tempo, a gente, aqui na quebrada, vivemos isolados na nossa 
bolha, por uma questão das cicatrizes, das não trocas, um monte de coisa. (...) 
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Então, a gente entendeu que o diálogo e a desconstrução dos processos, que 
estão dados, é um jeito que a gente pode fazer para seguir diferente na vida. 
Quando se fala de impacto social, negócio, fundações, institutos, academia, e 
até mesmo empresas, elas podem, sim, cruzar as pontes da cidade para se 
comunicar e conectar com algo que já está acontecendo. (...) Não adianta ter 
uma intencionalidade de salvar o mundo, e na planilha financeira feita no 
apartamento, não considerar o tanto de dinheiro que vai ser gasto na periferia. 
(...) A gente precisa se conectar e precisa olhar para as potências, as 
potencialidades que existem, e falar de propósito e olhar para as pontes da 
cidade como um lugar de troca (ENTREVISTADO 4).  

O ENTREVISTADO 9 destaca que o estabelecimento de parcerias entre os diferentes 

atores inclui, também, a desconstrução de preconceitos, comparações e competições entre uns 

e outros, para dar lugar à construção de confiança:  
Sobretudo, é um processo de construção de confiança. E que enquanto não 
sair da ideia de que a OSC só quer o estado para receber dinheiro, ou para 
testar o seu projeto, e não caminhar para uma ideia de que a OSC tem 
capacidades a aportar a uma política pública de Estado, que é definida pelo 
Estado, pelo governo, pelos representantes, e ela é um dos parceiros para 
formular, para executar, para avaliar uma política pública, não o seu projeto... 
O pêndulo é esse. Eu faço o meu e te contrato, OSC, para ser um mero 
prestador de serviço (ENTREVISTADO 9).  

Finalmente, o ENTREVISTADO 9 descreve aquilo que considera ser o novo modelo de 

parceria entre os atores desse ecossistema, que é o de prestação de serviços. Ele considera que 

o governo, sozinho, não é capaz de contornar todos os desafios para a inclusão produtiva dos 

jovens, e sugere que, ao invés de se dedicarem aos seus próprios projetos, as OSCs passem a 

explorar um papel de prestadoras de serviço para o governo, atendendo a suas demandas e 

complementando o seu trabalho. Tal proposta é compartilhada e reforçada pelo 

ENTREVISTADO 8, conforme veremos adiante:  
O que me parece o melhor caminho é esse do qual a gente cada vez mais está 
se aproximando. Que é “olha, a OSC não tem a solução dos problemas do 
mundo, nem o governo, sozinho. Os problemas são todos complexos, 
multifacetados, multideterminados e demandam inúmeros recursos e 
expertises. O governo tem vários, e têm escala, tem mandato, tem 
legitimidade, têm recursos, e as ONGs podem ter agilidade, podem ter 
metodologias, podem estar mais antenadas com as evidências do mundo. Essa 
visão de que os dois devem convergir para implementar políticas públicas, eu 
acho que essa é a que está sendo cada vez mais ganhadora. Então, para 
políticas públicas pré-definidas, tenho visto atores do ecossistema da 
sociedade civil fugindo da ideia de pequenos projetinhos, e se adaptando às 
necessidades e demandas do governo para implementar suas políticas públicas 
por ele definidas. (...) Acho que é um sinal positivo. Até porque, ele substitui 
a ideia de que algum é mais importante do que o outro, ou mais qualificado 
do que o outro. Mas ele deixa claro que a liderança é sempre do setor público, 
porque o Estado é a única a liderança com legitimidade, na democracia, para 
fazer essas coisas (ENTREVISTADO 9).  
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4.5 Análises sobre a atuação dos diferentes atores 

4.5.1 A atuação das OSCs  

Conforme vimos, as organizações da sociedade civil possuem um papel central na 

estruturação e articulação de redes de apoio à inclusão produtiva de jovens. Muitas das 

atribuições acima descritas são lideradas por esses atores: a criação de redes formais, a produção 

de conhecimento, a desconstrução de preconceitos e convocação e orientação de outros atores. 

Conforme explica a ENTREVISTADA 1, no entanto, as OSCs que desempenham tais papéis 

são, ainda, minoria. A maioria atua na oferta de capacitações e de formação profissional aos 

jovens, e é a essas, especialmente, que os entrevistados dirigem suas críticas em relação à baixa 

articulação. As críticas à atuação de tais organizações se concentram, principalmente, em três 

aspectos: a dificuldade de acessar os mais vulneráveis, que tem sido contornada com a 

ampliação de parcerias com OSCs que atuam nas periferias; e o baixo número de organizações 

atuando para fazer a ponte com o mercado de trabalho, além da avaliação de que a formação 

que a maioria oferece não contribui para a inserção dos jovens. Finalmente, os entrevistados 

citam a dificuldade que as organizações sociais possuem para oferecer seus projetos em maior 

escala. A seguir, iremos detalhar esses três desafios de atuação das OSCs.  

4.5.1.1 Apoiar os jovens em maior vulnerabilidade  

Um aspecto bastante pontuado pelos entrevistados é o de que a vulnerabilidade possui 

diferentes escalas. Não cabe, portanto, falar em vulnerabilidade, mas em vulnerabilidades, no 

plural. Elas se sobrepõem. Conforme explica o ENTREVISTADO 2:  
Dentro da periferia, tem o jovem que passa fome, o jovem que não passa fome. 
Tem uma família desestruturada, o que tem internet, o que não tem internet, o 
que tem o celular para poder acessar alguma oportunidade, para poder estudar 
em casa, o que não tem o celular. Então, são várias vulnerabilidades que vão 
se sobrepondo. A própria questão racial, ainda é um tema, ou a questão de 
violência. Então, a gente vai encontrando novas camadas de dificuldade à 
medida em que isso vai se colocando (ENTREVISTADO 2).  

A ENTREVISTADA 3 reforça a afirmação de que a “exclusão possui vários níveis”, e 

considera que as OSCs não têm sido capazes de atender os jovens mais vulneráveis. Isso porque 

o atendimento a esse público é mais caro. Ela explica que quanto maior a vulnerabilidade de 

um jovem, maior o custo para a sua inclusão.  
(Os investidores operam em um sistema) que privilegia números. Então, 
muitas organizações sociais, para sobreviver, acabam tratando uma 
vulnerabilidade, mas que chega até aqui. Até a escola pública. Só que a gente 
tem… Estava lendo hoje, até... A gente acha que só 30% desses jovens, agora, 
vão estar na escola pública. Então, tem uma gama de 70% que não está. E aí, 
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quem está olhando para esse jovem? (...) Então, tem todo um sistema, até para 
a organização de apoio, que está trabalhando e querendo fazer inclusão 
produtiva, que também não é simples. Não é simples fazer. Não estou 
desmerecendo. Mas quando a gente começa a olhar, todo o mundo que está 
trabalhando pela vulnerabilidade, a maior parte, está trabalhando para esse 
público, de classe C, que está na escola pública (ENTREVISTADA 3).  

O ENTREVISTADO 2 concorda ao afirmar que os projetos das OSCs tendem a estar 

concentrados no “centro das periferias”, e em periferias que possuem maior infraestrutura e 

recursos, e que, por isso, não estão próximos dos jovens em maior vulnerabilidade, que 

terminam não contemplados pela atuação da maioria das OSCs: 
Existem muitos programas muito interessantes, mas que ainda não são 
suficientes, não chegam neste jovem mais vulnerável. (...) A periferia não tem 
equipamentos públicos, não tem internet, não tem computador. Então, você 
rodar alguma iniciativa na periferia é muito mais complexo, mais caro, porque 
você precisa levar também a infra. Então, muitos desses projetos ficam 
contidos no centro. (…) Tem as organizações do terceiro setor, é claro, mas 
que, de certa maneira, essas organizações, muitas delas, ficam, fisicamente, 
também no centro, e os próprios financiadores, às vezes, dessas organizações, 
financiam ações ao redor das suas empresas, que ficam no centro também. (...) 
A grande maioria dos projetos, das escolas, dos parques, de laboratórios 
makers, isso tudo está ou no centro ou em periferias não tão periféricas. (…) 
Então, se você mora em Marsilac, você está fora. Se você mora no extremo 
sul de São Paulo, você está fora. Então, essas oportunidades estão muito 
concentradas. E aí, tanto oportunidade de lazer quanto de estudo, o que vai 
restringindo, e vai “periferizando”. Isso não existe, eu acho. Mas vai 
empurrando sempre mais para a borda (ENTREVISTADO 2). 

O ENTREVISTADO 5, por sua vez, descreve a razão que leva a organizações a não 

apoiarem os jovens em maior vulnerabilidade: sua dificuldade em acompanhar os conteúdos 

dos programas ofertados: 
Os jovens, às vezes, não conseguem acompanhar programas, cursos de alta 
qualificação, como tecnologia, áreas da saúde, algumas áreas específicas. Se 
você não tiver um projeto complementar ao longo desse processo técnico, 
você não vai conseguir suprir minimamente essa carência. Porque suprir 
totalmente é impossível. Mas de uma forma mínima, suprir essa carência para 
que esse jovem consiga continuar e dar conta. (...) muitos jovens desistem, 
porque eles não conseguem acompanhar (...) coisas básicas, como a 
matemática. Eles não conseguem acompanhar a matemática, ou um inglês que 
esses cursos exigem (ENTREVISTADO 5).  

A ENTREVISTADA 3 concorda e reforça:  
No processo de seleção, você vai deixando um monte de jovens vulneráveis 
para trás (ENTREVISTADA 3).  

Ela considera que o desafio das OSCs de chegar aos jovens em maior vulnerabilidade só 

será superado se a “lógica mercadológica” dos investidores, que privilegia números, for 
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repensada. Caso contrário, ela afirma, a ausência de apoio aos jovens em maior vulnerabilidade 

irá se manter, com a ampliação de suas vulnerabilidades.  
Custa caro? Custa. Você pode fazer mais barato para muitos números, mas 
não alcança tanta vulnerabilidade (ENTREVISTADA 3).  

Uma maneira de contornar a dificuldade de OSCs criadas no centro para atender aos 

jovens em maior vulnerabilidade é o estabelecimento de parcerias com OSCs criadas nas 

periferias, que estão mais próximas desses jovens. O ENTREVISTADO 2 explica:  
Essas grandes organizações, elas precisam ir para o território, elas precisam ir 
para o bairro. E aí, às vezes, tem essas organizações menores que podem 
receber e se tornar replicadoras dessa metodologia. Então, isso tem 
funcionado bastante. A gente faz uma parceria com uma grande ONG do 
centro, essa grande ONG articula com ONGs menores ou que têm esse curso 
de informática super quadrado, mas ela tem um computador com internet. 
Requisito é o de que tenham ao menos 5 computadores, com internet. E eles 
vão lá e replicam esse curso, localmente, dentro da Favela da Maré ou dentro 
de comunidades mais afastadas, por exemplo. Esse é um movimento que tem 
acontecido bastante, justamente pela necessidade, pela vontade desses grandes 
projetos de chegarem mais dentro do território, dentro de comunidades mais 
afastadas. E aí, quem chega e em quem o jovem confia dentro da comunidade 
é quem já está lá. Então, essas organizações passam a ser fundamentais 
(ENTREVISTADO 2).  

O ENTREVISTADO 4, que representa uma organização que tem atuado em comunidades 

indígenas e quilombolas, conta que faz uso da estratégia descrita pelo ENTREVISTADO 2, de 

se aproximar das lideranças dessas comunidades para estabelecer parcerias que os permitam 

atuar nesses territórios que não acessariam de outro modo: 
A gente vem tentando chegar por lideranças e por organizações que estão 
nesses lugares. E é difícil para caramba. Confesso. Estava falando com o 
(NOME DO REPRESENTANTE DA ORGANIZAÇÃO) e ele está 
dialogando com pessoas que estão em quilombos e com indígenas. Se não 
fosse ele para a gente dialogar e ver como a gente adapta o nosso processo de 
troca, para que ele convide essa galera, para que depois a gente se conecte, 
não ia chegar. Não ia chegar direto até o quilombo. (…) Então, a gente se 
conecta com uma pessoa que nos ajuda a levar adiante (ENTREVISTADO 4).  

4.5.1.2 Fazer a ponte com o mercado de trabalho 

Ao afirmar que os atores que promovem a inclusão produtiva de jovens devem atuar de 

forma complementar, buscando contemplar o que definiu como “jornada completa” do jovem, 

a ENTREVISTADA 1 tece a consideração de que existe um bom número de OSCs atuando na 

oferta de formações e capacitações, mas que a colaboração entre essas organizações e as 

empresas ainda é baixa, e que há, ainda, poucos atores atuando para preparar os jovens para 

conseguir seu primeiro emprego: 
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Elas oferecem uma capacitação e depois o jovem é deixado ali sozinho. 
Algumas fazem a inserção, mas muitas ainda não têm condição de fazer ou 
não colaboram com outras que fazem. Então, essa parte da rede de apoio da 
formação e da capacitação, ela tem atores muito bons, ela já está olhando para 
demandas, mas ela precisa ainda se desenvolver nos pontos em que eu falei, 
porque ainda atua muito fragmentada e distante das grandes empresas. Ainda 
é muito pequena a colaboração entre organizações que fazem formação e 
capacitação e as empresas que procuram talentos. (...) Quando você vai 
migrando para as outras fases, para as outras etapas dessa jornada do jovem, 
aí a rede de apoio vai ficando cada vez menos intensa em termos de atores. 
Então, hoje, tem poucos atores, por exemplo, trabalhando a preparação do 
jovem para a entrada em empresas: processos de entrevista, curadoria, de onde 
eu posso procurar, acesso à informação sobre vagas, uma mentoria até de 
quais são as vocações (ENTREVISTADA 1).  

O ENTREVISTADO 5, concorda com as afirmações da ENTREVISTADA 1 e elabora 

uma análise para justificar esse cenário, ao afirmar que, historicamente, as OSCs ocuparam um 

papel complementar ao ensino público, com a oferta de reforço escolar e atividades 

extracurriculares tais como aulas de música ou dança, que embora cumpram um papel 

importante e ocupem os jovens, não são capazes de promover um impacto relevante em sua 

formação e, posteriormente, em sua inclusão produtiva:  
A sociedade civil (...) ocupa há muitos anos, esse espaço de falta de incentivo 
público para o Ensino Fundamental e Ensino Médio. (...) E isso acarreta o 
processo de inclusão produtiva posterior. As organizações acabam ocupando 
esse tipo de espaço, muitas vezes de uma forma suplementar, com recursos 
públicos, via leis de incentivo. Então, de alguma forma, desenvolveram 
projetos complementares, que não são projetos de alto impacto e de longa 
duração, que consigam trazer uma mudança de paradigma nesse processo de 
qualidade da formação e da inclusão dos jovens, posteriormente, no mercado 
de trabalho (ENTREVISTADO 5). 

Diante dessa análise, o ENTREVISTADO 5 considera fundamental qualificar as 

formações e capacitações ofertadas pelas OSCs aos jovens, com o ensino de conhecimentos 

técnicos mais robustos e alinhados às necessidades do mercado de trabalho. Conforme veremos 

adiante, outros entrevistados elaboram propostas semelhantes ao se referir à formulação e oferta 

de projetos pelo Governo: afirmam que devem ser pensados em parceria com as empresas, em 

diálogo com o mercado. 
Eu acredito que a gente precisa melhorar o nível de projetos, a modelação dos 
projetos de inclusão produtiva. Eles não podem ser só projetos relacionados 
ao reforço, ou algo simples, para dar uma pincelada para o jovem entrar no 
mercado de trabalho. (...) Essa formação não vai permitir que esse jovem... 
Vai ser algo pontual, não vai ser algo que fica para a vida. E aí, nesse 
momento, na primeira crise, como a gente teve na pandemia, é o jovem que 
vai ser descartado, é a posição que vai ser descartada. (...) Quando você tem 
esse olhar de impacto já desde o processo de formação, antes da inclusão dele, 
você está permitindo que ele consiga ter um conhecimento que não vai ser 
tirado dele, mesmo que ele perca o emprego, e isso vai permitir que ele 
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continue a sua progressão, independentemente da posição que estiver 
ocupando. (...) Isso é o que a gente chama de conhecimento que causa uma 
inclusão produtiva, de fato. O que falta para muitos projetos sociais e até para 
o poder público, muitas vezes, é ter uma visão de longo prazo. Não adianta 
fazer algo imediatista, de curta duração, sem pensar no impacto no futuro 
(ENTREVISTADO 5).  

Depois de afirmar que “há uma ponte quebrada” entre a escola pública e o mercado de 

trabalho, o ENTREVISTADO 2 reforça as afirmações da ENTREVISTADA 1 e do 

ENTREVISTADO 5 de que as OSCs devem se aproximar do mercado, atentas a ofertar aos 

jovens as habilidades de que as empresas necessitam. Se isso não for feito, considera que o 

trabalho das OSCs termina por se tornar “um mau investimento”:  
O objetivo de todo o programa de qualificação é que essa pessoa gere renda 
no fim das contas, seja lá como for. Então, às vezes, não adianta a gente 
capacitar em alguma coisa que ele vai aprender e vai adquirir uma habilidade, 
que seja menos valiosa ou menos requerida no mercado. Então, isso se torna 
um mau investimento, tanto para o investidor quanto para a ONG, quanto para 
o jovem (ENTREVISTADO 2).  

4.5.1.3 Dar escala aos projetos  

Um último desafio citado pelo ENTREVISTADO 7 para a atuação das OSCs é o de tornar 

seus projetos escaláveis, para que possam ser ampliados, replicados e atender um maior número 

de jovens. Ele conta que a organização onde atua está trabalhando em projetos de articulação 

que possam levar experiências a uma escala nacional. Conforme veremos adiante, alguns 

entrevistados vislumbram a possibilidade de se conseguir essa escala pelo estabelecimento de 

parcerias com o poder público, em um formato de prestação de serviços.  
(As OSCs) dependem de financiamento, de arranjos para fazer, atuam muito 
no âmbito do território, muitas vezes têm muito conhecimento, mas não 
conseguem dar escala, não conseguem trazer aquele conhecimento para fora. 
Então, a gente também tem se proposto a olhar para o mapeamento mais 
sistemático das potencialidades dessas organizações, e como é que a gente 
pode trazer esses conhecimentos, esses arranjos territoriais como experiência 
nacional (ENTREVISTADO 7). 

4.5.2 A atuação da Academia 

Embora dois entrevistados tenham afirmado que participam de uma rede formal que atua 

para promover o Ensino Técnico e Profissionalizante no País criada e liderada por um grupo de 

professores e pesquisadores de uma universidade, e indicado um de seus representantes para 

que fosse entrevistado pela pesquisadora, a maioria pareceu ignorar a Academia como um ator 

que compõe o ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens. Quando especificamente 

indagado sobre o papel e a atuação da Academia nesse ecosssitema, o ENTREVISTADO 2 

afirmou:  
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A Academia, confesso que não convivo tanto com a Academia, e não vejo a 
Academia muito envolvida em iniciativas. Eu participo de diversos grupos de 
atuação com jovens, mas a Academia vem muito mais no sentido de vir, fazer 
uma apresentação e sair. Não vejo uma atuação na ponta por parte da 
Academia (ENTREVISTADO 2).  

Em um trecho já citado de sua entrevista, a ENTREVISTADA 3 concorda: 
Eu acho que tem uma falta, ainda, de produção de dados, até de produção 
acadêmica, como você está fazendo, nesse campo. Acho que tem muito mais 
literatura de Banco Mundial, de OIT (ENTREVISTADA 3).  

Como representante da Academia, o ENTREVISTADO 9 discorda dessas leituras e 

aponta possíveis razões para o que considera um equívoco:  
Acho que eles desconsideram do ponto de vista institucional. Contratar o 
(NOME DO PESQUISADOR), para eles, é contratar o (NOME DO 
PESQUISADOR), que é um pesquisador especialista em pobreza e 
desigualdade. Não necessariamente enxergam isso como uma parceria com a 
(NOME DA UNIVERSIDADE). (...) Ao passo que dificilmente eles fariam, 
até porque não vejo muito espaço, o (NOME DA ORGANIZAÇÃO) contratar 
alguém ou pedir um produto da OIT, sem considerar o nível institucional. (...) 
Muitas dessas organizações movem, utilizam e projetam achados da 
Academia e muitas vezes contratam, inclusive, membros da Academia para 
fazer estudos para si, que eles lançam como seus. Então, acho que tem alguma 
ligação, mas que não é muito formal, mas é mais funcional. (...) Então, no 
tema do vínculo institucional, vejo menos espaço. Agora, funcionalmente, eu 
acho que esse espaço existe. É normal a contratação, a articulação com gente 
que está na academia, mas aí, como pesquisadores, como produtores de 
conteúdo (ENTREVISTADO 9).   

O ENTREVISTADO 9 aponta, ainda, uma segunda razão que pode levar os entrevistados 

a não considerarem a Academia um ator que compõe o ecossistema: o fato de que, ao contrário 

de todos os outros atores - OSCs, empresas e Governo - ela não atua promovendo a intervenção 

direta, a oferta de programas para o atendimento dos jovens:  
Como eles estão atuando para a intervenção direta, eles não enxergam a 
Academia. (...) A função primordial da Academia não é a intervenção direta. 
A não ser na sua função de extensão. Mas do ponto de vista da pesquisa, não 
é. (...) Por outro lado, eu acho que também existe desconhecimento de ambos 
os lados, tanto da Academia, como dessas organizações, de qual o espaço já 
existente, ou que pode ser criado para a colaboração entre elas 
(ENTREVISTADO 9). 

Finalmente, o ENTREVISTADO 9 afirma que se a Academia passasse a ser vista 

“institucionalmente”, novas conversas poderiam ser criadas com o propósito de estimular a 

produção de conhecimento sobre o tema da inclusão produtiva de jovens dentro de 

universidades.  
Se enxergassem (a Academia) institucionalmente talvez eles abrissem 
conversas com (as universidades) públicas ou privadas, para dizer “olha, há 
uma lacuna de produção de conhecimento sobre a inclusão produtiva de 
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jovens” e tentariam estimular a Academia mais institucionalmente, para dar 
mais espaço para isso. Poderiam financiar, cofinanciar, criar espaços de 
disseminação. Essa é uma parceria institucional. Não sei se fizeram isso. 
Sairia desse lado de prestação de serviços (ENTREVISTADO 9). 

4.5.3 A atuação das empresas 

Conforme vimos, os entrevistados consideram que os atores que compõem o ecossistema 

de apoio à inclusão produtiva de jovens devem atuar de maneira complementar, buscando 

apoiá-los ao longo do que a ENTREVISTADA 1 define como “jornada completa” do jovem, 

da infância ao seu estabelecimento no primeiro emprego, que pode ser descrito, portanto, como 

o fim dessa “jornada”. A palavra “fim”, aqui, pode ser compreendida tanto pelo sentido de 

“final”, quanto pelo sentido de “propósito”, pois quando o estabelecimento dos jovens em seus 

primeiros empregos não se cumpre, todo o trabalho da rede de apoio para a sua inclusão 

produtiva, o trabalho das escolas e das OSCs que oferecem capacitações e formações se torna 

em vão.  

Ao tecer elogios ao ecossistema de atores que atua pela inclusão produtiva de jovens, 

alguns entrevistados celebraram o crescente número de empresas que têm atuado pela causa e 

se tornado referências em seus trabalhos. No entanto, afirmam que apesar desse crescimento, 

as empresas que adotam boas práticas para a inclusão produtiva dos jovens são minoria. Grande 

parte delas opta, ainda, por pagar multas pelo descumprimento da Lei de Aprendizagem, ao não 

contratar a cota de jovens aprendizes estabelecida. As razões para tanto, conforme vimos, são 

diversas: passam pelos altos custos de contratação e treinamento dos jovens, decorrentes da 

legislação, e pelo despreparo e preconceitos dos colaboradores das empresas. Conforme 

veremos adiante, embora celebrem boas iniciativas das empresas, motivadas, por exemplo, pelo 

ganho de relevância de práticas de ASG, os entrevistados apontam, ainda, importantes desafios 

a serem contornados para que mais empresas passem a reconhecer a relevância de seu papel 

para a inclusão produtiva dos jovens, e a adotar práticas que a promovam. 

4.5.3.1 Contratar os jovens 

Ao descrever a atuação das empresas no ecossistema de apoio à inclusão produtiva de 

jovens, a ENTREVISTADA 1 provoca uma reflexão sobre o que é, efetivamente, essa inclusão 

ao indicar que as empresas possuem a necessidade de contratar jovens talentos e que, muitas 

vezes, afirmam ser inclusivas quando, na realidade, não estão contratando os jovens em maior 

vulnerabilidade, mas perfis com as habilidades que desejam ter em suas equipes: 
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Contratar os melhores faz parte da ambição de qualquer empresa. Eu não sei 
até que ponto isso é inclusão produtiva. Isso é necessidade de contratação 
(ENTREVISTADA 1).  

Conforme afirma a ENTREVISTADA 3, em um trecho já citado de sua entrevista, quanto 

maior a vulnerabilidade de um jovem, mais alto o custo em investir em sua formação, o que 

leva OSCs, empresas e mesmo o governo, a selecionar entre os jovens que apoiam os menos 

vulneráveis entre aqueles em vulnerabilidade. Ela afirma: 
A empresa privada, ela tem um papel de inclusão? Eu posso falar que tem, 
mas para mim é um lugar muito filosófico. Por que no final, o que a empresa 
tem? Ela não existe para dar lucro para os seus acionistas? (...) A linha de 
inclusão é muito grande. Você pode falar da palavra inclusão, mas para você 
realmente fazer inclusão produtiva, teria que ir muito além 
(ENTREVISTADA 3).  

O ENTREVISTADO 5 considera que a maioria das empresas ainda enxerga os jovens 

como um custo e não reconhecem os ganhos em compor equipes mais diversas, o quanto a 

contratação desses jovens pode se tornar, na realidade, um benefício. Então, afirma que, embora 

isso esteja diminuindo, mesmo entre empresas que atuam filantropicamente pela causa da 

inclusão produtiva de jovens, quer em projetos próprios, via seus institutos ou fundações, quer 

apoiando projetos de terceiros, existem aquelas que apoiam, mas não contratam esses jovens:  
A gente tem investimentos milionários de empresas em projetos sociais que 
trabalham com a inclusão produtiva, que estão pensando tanto no aspecto de 
apoio à política pública, que estão pensando no apoio à escalabilidade, em todos 
os pontos, mas essa própria empresa não contrata os jovens formados pela 
organização, porque não conversa a área social e de impacto com a área de RH, 
ou porque o perfil desses jovens não se encaixa no seu quadro de colaboradores. 
(...) Estão formando, 500, 600 jovens por ano, e não contratam uma pessoa. (...) 
Estou fazendo isso, mas isso não é para mim. Estou formando, qualificando um 
jovem, com alto impacto, mas isso não é para mim, porque ele é um jovem em 
vulnerabilidade (ENTREVISTADO 5). 

Conforme vimos, no entanto, a “jornada” de inclusão produtiva dos jovens não se encerra 

em suas contratações pelas empresas. A partir de então, eles possuem, ainda, alguns desafios a 

serem contornados: preconceitos, inseguranças e desafios estruturais tais como a distância a 

percorrer entre suas casas e o trabalho. O acolhimento dos jovens pelas empresas se torna, 

portanto, fundamental nesse momento, conforme veremos adiante.  

4.5.3.2 Acolher os jovens 

A ENTREVISTADA 11 descreve uma fala preconceituosa dirigida a jovens em 

vulnerabilidade que ouviu de um gestor da empresa em que atua, para apontar o quanto o 

preconceito é presente e influencia os processos seletivos:  
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Eu já ouvi de uma pessoa (...) “eles vêm muito diferentes dos jovens com os 
quais estamos acostumados”. Olhe tudo o que tem por trás disso. E é uma 
pessoa que vem com muito boa intenção. Então, a pessoa diz que recebe como 
se fosse um recurso, mas que no final das contas ela tem mais trabalho. Então, 
como se faz essa preparação prévia do gestor? (ENTREVISTADA 11). 

O ENTREVISTADO 7, por sua vez, reforça a necessidade de desconstrução de 

preconceitos, e de que os gestores das empresas compreendam que não estão “cumprindo um 

favor” aos jovens contratados, mas que irão se beneficiar com a composição de equipes 

diversas:  
A empresa precisa entender, o empregador precisa entender que o trabalho, 
primeiro, não é favor. Ele não está fazendo um favor, uma cota social, porque 
aquilo ali, já tem várias pesquisas e estudos que mostram, que ter mais 
diversidade, ter juventude, ter jovens que vêm de um ambiente onde eles têm 
desafios que outros jovens não têm, que têm capacidade criativa, que têm 
capacidade de desenvolvimento, que têm garra, que têm vontade, e que aquilo 
vai mudar o ambiente da empresa e vai construir um ambiente que vai, sim, 
redundar em mais eficiência. Então, a gente não está falando de uma cota 
social, que vai ser um trabalho social que a empresa está fazendo. 
Infelizmente, ainda é visto, às vezes, dessa forma. (...) Hoje a minha visão é 
muito mais essa: a empresa precisa se preparar muito mais para receber esse 
jovem, do que o jovem precisa se preparar para entrar na empresa. (...) O que 
estou falando quando estou falando disso? “Empresa, você tem que olhar para 
o processo seletivo. Como é que você está fazendo o seu processo seletivo? 
Ah, eu cobro inglês, tem que ter experiência internacional, mesmo se for 
aprendiz eu quero um aprendiz que esteja aqui perto, porque, enfim. Eu quero 
um cara que, no mínimo, esteja no Ensino Médio, que esteja na idade certa. E 
começa a construir um conjunto de fatores, que vai selecionar sempre os 
mesmos. Vai selecionar sempre os mesmos, e esses mesmos vão selecionar 
semelhantes. Então, a gente não consegue romper isso. Então, a gente fala 
muito do processo seletivo para tirar os vieses. Como você tira um viés de um 
processo seletivo? Que impede, por exemplo, que um jovem negro, periférico, 
consiga entrar nessa oportunidade? Que impede que um jovem indígena, 
mesmo que esteja em um território em que você tem uma fábrica, consiga 
entrar? Então, a gente fala muito sobre isso: acolhimento. É essencial 
(ENTREVISTADO 7). 

Alinhada às reflexões elaboradas pelo ENTREVISTADO 7, a ENTREVISTADA 11 

considera fundamental trabalhar o que descreve como o “afastamento da realidade sociocultural 

dos gestores” e o “descolamento” entre as expectativas das empresas e aquilo que jovens sem 

experiências prévias de trabalho podem aportar:  
Muitas vezes, as pessoas nessas empresas não estão familiarizadas com a 
realidade de um jovem em situação de vulnerabilidade. Isso significa, por 
exemplo, eu ser um gestor que não entende que a pessoa precisa sair correndo 
às 5h da tarde porque precisa voltar para a comunidade, tem que pegar duas 
conduções, vai chegar em casa à noite. Ou que o jovem precisa, por exemplo, 
de um horário que ajude a conciliar trabalho e estudo. (...) Eu acho que o mais 
importante é se familiarizar com a realidade desse jovem, como eu coloquei, 
para não tirar, por exemplo, conclusões erradas, do que pode parecer “aí, não 



96 

 

está motivado para ficar mais tempo”. (...) Esse afastamento da realidade 
sociocultural precisa ser trabalhado (ENTREVISTADA 11).  

4.5.3.3 Pequenas e Médias Empresas 

O ENTREVISTADO 5 afirma que vislumbra mudanças em grandes empresas e 

reconhece o maior comprometimento que muitas têm tido com a causa da inclusão produtiva 

de jovens. Mas considera que essa mudança tem ocorrido em menor grau em médias e pequenas 

empresas:  
Nas grandes isso vem mudando, e nas médias, não. E nas pequenas, muito 
menos (ENTREVISTADO 5).  

A ENTREVISTADA 1, por sua vez, recorda que as médias e pequenas empresas são as 

grandes empregadoras do país e, por isso, devem ser lembradas e mobilizadas para a causa da 

inclusão produtiva de jovens. No entanto, ela recorda que a contratação desses jovens é mais 

cara do que a de adultos com experiência e considera que esse custo, portanto, deve ser reduzido 

para incentivar a contratação dos jovens: 
Todo o mundo pensa muito nas grandes, mas as pequenas e médias são as 
grandes empregadoras no Brasil. E porque é que elas têm dificuldade de 
empregar jovens? Porque um jovem com pouca experiência é caro. Ele é caro 
em uma empresa grande, ele é absurdamente caro para uma empresa pequena 
e média, que não pode se dar ao luxo de ter um jovem bem especializado, 
aprendendo, porque, em geral, elas são enxutas. Então, acho importante pensar 
mecanismos que possam reduzir custos de contratação. Então, subsídios 
públicos, você corta impostos na contratação de jovens, principalmente 
olhando para pequenas e médias empresas (ENTREVISTADA 1). 

4.5.4 A atuação do Governo 

4.5.4.1 Papel central para endereçar os desafios em escala  

Embora os entrevistados afirmem que não existe uma única iniciativa que sozinha 

pudesse vir a solucionar os desafios para a inclusão produtiva de jovens no Brasil, o 

ENTREVISTADO 2 considera que o Governo seja o ator que pode resolver grande parte deles, 

em escala. Afirma, ainda, que essa é sua responsabilidade, sua atribuição, e que os outros atores 

que compõem o ecossistema - OSCs, empresas, Academia - podem, ou deveriam atuar apoiando 

o seu trabalho:  
O governo fazendo o que o governo tem que fazer. As empresas, elas podem 
ajudar, elas podem investir. As ONGs podem ajudar, podem incrementar um 
pouco o que o governo faz. Mas no fim, quem tem o recurso, quem tem a 
possibilidade de fazer isso em larga escala, é o governo. Então, quem tem que 
oferecer a capacitação adequada é o governo, quem tem que criar os 
equipamentos em todas as comunidades e oferecer acesso a cem por cento das 
pessoas é o governo. (...) É óbvio que isso pode acontecer em conjunto, num 
ecossistema onde as ONGs coloquem e representem um pouco da voz dessas 
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comunidades, as empresas coloquem o que elas precisam, enquanto mão de 
obra. Mas quem vai conseguir fazer isso em escala para resolver o problema, 
é o governo (ENTREVISTADO 2). 

O ENTREVISTADA 5 concorda com essa leitura e reforça a proposição já descrita de 

que as OSCs atuem “testando” projetos e iniciativas que possam ser compartilhadas com o 

Governo, para que ele possa implementá-los em escala: 
Acho que, quando a gente fala em poder público, a gente fala em escala. Para 
a escala de poder público, é muito difícil você ter um modelo único. Você 
precisa ter dezenas de projetos para conseguir dar conta de uma frente 
específica. Eu acho que as OSCs têm esse poder de inovar e levar isso mais 
fácil para o poder público (ENTREVISTADO 5).  

A ENTREVISTADA 3, por sua vez, afirma que esse tipo de parceria tem crescido nos 

últimos anos:  
Nos últimos anos, o setor social, principalmente as fundações privadas, 
levaram projetos para o governo escalar, acompanhados de bastante 
investimento de recursos. Seja recurso por assessoria técnica, ou seja, recurso 
financeiro para essa implementação em escala (ENTREVISTADA 3).  

Como representante do setor público estadual, o ENTREVISTADO 8 concorda com a 

proposição de que OSCs passem a atuar como prestadoras de serviço para o Governo, atuando, 

por exemplo, na oferta de cursos técnicos e profissionalizantes, e contribuindo, desse modo, 

para uma maior capilaridade de seus projetos. Ele considera que esse modelo de parcerias ainda 

é restrito, e que “o mercado de cursos técnicos” pode, portanto, crescer: 
O setor público é indutor de demanda. Ele tem lá um grande contingente de 
estudantes matriculados nas suas escolas, que precisam fazer cursos 
profissionalizantes para entrar no mercado de trabalho. Mas ele não 
necessariamente precisa ter um corpo técnico para desenvolver esses cursos 
profissionalizantes. Eu acredito bastante no modelo em que a gente pode 
contratar esse serviço de fornecedores externos, seja instituições públicas, 
como, por exemplo, o Centro Paula Souza, que não tem em todos os estados 
(...) seja os institutos federais, que também tem capilaridade, mas não tem 
capacidade de atender toda a demanda, mas, principalmente, os fornecedores 
externos, organizações da sociedade civil e empresas privadas que oferecem 
cursos profissionalizantes. Esses, eles podem ter uma capilaridade muito 
grande. Esses fornecedores podem ser muito úteis para dar escala ao 
atendimento (ENTREVISTADO 8).  

O ENTREVISTADO 8 descreve, ainda, o que considera uma vantagem das OSCs em 

relação ao Governo. Afirma que as OSCs possuem menos amarras, são menos engessadas e, 

com isso, são capazes de operacionalizar esses os cursos técnicos e profissionalizantes com 

maior agilidade e autonomia do que o setor público é capaz: 
A maior vantagem é que essas instituições privadas ou do setor social, elas têm 
maior facilidade de contratação de profissionais, elas têm maior facilidade de 
contratação de equipamentos, elas têm maior facilidade de contratação, de 
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modo geral. Elas têm menos amarras do que o setor público. Elas fazem um 
contrato com o setor público de um determinado valor, e elas têm muito mais 
flexibilidade para usar esse valor para contratar os serviços necessários para 
oferecer bons cursos. Então, eu acho que o caminho é esse: é você terceirizar, 
entre aspas, a oferta dos cursos profissionalizantes para outras organizações 
públicas, com mais agilidade. Por exemplo, fundações municipais. (...) ou para 
o terceiro setor e setor privado (ENTREVISTADO 8).  

Ao ser questionado sobre os termos dessas parcerias, o ENTREVISTADO 8 não 

considera que as OSCs possam ter um papel de desenhar os programas junto ao setor público, 

mas apenas de execução: 
Eu me refiro à execução. (O governo) define quais turmas vão ser oferecidas 
em quais escolas, define qual vai ser a carga horária dos cursos, define todas 
as questões mais pedagógicas, e contrata uma organização externa para 
operacionalizar. É evidente que essa organização, ela traz consigo a sua 
metodologia. Então, o curso técnico de administração oferecido pelo (NOME 
DA ORGANIZAÇÃO), em comparação com o curso técnico de 
administração oferecido pelo (NOME DA ORGANIZAÇÃO), segue 
exatamente o mesmo plano de curso, mas o (NOME DA ORGANIZAÇÃO) 
tem metodologias próprias e formas de ensinar que são particulares dessa 
instituição. O curso vai ser ligeiramente diferente (ENTREVISTADO 8).   

4.5.4.2 Atuação restrita pela legislação e menor participação no ecossistema 

Segundo a ENTREVISTADA 10, o “nó” que precisa ser desatado para resolver grande 

parte dos desafios para a inclusão produtiva de jovens no Brasil, é o que descreve como 

“obstáculo político”. A entrevistada afirma que os ciclos eleitorais de quatro anos levam muitos 

políticos a desenvolver projetos para esse período de tempo, e não a longo prazo. Ela afirma, 

então, que o Brasil se beneficiaria de políticos que atuassem para criar um legado de seus 

trabalhos, criando projetos que possam ter continuidade em gestões futuras. Considera que 

apenas assim será possível contornar os desafios para a inclusão produtiva de jovens no país de 

maneira consistente: 
O desafio principal não é o conhecimento técnico, não é recurso, não é capital 
humano. O maior desafio é o obstáculo político, você ter uma sucessão de 
governadores e prefeitos, governadoras e prefeitas, que uma passa o bastão 
para a outra. Entendendo que você não vai finalizar o projeto na sua gestão, 
você não vai ganhar o voto, porque não entregou na sua gestão. A gente 
precisa ter pessoas que iniciem para os próximos continuarem. A lógica dos 
quatro anos, de ter que começar e terminar nos quatro anos, faz com que o 
fácil, o caminho mais curto seja priorizado sempre. (...) Para mim, o nó que 
precisa desatar é o desafio político (ENTREVISTADA 10).  

O ENTREVISTADO 7 concorda com essa crítica. Depois de descrever um projeto de 

oferta de bolsas de estudo para capacitações de jovens, realizado em parceria com municípios 

do Estado de São Paulo e conduzido pela organização em que atua, ele reflete sobre o legado 

que a iniciativa poderá vir a ter:  
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Qual é o legado disso? Isso termina? E aí? Tem continuidade? Como é? (...) Como 
é que a gente constrói políticas que permaneçam? (ENTREVISTADO 7).  

A ENTREVISTADA 10 descreve uma inversão no modo como as políticas são 

concebidas: ao invés de se estabelecer uma meta, e então os meios, os recursos para atingi-las, 

o poder público tem definido primeiro o volume de recursos que irá destinar ao tema, para então 

definir o que poderá ser realizado com o montante:  
A gente precisaria ter uma intencionalidade na formulação e na 
implementação das políticas públicas para a redução da desigualdade. Porque 
quando você tem essa intencionalidade como grande marca do desenho, da 
modelagem, da implementação, do aprimoramento contínuo dessas políticas 
públicas, aí o recurso é uma derivada disso. É uma consequência 
(ENTREVISTADA 10).  

Uma última crítica à atuação do Governo, elaborada pela ENTREVISTADA 3 é a de que 

sua participação no ecossistema de apoio à inclusão produtiva dos jovens, sua interlocução com 

outros atores, ainda é restrita. Ela, no entanto, compreende a dificuldade de agenda do setor 

público:  
O governo, ele gosta, ele quer estar. Mas sempre tem... Ainda na pandemia, 
teve muitas urgências. (...) Eu não estou generalizando, que o governo não 
participa. Mas como você demanda os caras para um processo colaborativo? 
Difícil. É uma disputa de agenda muito grande. É super compreensível. (…) 
São estruturas muito rígidas. Então, o governo tem que se adaptar muito. (...) 
A agenda de inclusão produtiva é uma agenda muito intersetorial. É muito 
difícil trabalhar a intersetorialidade na política pública brasileira 
(ENTREVISTADA 3).  

4.5.4.3 Projetos do Governo para a Inclusão Produtiva de jovens 

4.5.4.3.1 Novo Ensino Médio 

As poucas referências dos entrevistados ao Novo Ensino Médio foram elogiosas. 

Conforme veremos adiante, muitos consideram a ampliação do Ensino Técnico e 

Profissionalizante no país uma iniciativa fundamental para a promoção da inclusão produtiva 

dos jovens. Assim, a implementação no Novo Ensino Médio é celebrada pelo 

ENTREVISTADO 5 como uma iniciativa que irá beneficiar não apenas os jovens em 

vulnerabilidade, mas também aqueles com maior acesso a recursos, pela maior proximidade 

que terão com o mercado de trabalho: 
Você tem a formação técnica, que está preparando esse jovem para o mercado 
de trabalho, ao mesmo tempo em que ele realiza a sua formação educacional 
regular. E no próprio ensino, no Novo Ensino técnico, as trilhas de formação 
que estão sendo colocadas. E aí, já vale para os jovens em situação de 
vulnerabilidade e para outros jovens. Essa questão do olhar, de uma inclusão 
produtiva, de um olhar de formação para o mercado de trabalho, independente, 
de estar ou não, em vulnerabilidade (ENTREVISTADO 5).  
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4.5.4.3.2 Lei do Aprendiz 

Bastante celebrada por diferentes entrevistados, a Lei do Aprendiz é descrita pelo 

ENTREVISTADO 5 como uma ação importante do Governo para convocar o setor privado a 

atuar pelo tema da inclusão produtiva de jovens: 
É o primeiro passo de formalização e, talvez, de puxar a esfera privada para o 
problema existente (ENTREVISTADO 5).  

A ENTREVISTADA 3, por sua vez, recorda que o Brasil é um dos poucos países que 

possui uma lei como a Lei do Aprendiz, criada com o propósito de promover a inclusão 

produtiva de jovens. Ela considera, no entanto, que a lei é “subutilizada” no país, pois aos 

jovens contratados são atribuídas tarefas que não contribuem para sua aprendizagem e 

desenvolvimento:  
O Brasil é um dos poucos países que tem uma lei como a Lei de 
Aprendizagem, um dos poucos países que tem uma lei de entrada para o 
mercado de trabalho, de alguma forma. Mas ela foi sempre subutilizada. 
Porque sempre foi (...) uma obrigatoriedade para a empresa, mas muito com o 
olhar que já estava aí. Então, é o cara que vai fazer cafezinho, que a gente 
ajuda, cumpre cota. E isso não é um caminho de inclusão dessa diversidade 
jovem que a gente tem (ENTREVISTADA 3).  

O ENTREVISTADO 6 discorda: 
“Não é uma atividade em que ele vai carregar caixa. Mas é um lugar de 
formação, de experimentação, em que ele tem a oportunidade de circular por 
departamentos. E isso é muito importante, inclusive para o jovem se 
reconhecer enquanto profissional, e identificar em que área ele quer se 
aprofundar. O jovem que entra ali, principalmente na faixa etária em que ainda 
está na escola, permite ele compreender o que quer fazer como faculdade, 
permite ter contato com profissionais com diferentes formações” 
(ENTREVISTADO 6).  

O ENTREVISTADO 7, por sua vez, não discorre sobre o modo como os jovens são 

recebidos pelas empresas, mas sobre o fato de que muitas, talvez a maioria, não cheguem a 

contratá-los, mas prefira pagar multas pelo descumprimento da lei, conforme vimos. Ele reforça 

que a lei é, ainda, muito descumprida no país. O ENTREVISTADO 2, acrescenta que, ao final 

do programa, muitos jovens também não chegam a ser efetivados:  
O próprio programa Jovem Aprendiz, ao final do programa, tem uma 
baixíssima taxa de contratação efetiva, de quem entra via lei de inclusão 
(ENTREVISTADO 2).  

O ENTREVISTADO 9 atribui esses fatos ao alto custo de contratação dos jovens, 

conforme vimos acima. Diante desses altos custos, empresas, especialmente as médias e 

pequenas, optam por pagar a multa, mais barata: 
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O custo de contratação formal, no Brasil, é exorbitante, a Lei do Aprendiz é 
muito ruim. É mais barato para as empresas pagar multa, do que contratar 
(ENTREVISTADO 9).  

4.5.4.3.3 Ensino Técnico e Profissionalizante 

Segundo a ENTREVISTADA 1, cursar o Ensino Superior não costuma ser uma opção 

para um jovem em maior vulnerabilidade, pois a formação é longa e, muitas vezes, cara. Além 

disso, alguns cursos com maior carga horária podem restringir a possibilidade de que o jovem 

possa trabalhar. Diante da necessidade desses jovens de apoiar suas famílias ingressando cedo 

no mercado de trabalho, ela sugere que seja ampliada a oferta de cursos curtos que ofereçam 

certificações aos jovens que, desse modo, poderão qualificar seus currículos em um tempo mais 

curto do que aquele tomado por cursos de Ensino Superior. Essas certificações são importantes, 

ela afirma, porque representam “carimbos”, o reconhecimento de uma instituição de ensino 

sobre a qualificação do jovem: 
Hoje se fala muito da necessidade de cursos a distância, mais curtos, com 
micro certificações. (...) De você ir certificando o jovem, em períodos curtos, 
para ele ter algum diploma, para ele poder avançar pouco (ENTREVISTADA 
1).  

Assim, a ENTREVISTADA 1 afirma que o Ensino Superior não deve ser considerado o 

único caminho para a inserção produtiva dos jovens e, então, cita o Ensino Técnico e 

Profissionalizante como um caminho ainda pouco explorado no país, que deve ser ampliado: 
A gente não pode pensar no Ensino Superior como o único caminho para 
inserção produtiva. (...) Como o Ensino Superior é longo, e muitas vezes é 
caro para o jovem mais vulnerável, ele acaba não sendo uma opção. Daí a 
importância de você ter um Ensino Médio forte, que minimamente prepare o 
jovem, ou o Ensino Técnico, no caso de ele não ir para o Ensino Superior. (...) 
Em alguns países desenvolvidos, (o Ensino Superior) é responsável por mais 
da metade da empregabilidade dos jovens e aqui ele tem um percentual de 
empregabilidade muito baixo e até um percentual de valorização baixo. 
(ENTREVISTADA 1).  

O ENTREVISTADO 9 concorda com a consideração de que o Ensino Técnico e 

Profissionalizante deva ser ampliado no país e acrescenta que deva ser, também, qualificado, 

para que passe a ser mais valorizado. Ele atribui preconceitos ao Ensino Técnico e 

Profissionalizante no Brasil, decorrentes do modo como esse tipo de ensino foi criado e 

perpetuado no país ao longo dos anos. Por isso, considera necessário desconstruir os 

preconceitos criados:  
Nós precisamos expandir a Educação Profissional no Brasil e qualificá-la. Ela 
tem que ser melhor. Ela tem que alcançar mais jovens e ela tem que ser muito 
melhor. Mas eu também preciso, ao mesmo tempo, dizer “olha, o cara da 
Educação Profissional não é um não ingressante do Ensino Superior frustrado, 
um profissional de segunda classe”. Ele não é isso. Ele tem outras 
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qualificações que são muito importantes. (…) Historicamente, o Brasil trata 
isso com uma educação de segunda classe. (...) Quem criou o primeiro curso 
foi o João Pessanha, dizendo que aquilo ali era para os desvalidos. Então, você 
dá a ideia… “Isso é para os desvalidos”. Então, eu tenho que aumentar o valor 
social da educação profissional. Eu faço isso melhorando os recursos, 
melhorando a qualidade dos egressos, das competências que eles têm, para ir 
mudando essa cultura, e até para exigir das empresas “olha, você tem que 
contratar. Por que não está contratando?” (ENTREVISTADO 9).  

O ENTREVISTADO 8, por sua vez, descreve três diferentes tipos de formações de 

Ensino Técnico e Profissionalizante que têm sido ofertados no Estado de São Paulo, destacando 

os diferentes perfis que cada tipo de curso contempla: as FATECs, o Ensino Técnico Modular 

e o Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio. Sobre as FATECs, ele afirma:  
São os cursos tecnólogos. Você tem aí cerca de 90 mil matriculados no Centro 
Paula Souza, hoje, em 74 FATECs. E esse público (...) Não conheço outras 
instituições (de Ensino Superior) que tenham um perfil de renda tão vulnerável 
quanto o das FATECs. Para você ter ideia, cerca de 60% dos alunos das 
FATECs têm o salário, renda familiar de até 3 salários mínimos. Então, a 
gente está falando de um público... Isso na USP, por exemplo, é 20%. Então, 
a gente está falando de um público bem vulnerável, fazendo Ensino Superior 
de qualidade com as FATECs (ENTREVISTADO 9).  

O Ensino Técnico Modular, por sua vez, recebe um público adulto de baixa escolaridade 

e de baixa renda. Hoje, é o tipo de Ensino Técnico com maior oferta de vagas no Estado. O 

número de candidatos por vaga é baixo e a evasão é alta: 
Esse é o técnico subsequente ou concomitante, geralmente, à noite, para um 
público bem mais carente e que têm relação candidato vaga, geralmente, muito 
menor, de 2, 3 candidatos por vaga (...) Boa parte desse público é de público 
adulto, que já saiu da escola, então está fazendo subsequente, e é a modalidade 
que o Paula Souza oferece mais vagas. (...) Ali você tem todo tipo de curso 
técnico e um perfil de renda e perfil de escolaridade mais vulnerável. Inclusive 
desempenho acadêmico pior, uma evasão muito maior do que o do técnico 
integrado ao Ensino Médio” (ENTREVISTADO 9). 

Segundo o ENTREVISTADO 9, no Estado de São Paulo, o Ensino Técnico integrado ao 

Ensino Profissionalizante atinge resultados bastante satisfatórios. Nesses cursos, o número de 

candidatos por vaga é alto, o que leva à seleção de jovens de alto desempenho acadêmico e à 

uma baixa taxa de evasão. Como resultado, ele afirma, cerca de 80% dos jovens que cursam 

essa modalidade de Ensino Técnico chega ao Ensino Superior: 
O curso técnico integrado ao Ensino Médio é o curso que tem, geralmente, as 
relações candidato vaga mais altas do Centro Paula Souza e atrai um público 
de jovens que, de modo geral, têm um desempenho acadêmico muito bom. 
São os melhores alunos da rede pública e alguns alunos da rede privada, 
também. (...) É inegável que a seleção que o Paula Souza faz, com relação a 
candidato-vaga, faz com que se pegue, ali, o crème de lá crème dos alunos da 
rede pública, para fazer o Ensino Médio integrado ao Ensino Técnico. Muitos 
desses alunos, mais de 80% deles, inclusive, vão, depois, para o Ensino 
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Superior. (...) É um empurrãozinho para um perfil de aluno que provavelmente 
teria sucesso na transição da educação para o trabalho, caso não tivesse feito 
uma ETEC (ENTREVISTADO 9).  

A ENTREVISTADA 10 concorda que o perfil dos estudantes do Ensino Técnico 

integrado ao Ensino Médio é diferente daquele dos jovens que optam pelo Ensino Regular, e 

atribui a menor evasão nessa modalidade de ensino à essa diferença de perfil dos alunos. Ela 

afirma que o Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio não possui características intrínsecas 

que levam à menor evasão, e considera que se sua oferta for ampliada a taxa de evasão pode vir 

a se tornar também maior:  
O jovem que procura o Ensino Técnico integrado ao Ensino Médio tem uma 
motivação educacional maior. Tem que separar esses efeitos, porque senão 
parece que essa modalidade em si fixa o aluno na escola. Não é. (...) Tem uma 
série de fatores, que a gente pode resumir como a seleção do aluno. Tem o 
modelo da escola, mas o aluno, ele é diferente do aluno do Ensino Médio 
Regular. Então a gente não pode fazer equivalências. O Ensino Técnico 
integrado ao Ensino Médio é uma modalidade que tem menos evasão. Não é 
por uma característica intrínseca, apenas, mas é também do aluno. (…) 
Conforme a gente vai ampliando a base, esse efeito vai ficando menor. Mas 
ele nunca se anula, porque nem todo aluno quer fazer Ensino Técnico 
integrado ao Ensino Médio. Tem uma hora que para. Tem uma hora em que 
você pode aumentar tremendamente a oferta e você não vai ter alunos para 
cobrir toda a oferta. (...) Para ter uma análise super honesta, a gente nunca vai 
poder equivaler esses dois grupos. Eles têm características diferentes, e a gente 
precisa levar isso em consideração (ENTREVISTADA 10).  

O ENTREVISTADO 9 concorda:  
Os alunos que fazem o curso técnico são alunos mais aguerridos, mais 
interessados, mesmo não tendo feito uma prova de seleção, eles têm uma 
seleção quase natural de intencionalidade, de disposição de frequentar as 
aulas. São alunos mais interessados. E isso, a gente percebe empiricamente, 
visitando as escolas. Os diretores, de modo geral, falam sobre como os alunos 
estão mais a fim, mais interessados no curso técnico (ENTREVISTADO 9).  

Finalmente, o ENTREVISTADO 9 conta que, graças ao novo Ensino Médio, o Ensino 

Técnico integrado ao Ensino Médio está sendo ampliado no Estado de São Paulo:  
Então, é isso que a gente está tentando fazer aqui. Oferecer o Novotec 
integrado dentro das escolas estaduais, para os alunos mais pobres, os alunos 
do entorno daquela escola estadual, que provavelmente não teriam acesso a 
um curso técnico, caso eles não tivessem essa opção dentro de uma escola 
estadual, sem prova de seleção, sem vestibulinho. Então, esse foi o nosso 
mantra, desde o princípio, com o Novotec integrado. Oferecer para quem mais 
precisa. Para os alunos que, de outro modo, não conseguiriam, provavelmente, 
se inserir no mercado de trabalho. Isso só foi possível por conta da reforma do 
Ensino Médio e da Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio 
(ENTREVISTADO 9).  
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5 CONCLUSÕES  
 

Foi objetivo deste estudo compreender como se articula e quais são os desafios 

enfrentados pelo ecossistema de apoio à inclusão produtiva de jovens no município de São 

Paulo. Para tanto, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 11 representantes de 

organizações que participam desse ecossistema - organizações da sociedade civil, organismos 

internacionais, academia, setor privado e setor público estadual -, em que foram investigadas 

suas leituras sobre o contexto em que os desafios para a inclusão produtiva de jovens no Brasil 

e em São Paulo estão inseridos, sobre como se formaram ao longo da história do país, sobre 

quais são os principais desafios dos jovens para ingressar no mercado de trabalho e também 

após seu ingresso, e sobre quais são os desafios enfrentados pelo ecossistema de organizações 

que atuam para apoiá-los.  

Vê-se que os relatos dos entrevistados estão alinhados à literatura e entre si, o que pode ser 

atribuído a três razões. A primeira é a de que foram utilizadas como fonte bibliográfica para o 

estudo, publicações elaboradas por organizações que eles representam. A segunda diz respeito ao 

perfil das organizações representadas. Embora possuam perfis e atuações diversos, todas são 

referências em suas áreas, participam e influenciam os debates e, consequentemente, os discursos 

sobre a agenda de políticas para a juventude não apenas em São Paulo, mas no Brasil. Exemplo 

disso é o uso pela maioria dos entrevistados das expressões “jovens sem sem” e “jovem potência”, 

em lugar de “jovens nem nem”, no intuito de orientar uma nova compreensão sobre a situação de 

jovens que estejam sem trabalhar e sem estudar para a sociedade - esforço cujos resultados podem 

ser notados na mídia, em reportagens que também adotam o termo “jovens sem sem” e que 

atribuem a condição de não trabalhar ou estudar desses jovens não ao seu pouco esforço ou 

desinteresse, mas às condições adversas em que estão colocados e aos desafios que devem 

contornar. Finalmente, a terceira razão que pode explicar o alinhamento do relato dos 

entrevistados tanto à literatura quanto entre si diz respeito ao tipo de amostragem eleito pela 

pesquisadora, o de “bola de neve”, em que os próprios entrevistados indicam novas pessoas a 

serem entrevistadas, e ao propósito da pesquisa de investigar justamente os desafios de 

organizações que se destacam e pautam as discussões sobre a temática no país. 

Quanto ao alinhamento dos relatos dos entrevistados à literatura, nota-se, primeiro, sua 

proximidade à corrente de compreensão da juventude que PAIS (1990) descreve como classista, 

que trata da juventude no plural, ao distinguir os jovens em diferentes grupos, socialmente 

divididos em função de suas origens sociais, interesses, perspectivas e aspirações. Sem que 

perguntas sobre essa distinção tenham sido elaboradas pela pesquisadora, sua descrição foi 
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elaborada por alguns dos entrevistados, que espontaneamente pontuaram que, ao se referir a 

“jovens”, estavam tratando especificamente do perfil de jovens de baixa renda, cujas famílias não 

possuem condições de lhes oferecer o apoio necessário para que consigam uma posição 

satisfatória no mercado de trabalho. Assim, distinguem, fazendo uso de argumentos semelhantes 

aos encontrados na literatura, os jovens para os quais deixar de trabalhar e estudar por um 

determinado período pode ser uma escolha daqueles para os quais essa condição não é 

determinada por eles, mas pelo contexto de vulnerabilidade em que cresceram e estão inseridos. 

Alguns dos entrevistados reforçaram os argumentos da compreensão classista da juventude ao 

argumentar sobre as desigualdades históricas do país, em afirmações tais como a de que o Brasil 

possui uma história de desenvolvimento em que o estímulo à industrialização não foi 

acompanhado por políticas de inclusão e de melhor distribuição de renda - afirmação também 

alinhada à literatura, que discorre sobre a história do desenvolvimento econômico do país.  

Embora a qualidade da inserção dos “jovens potência” no mercado de trabalho não tenha sido 

especificamente investigada pela pesquisadora, nota-se no discurso de alguns dos entrevistados - 

especialmente daqueles que atuam em organizações da sociedade civil que promovem a formação 

desses jovens - referências à ambição de que eles não passem a integrar a força de trabalho 

ocupando subempregos que não lhes trarão condições de superar situações de vulnerabilidade em 

que estejam inseridos. Parece haver, assim, o desejo de que esses jovens possam acessar a 

universidade ou formações técnicas de qualidade que os permitam ascender a posições em suas 

carreiras que realmente transformem as suas vidas e a de suas famílias, trazendo maior estabilidade 

financeira e acesso a oportunidades. Essa ambição orienta a atuação do ecossistema de atores que 

atuam pela promoção da inclusão produtiva desses jovens e também se faz presente nos relatos que 

reforçam as necessidades de qualificar o Ensino Público e aproximá-lo do mercado de trabalho, e 

na ênfase da maioria dos entrevistados à necessidade de ampliar a oferta do Ensino Técnico e 

Profissionalizante, compreendido como aquele que melhor qualifica os jovens para conseguir um 

primeiro emprego com as características acima descritas. 

São diversos os desafios citados pelos entrevistados para que os “jovens sem sem” ou os 

“jovens potência” consigam se inserir no mercado de trabalho, todos também presentes na 

literatura: a concorrência com adultos com maior experiência e qualificação, a baixa qualidade 

do Ensino Público, a evasão escolar agravada pela pandemia da covid-19, a necessidade 

trabalhar, a maternidade. Os desafios, no entanto, não se encerram quando conseguem um 

emprego. Outros se apresentam: os preconceitos de colegas, inseguranças e baixa autoestima, 

ou mesmo a necessidade de se deslocar até o local de trabalho, de enfrentamento de longas 

horas de trânsito em transporte público. Tais desafios, mais sutis ou menos óbvios do que 
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aqueles mais concretos, tais como a baixa oferta de emprego ou de legislação, foram descritos 

pela maioria dos entrevistados e também têm sido notados pela literatura, presentes, conforme 

vemos, no “Pacote de Medidas para a Inclusão Produtiva das Juventudes no Brasil”, publicado 

pelo Conjuve. Assim, embora, conforme aponta CARRANO (2013), compreensões sobre as 

juventudes dominantes na década de 1950 estejam presentes e possam ser encontradas em 

discursos ainda nos dias de hoje, a referência dos entrevistados aos desafios mais sutis 

enfrentados pelos jovens para ingressar ou permanecer no mercado de trabalho parece 

representar uma nova compreensão sobre a temática, diferente daquela predominante, conforme 

aponta a literatura, nas décadas de 1990 e 2000, em que destacaram políticas de inserção laboral 

de jovens excluídos. Ainda que tais políticas e programas permaneçam relevantes e 

representem, conforme apontou uma entrevistada, o tipo de atuação da maioria das 

organizações da sociedade civil que atuam com a temática, novos atores têm passado a atuar 

pelo tema, contribuindo para cobrir o que foi descrito como a “jornada completa” dos jovens, 

com ações que se iniciam na fase do Ensino Fundamental II e se completam após a inserção 

dos jovens no mercado de trabalho, com o acompanhamento de suas experiências por tutores, 

por exemplo. Assim, parece estar se estabelecendo na década de 2020 uma compreensão mais 

sistêmica dos desafios enfrentados pelos jovens para ingressar no mercado de trabalho, que 

cobra ações mais abrangentes e complementares dos atores que buscam apoiá-los nesse 

propósito.  

Diante da compreensão mais sistêmica sobre a temática que tem se estabelecido e orientado 

a atuação dos atores que buscam promover a inclusão produtiva de “jovens potência”, alguns dos 

entrevistados afirmaram que não existem soluções simples, para sanar todos os desafios que se 

apresentam, e que são muitos. Um desafio destacado pelos entrevistados e citado pela literatura 

é o de que os programas de organizações da sociedade civil e mesmo as políticas de governo não 

têm sido bem sucedidos em atender os jovens em maior vulnerabilidade, ao implementar para o 

acesso aos seus cursos ou formações processos seletivos que terminam por selecionar jovens que 

consideram estar “no centro da periferia”. Assim, os jovens pertencentes à “periferia da periferia” 

seguem menos assistidos. No entanto, ainda que o ecossistema fosse capaz de atender esses 

jovens e ser bem sucedida no seu intuito de inseri-los em boas posições no mercado de trabalho, 

evitando que terminem em subempregos, é improvável que possamos chegar a uma condição de 

país em que houvesse empregos de “alta qualificação" para todos. Além disso, ainda que muitos 

venham a se tornar obsoletos diante da crescente automação, outros tantos empregos que exigem 

menor qualificação devem permanecer necessários.  
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SANDEL (2020), no livro A Tirania do Mérito, argumenta contra o paradigma da 

meritocracia ao afirmar que políticas que contribuem para a ascensão social podem terminar 

por não contribuir para a redução da desigualdade.  
Inspirados pela ascensão heroica de algumas pessoas, questionamos como 
outras podem ser capacitadas para escapar das condições que as desvalorizam. 
Em vez de corrigir as condições das quais as pessoas querem sair, construímos 
políticas que tornam a mobilidade resposta para a desigualdade. Quebrar 
barreiras é uma coisa boa. Ninguém deveria ser impedido pela pobreza ou pelo 
preconceito. Mas uma sociedade boa não pode ser fundamentada somente na 
promessa de liberdade. Focar somente, ou principalmente, em ascensão faz 
pouca coisa pelo cultivo dos laços sociais e do apego cívico que a democracia 
exige. Até mesmo uma sociedade mais bem sucedida do que a nossa em 
proporcionar mobilidade ascendente precisaria encontrar modos de 
possibilitar que as pessoas que não ascendem prosperem no lugar onde estão 
e se enxerguem como membros de um projeto em comum. (...) Com 
frequência, presume-se que a única alternativa para a igualdade de 
oportunidade é uma igualdade de resultados estéril, opressiva. Entretanto, há 
outra alternativa: uma ampla igualdade de condição que permite àqueles que 
não alcançam grandes riquezas e posições de prestígio vivam com decência e 
dignidade, desenvolvendo e exercitando suas habilidades em trabalhos que 
rendem estima social, compartilhando uma cultura do aprendizado que seja 
amplamente difusa, e deliberando junto a concidadãos sobre questões públicas 
(SANDEL, 2020, p. 332). 

Assim, os argumentos de SANDEL (2020) somam mais uma camada à compreensão da 

complexidade do tema da inclusão produtiva de jovens: a da necessidade da redução das 

desigualdades, que cobra medidas tais como a taxação de grandes fortunas, redução de grandes 

salários e das distâncias salariais dentro de empresas. Assim, para além de incluir os jovens no 

mercado de trabalho, cabe à rede que os apoia nesse propósito empreender reflexões sobre a sua 

estrutura, no propósito de contribuir para a correção das desigualdades estruturais do país. 

O presente estudo possui como limitações o pequeno número de entrevistados e sua baixa 

heterogeneidade, além das limitações inerentes à coleta de dados por meio de entrevistas. Com 

base em seus resultados e limitações, sugerem-se novas questões para estudos futuros. Embora 

seja crescente o número de estudos e publicações que se dedicam a compreender os desafios 

enfrentados pelos “jovens sem sem” e pelos “jovens potência" para ingressar no mercado de 

trabalho, ainda há pouca literatura sobre os desafios das organizações que atuam pelo propósito 

de apoiá-los. Existem documentos trazendo diretrizes para a sua atuação, mas que não discutem 

os seus desafios de implementação. Estudos qualitativos de caráter exploratório que possam 

aprofundar essa compreensão poderiam contribuir para a atuação desse ecossistema de atores. 

A presente pesquisa dedicou-se a entrevistar representantes de organizações que pautam a 

agenda no país. Sugere-se que pesquisas com outros atores sejam também realizadas: com 

organizações sociais de diferentes regiões que atuem atendendo aos jovens, ou com governos 
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municipais, também de diferentes regiões do país. Desse modo, teríamos retratos mais 

aprofundados sobre os desafios de diferentes atores em diferentes regiões do Brasil.  



109 

 

6 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 

ABAD, M. Las políticas de juventud desde la perspectiva de la relación entre convivencia, 
ciudadanía y nueva condición juvenil. Última década, v. 10, n. 16, 2002. Disponível em: 
https://www.scielo.cl/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0718-22362002000100005  

ABRAMO, H. W. Considerações sobre a tematização social da juventude no Brasil. 
Juventude e Contemporaneidade, Brasília: MEC, 2007. 284p. (Educação para Todos) 

ACCENTURE; United Way Brasil. Mapeamento dos Jovens-Potência na cidade de São 
Paulo Agosto 2020. São Paulo, 2020. Disponível em: 
https://www.goynsp.org/jovempotencia/wp-content/uploads/sites/2/2021/04/GOYN_Sao-
Paulo_Mapeamento-dos-Jovens-Potencia.pdf  

AQUINO, L. A juventude como foco das políticas públicas. In: CASTRO, J. A. et al. (org.) 
Juventude e Políticas Sociais no Brasil. Brasília: Ipea, 2009. 303 p. 

ARIÉS, P. História social da criança e da família. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 

BADARÓ, L. S. Políticas para a Juventude. Revista da Faculdade de Direito da UFMG, 
Belo Horizonte, n. 63, p. 455-489, 2013. 

BOURDIEU, P. A “Juventude” é apenas uma palavra - Entrevista com Pierre Bourdieu. In: 
BOURDIEU, P. Questões de sociologia. Rio de Janeiro: Marco Zero, 1983 p. 112-121. 
Disponível em: https://observatoriodoensinomedio.ufpr.br/wp-content/uploads/2014/04/a-
juventude-e-apenas-uma-palavra-bourdieu.pdf 

BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível 
em: https://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/constituicao-federal/constituicao-da-
republica-federativa-do-brasil 

BRYMAN, A. Social research methods. 4. ed. Nova Iorque: Oxford University Press, 2012. 

CAMARANO, A. A.; KANSO, S. O que estão fazendo os jovens que não estudam, não 
trabalham e não procuram trabalho? Boletim Mercado de Trabalho: Conjuntura e Análise, 
n. 53, p. 37-44, 2012. Disponível em: 
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/3855/1/bmt53_nt03_jovens.pdf  

CARDOSO, A. Juventude, trabalho e desenvolvimento: elementos para uma agenda de 
investigação. Caderno CRH, v. 26, n. 68, p. 293-314, 2013. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/ccrh/a/jgzXVY4P9YMbxnwwRfT7y9g/?lang=pt  

CARRANO, P. Políticas Públicas de Juventude: desafios da prática. In: PAPA, F. C.; 
FREITAS, M. V. (orgs.) Juventude em pauta: Políticas Públicas no Brasil. São Paulo: 
Petrópolis, 2011. p. 237-250. 

CARRANO, P. Políticas Públicas de Juventude: desafios da prática. In: JULIÃO, E. F.; 
VERGÍLIO, S. S. (orgs.) Juventudes, Políticas Públicas e Medidas Socioeducativas. Rio 
de Janeiro: Degase, 2013. 202 p. 



110 

 

CASTRO, J. A. et al. A CF/88 e as políticas sociais brasileiras. In: CARDOSO Jr. J. C. (org.) 
A Constituição brasileira de 1988 revisitada: recuperação histórica e desafios atuais das 
políticas públicas nas áreas econômica e social. Brasília: Ipea, 2009. 291 p. 

CONSELHO NACIONAL DA JUVENTUDE. Pacote de medidas para inclusão produtiva 
das juventudes no Brasil. 2021. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1e8eewc0LevGM4WEwSt7eq5b0Uwy-uhnd/view 

CORSEUIL, C. H.; FRANCA, M. Inserção dos jovens no mercado de trabalho em tempos de 
crise. Boletim Mercado de Trabalho: Conjuntura e Análise, n. 70, p. 93–104, 2020. 
Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/mercadodetrabalho/210107_bmt_70_dos
sie_a1.pdf 

CRESWELL, J. W. Research design: qualitative, quantitative, and mixed methods 
approaches. 5. ed. Londres: Sage Publishing, 2017. 

DAYRELL, J. O jovem como sujeito social. Juventude e Contemporaneidade, Brasília: 
MEC, 2007. 284p. (Educação para Todos) 

DEL PRIORE, M. (org.). História das crianças no Brasil. 7. ed. São Paulo: Contexto, 2010. 

DEL PRIORE, M.; VENÂNCIO, R. Uma breve história do Brasil. São Paulo: Planeta, 2010.  

FURTADO, C. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2020. 

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 

GONZALEZ, R. Políticas de emprego para jovens: entrar no mercado de trabalho é a saída? 
In: CASTRO, J. A. et al. (org.) Juventude e Políticas Sociais no Brasil. Brasília: Ipea, 2009. 
303 p. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Com pandemia, 20 estados 
têm taxa média de desemprego recorde em 2020. Agência IBGE, 10 mar. 2021b. Disponível 
em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/30235-com-pandemia-20-estados-tem-taxa-media-de-desemprego-recorde-
em-2020  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua. Rio de Janeiro: IBGE, 2020b. Disponível em: 
https://bit.ly/3nOR80m  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. PNAD Contínua: taxa de 
desocupação é de 14,2% e taxa de subutilização é de 29,0% no trimestre encerrado em janeiro 
de 2021. Agência IBGE, 31 mar. 2021a. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-
noticias/releases/30391-pnad-continua-taxa-de-desocupacao-e-de-14-2-e-taxa-de-
subutilizacao-e-de-29-0-no-trimestre-encerrado-em-janeiro-de-
2021#:~:text=Pr%C3%B3ximas%20divulga%C3%A7%C3%B5es-
,PNAD%20Cont%C3%ADnua%3A%20taxa%20de%20desocupa%C3%A7%C3%A3o%20%
C3%A9%20de%2014%2C2%25,encerrado%20em%20janeiro%20de%202021  



111 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Síntese de Indicadores 
Sociais: em 2019, proporção de pobres cai para 24,7% e extrema pobreza se mantém em 6,5% 
da população. Agência IBGE, 12 nov. 2020a. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-
noticias/releases/29431-sintese-de-indicadores-sociais-em-2019-proporcao-de-pobres-cai-
para-24-7-e-extrema-pobreza-se-mantem-em-6-5-da-populacao  

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Análise das transições no 
mercado de trabalho brasileiro no período da Covid-19. Carta de Conjuntura, n. 49, nota 12, 
2020. Disponível em: 
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10383/6/201106_cc_49_transicoes_de_mercad
o_de_trabalho.pdf 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Pandemia afetou mais o trabalho 
de mulheres, jovens e negros. Portal do Ipea, 12 mai. 2021. Disponível em: 
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=37963&Ite
mid=9#:~:text=Na%20an%C3%A1lise%20por%20faixa%20et%C3%A1ria,3%20pontos%20
percentuais%20em%202020%20  

INTERNATIONAL LABOUR ORGANIZATION. Work for a brighter future. Geneva: 
ILO, 2019. Disponível em: https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---dgreports/---
cabinet/documents/publication/wcms_662410.pdf 

LEAVY, P. The Oxford Handbook of Qualitative Research. New York: Oxford University 
Press, 2014. 

MELLO, J. M. C. O capitalismo tardio. 8. ed. São Paulo: Brasiliense, 1991. 

MELLO, J. M. C.; NOVAIS, F. Capitalismo tardio e sociabilidade moderna. 2. ed. 
Campinas: Unesp, 2009. 

NERI, M.; HECKSHER, M. Jovens: Projeções Populacionais. Rio de Janeiro: FGV Social, 
2021.  

NOVAES, R. R. Políticas de juventude no Brasil: continuidades e rupturas. Juventude e 
Contemporaneidade, Brasília: MEC, 2007. 284p. (Educação para Todos) 

OUREIRO, J. L.; FEIJÓ, C. A. Desindustrialização: conceituação, causas, efeitos e o caso 
brasileiro. Revista de Economia Política, v. 30, n. 2 (118), p. 219-232, 2010. 

PAIS, J. M. A Construção Sociológica da Juventude: alguns atributos. Análise Social, v. 
XXV (105-106), p. 139-165, 1990. Disponível em: 
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223033657F3sBS8rp1Yj72MI3.pdf  

PERALVA, A. T. O jovem como modelo cultural. Juventude e Contemporaneidade, 
Brasília: MEC, 2007. 284p. (Educação para Todos) 

REGUILLO, R. Las culturas juveniles: un campo de estudio; breve agenda para la discusión. 
Juventude e Contemporaneidade, Brasília: MEC, 2007. 284p. (Educação para Todos) 

RIBEIRO, M. L. S. História da educação brasileira: a organização escola. 12. ed. São 
Paulo: Cortez Autores associados, 1992.  



112 

 

RIBEIRO, P. R. M. História da Educação Escolar no Brasil: Notas para uma Reflexão. 
Paidéia, n. 4, p. 15-30, 1993. Disponível em: 
https://www.scielo.br/j/paideia/a/DDbsxvBrtzm66hjvnLDdfDb/?format=pdf&lang=pt  

ROCHA, E. et al. Diferentes vulnerabilidades dos jovens que estão sem trabalhar e sem 
estudar. Novos Estudos Cebrap, v. 39, n. 3, p. 545–562, 2020. Disponível em: 
http://novosestudos.com.br/wp-content/uploads/2020/12/05_dossie_rocha_118_p544-563.pdf  

ROCHA, E.; ANDRADE, C. C. A política nacional de juventude: avanços e dificuldades. In: 
CASTRO, J. A. et al. (org.) Juventude e Políticas Sociais no Brasil. Brasília: Ipea, 2009. 
303 p. 

RUA, M. G. As políticas públicas e a juventude dos anos 90. In: COMISSÃO NACIONAL 
DE POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO. Jovens acontecendo na trilha das políticas 
públicas, v. 2. Brasília: CNPD, 1998. p. 731-752. 

SANDEL, M. J. A tirania do mérito: o que aconteceu com o bem comum? 6. ed. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2020. 

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS. Inclusão 
Produtiva Sebrae. Portal do Sebrae, 21 jan. 2021. Disponível em: 
https://www.sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/sp/programas/inclusao-produtiva-
sebrae,52f1a1bce6627710VgnVCM1000004c00210aRCRD  

SILVA, E. R. A.; VAZ, F. M. Os jovens que não trabalham e não estudam no contexto da 
pandemia da covid-19 no Brasil. Boletim Mercado de Trabalho: Conjuntura e Análise. v. 
70, p. 105-121, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.38116/bmt70/dossiea2 
(https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/mercadodetrabalho/210107_bmt_70_do
ssie_a2.pdf)  

SILVA. S. P. Dimensões analíticas do conceito de inclusão produtiva para fins de política 
social: uma revisão bibliométrica. In: CORSEUIL, C. H. L. (ed.). Boletim Mercado de 
Trabalho: Conjuntura e Análise, n. 68, 2020. Disponível em: 
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/10004/1/bmt_68_Dimensoes_analiticas.pdf  

SOUZA, W. F. Jovens, políticas públicas e estratégias administrativas: o papel das ideias 
e dos discursos na constituição do campo e na trajetória das políticas de juventude no Brasil. 
2016. Dissertação (em Administração Pública e Governo) - Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo, Fundação Getulio Vargas, São Paulo. Disponível em: 
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/handle/10438/16675/Disserta%c3%a7%c3%a
3o_Pol%c3%adticasJuventude_WandersonFS_versaofinal__.pdf?sequence=3&isAllowed=y  

SPÓSITO, M. P. Juventude e poder local: um balanço de iniciativas públicas voltadas para 
jovens. Juventude e Contemporaneidade, Brasília: MEC, 2007. 284p. (Educação para 
Todos)  

SPÓSITO, M. P.; CARRANO, P. C. R. Juventude e políticas públicas no Brasil. Revista 
Brasileira de Educação, São Paulo, n. 24, p. 16-39, 2003. 

SPÓSITO, M. P.; CARRANO, P. Juventude e políticas públicas no Brasil. Juventude e 
Contemporaneidade, Brasília: MEC, 2007. 284p. (Educação para Todos) 



113 

 

VAHDAT, V. S. et al. Inclusão Produtiva no Brasil: Evidências para Impulsionar 
Oportunidades de Trabalho e Renda. São Paulo: Fundação Arymax, 2019. 

WORLD, ECONOMIC FORUM. The Global Risks Report 2021. Genebra: World Economic 
Forum, 2021. Disponível em: 
https://www3.weforum.org/docs/WEF_The_Global_Risks_Report_2021.pdf  

  



114 

 

APÊNDICES 
 

APÊNDICE A – Roteiro de pesquisa com representantes de organizações que participam da 
rede de apoio à inclusão produtiva de jovens no município de São Paulo (Etapa I) 

 
ETAPA I - ROTEIRO DE ENTREVISTAS 
 
NOME DO ENTREVISTADOR: __________________________________________ 
NOME DO ENTREVISTADO: ___________________________________________ 
CARGO DO ENTREVISTADO: __________________________________________ 
TIPO DE ORGANIZAÇÃO: _____________________________________________ 
NOME DA ORGANIZAÇÃO: ____________________________________________ 
DATA DA ENTREVISTA: _______________________________________________ 
HORÁRIO DE INÍCIO E TÉRMINO: _____________________________________ 
MEIO DA ENTREVISTA: _______________________________________________ 
CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: _________________________________________ 
 
PARTE I. Introdução  
Objetivo:  
- Apresentar a entrevistadora; 
- Apresentar os objetivos do estudo; 
- Descrever as entregas (esclarecimento sobre o que será feito com o produto das entrevistas); 
- Estabelecer confidencialidade; 
- Esclarecer os direitos do entrevistado; 
- Solicitar permissão para gravar a entrevista; 
- Verificar se o entrevistado possui perguntas antes do início da entrevista; 
- Solicitar a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
 
PARTE II. Perguntas de Conteúdo 
Objetivo:  
- Aprofundar o conhecimento sobre o tema de pesquisa. 
 
 Introdução. Diante do cenário de uma crescente tecnologização e automação do mundo do 

trabalho, somada a transformações demográficas, como o envelhecimento da população, 
transformações climáticas, com impactos cada vez mais graves e presentes, e o desafio de cumprir as 
metas da agenda 2030 de redução de desigualdades, a temática da inclusão produtiva tem se tornado, 
cada vez mais, uma preocupação global, e ganhado centralidade. No Brasil, nós temos também o 
cenário recente de recessão econômica, que também vinha levando ao adensamento das discussões 
sobre esse tema. Então veio a pandemia e ele ganhou ainda mais centralidade, aqui e no mundo. 

 
1) Embora o desafio da inclusão produtiva não seja recente, o uso mais frequente do termo e a sua 

definição, ainda são. Como você define o conceito de inclusão produtiva? Você usa alguma definição 
de um autor ou organização? 

 
5) Na sua opinião, quais são os desafios específicos para a inclusão produtiva dos jovens? Eles 

existem ou os desafios são os mesmos que os da inclusão produtiva de adultos? 
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6) Qual é a rede de apoio com a qual os jovens contam? Quem são os atores dessa rede e qual 

papel cada um desempenha? 
 
7) Como representante da (nome da organização), qual é o seu papel nessa rede? Com quais 

organizações ou categorias de organizações você se relaciona? Como e com qual propósito? E quais 
são os seus desafios? Que mudanças seriam bem-vindas para que o seu papel seja melhor 
desempenhado? 

 
2) Nós temos visto que a pandemia agravou os desafios para a inclusão produtiva no Brasil, 

reforçando o cenário de recessão econômica e levando os números de desemprego para patamares 
muito altos. Mas muitos desses desafios são anteriores à pandemia. Já estavam colocados. Qual leitura 
você faz da história, de como nós chegamos ao cenário em que estamos hoje, no país? 

 
4) Como a pandemia da covid-19 afetou a agenda da inclusão produtiva? Que desafios se 

agravaram e quais novas iniciativas surgiram? 
 
3) Como você enxerga o momento atual? Quais são os desafios e quais são as iniciativas 

exitosas? 
 
8) Quais perspectivas você enxerga para os desafios para a inclusão produtiva no Brasil? E 

especificamente no município de São Paulo, e em outros centros urbanos? Você identifica pontos 
acupunturais, ações necessárias que trariam mudanças relevantes? 

 
 
PARTE III. Instruções Finais 
Objetivo:  
- Verificar se o entrevistado possui alguma dúvida ou se deseja acrescentar algo que não lhe 

tenha sido perguntado; 
- Solicitar a indicação de leituras ou potenciais entrevistados; 
- Agradecimento.  
 
1) Há algo que eu não tenha perguntado que você queira compartilhar? 
 
2) Para que eu possa me aprofundar em minha pesquisa, você recomenda que eu entreviste 

alguém que eu ainda não tenha entrevistado, ou recomenda alguma leitura? 
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APÊNDICE B – Lista de Categorias e Códigos 
 
 

Categoria Código 

 
 
 
 
 
 

História e cenário atual 

A pandemia da covid-19 acentuou a crise econômica 
em que o país já estava colocado e suas desigualdades 
históricas 

Perfis historicamente excluídos foram especialmente 
afetados pelo desemprego 

Sem investimentos na educação dos jovens, o Brasil 
deverá perder o seu bônus demográfico 

Diante do cenário atual, jovens vivem desesperança 

 
 
 
 
 
 

Desafios enfrentados pelos jovens 
para ingressar no mercado de 

trabalho 

Pandemia e ensino remoto 

Baixa qualidade do Ensino Público 

Necessidade de trabalhar 

Automação 

Concorrência no mercado de trabalho 

Legislação 

Baixa representatividade 

 
 

Desafios enfrentados pelos jovens 
após ingressar no mercado de 

trabalho 

Preconceitos 

Autoestima 

Desafios estruturais 

 
 
 
 
 

Atuação da rede 
 
 
 
 
 

Não existe uma solução simples 

A atuação da rede deve cobrir “a jornada completa” 
dos jovens 

Diferentes atores cumprem diferentes papéis, mas ao 
atuar no ecossistema possuem atribuições comuns 

Ao atuar como rede, no entanto, os diferentes atores 
possuem, também, atribuições comuns, tais como: 
promover a pauta da inclusão produtiva de jovens, 
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Atuação da rede 

desconstruindo preconceitos 

Promover a compreensão de sua relevância pela 
perspectiva de garantia de direitos 

Promover a compreensão da complexidade do tema e 
orientar políticas com base em pesquisas e evidências 

Convocar novos atores 

Elogios à atuação dos atores que compõem o 
ecossistema 

Críticas à atuação d dos atores que compõem o 
ecossistema 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Atuação dos diferentes atores 

Apoiar os jovens em maior vulnerabilidade 

Fazer a ponte com o mercado de trabalho 

Escalabilidade dos projetos 

As empresas ainda possuem dificuldade de contratar e 
acolher os jovens e não compreendem bem seus 
desafios, cometendo falhas no processo de seleção e no 
acolhimento 

Importância das pequenas e médias empresas 

Empresas formam, mas não contratam os jovens 

Governo possui papel central para resolver os 
problemas em escala.  

Ensino Técnico 

Novo Ensino Médio 

A Lei do Aprendiz 

A legislação brasileira restringe sua atuação, e sua 
participação na rede ainda é restrita 

 


